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RESUMO 
 

O estudo objetivou levantar as possibilidades de requalificação da Linha Tronco Centro de 

Pernambuco (LTCPE), um ativo ferroviário secular, em bitola métrica, com 608 km de 

extensão, desenvolvidos ao longo da linha dorsal do Estado de Pernambuco. Sua relevância se 

justifica pela solicitação da Concessionária ao Governo federal de devolução do patrimônio 

ferroviário. A operadora destaca que a linha ferroviária será substituída por outra linha férrea, 

a Ferrovia Nova Transnordestina, em bitola larga, de alto desempenho, que liga os estados de 

Pernambuco, Piauí e Ceará. Ambas as ferrovias desenvolvem um longo paralelismo em toda a 

extensão da LTCPE. Pretendeu-se, pois, identificar outras utilidades para o referido ramal 

ferroviário que não a de transporte de carga, vez que esta requalificação não deveria se dar em 

posição concorrencial com a Transnordestina. A pesquisa foi desenvolvida com base na 

compreensão de seu contexto histórico, da análise do quadro nacional do setor e na análise 

dos diversos ambientes socioeconômicos em que está inserido esse ramal ferroviário. Para 

obtenção dos resultados, foram aplicados questionários com profissionais dos setores de 

serviços públicos de planejamento e logística, operadores e outros ligados à consultoria e 

engenharia. Com base no rol de intervenientes identificados, foi construída uma Matriz 

Institucional em que se apresentou o caminho crítico de ação e as interrelações entre os 

intervenientes públicos. Na mesma perspectiva, foi elaborada uma Matriz de SWOT 

(Strengths, Weaknesses, Opportunities e Threats) de forma a articular o conjunto de dados e 

ações, indicando atividades e inversões financeiras que subsidiarão os estudos técnicos para a 

requalificação. Como resultados, o estudo identificou os trechos requalificáveis, sua 

destinação e novas alternativas de uso do patrimônio ferroviário remanescente. 

 

Palavras-chave: Ferrovia. LTCPE. Linha centro. Requalificação.  

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The study aimed to raise possibilities of reclassification for the Trunk Line of Pernambuco 

(LTCPE), a 100-year-old medium gauge railroad, which is 608 km long, and was developed 

along the dorsal line of the State of Pernambuco in Brazil. Its relevance is justified by the 

request made by the Concessionaire to the Federal Government for the return of the railroad 

patrimony. The operating company highlights that the railroad will be substituted by the New 

Transnordestina Railroad, built in broad gauge, with high performance which connects the 

States of Pernambuco, Piauí and Ceará. Both railroads are situated in parallel throughout the 

length of the LTCPE. The purpose was to identify other uses for that railroad extension than 

that of cargo transport, as this reclassification should not be done in a competitive position in 

relation to the Transnordestina. The survey was developed based on the understanding of its 

historical context, analysis of the national industry and the analysis of different 

socioeconomic environments in which the railway is situated. To obtain these results, 

professionals from the sectors of public planning and logistics operators and others involved 

in consultancy and engineering answered questionnaires. Based on the list of identified 

stakeholders, an institutional matrix that showed the critical path of action and the 

interrelationships between public stakeholders was built. From the same perspective, a SWOT 

matrix (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats) was developed to articulate a set 

of data and actions, indicating activities and financial investments that will subsidize the 

technical studies for the reclassification. As a result, the study identified the sections which 

could go under a reclassification , its purpose and new alternatives for the use of the 

remaining railroad patrimony. 

  

Key-words: Railroad. LTCPE. Trunk Line. Reclassification.  
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INTRODUÇÃO 

 

Com o início efetivo das obras de implantação da Ferrovia Nova Transnordestina, 

em 2010, a Transnordestina Logística S.A. (TLSA), concessionária da malha ferroviária do 

Nordeste, conduz um processo de devolução à União de segmentos ferroviários de sua 

concessão na malha ferroviária implantada no Estado de Pernambuco, em bitola métrica, 

inoperantes há treze anos. A disposição dessas vias férreas, em Pernambuco, pode ser 

observada na ilustração 20, que compõe o Anexo A. 

A empresa alegou que estaria substituindo uma ferrovia implantada há longa data, 

a Linha Tronco Centro de Pernambuco (LTCPE), um ativo de tecnologia desatualizada em 

bitola métrica1, por nova, produtiva e moderna ferrovia, a Ferrovia Nova Transnordestina, em 

bitola larga, a ser implantada observando-se padrões internacionais de qualidade e de 

produtividade. 

Justificou-se que a velha ferrovia estaria sujeita a graves e insanáveis problemas e 

conflitos com a malha urbana dos municípios e aglomerações de populações rurais onde a 

ferrovia transpassa, de forma que estes conflitos impossibilitariam a operação em sua vertente 

de carga ferroviária, uma operação que se propõe diuturna, e que é o legítimo objeto de sua 

concessão. 

Iniciada e parcialmente implantada por empresa inglesa, a Linha Tronco Centro 

de Pernambuco (LTCPE) contou com recursos e incentivos tanto do governo central quanto 

do estadual, tendo em sua história sido privatizada por duas vezes.  

Em razão desse fato, este trabalho pretendeu levantar a discussão e estabelecer 

respostas à possibilidade de um novo uso para o patrimônio ferroviário existente, em que pese 

tal modal de transporte não tenha sido suficiente para, sozinho, alterar o desolador quadro 

socioeconômico que se estabeleceu em Pernambuco ao longo do século XX, vez que o Estado 

necessitava de outros investimentos complementares, no setor ferroviário, que não foram 

realizados.   

Para buscar dar respostas às proposições deste trabalho, fez-se necessário propor 

soluções inovadoras, não uma única solução, mas várias soluções, visto que o traçado da 

                                                      

1Os termos específicos e técnicos constantes neste estudo podem ser consultados no Anexo B –Glossário. 
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ferrovia transpassa as áreas urbanas de vinte e três dos mais importantes e populosos 

municípios do Estado de Pernambuco, desde a Zona da Mata até o Sertão Central. 

Buscou-se através da avaliação de fatores econômicos, técnicos, políticos e 

sociais, identificar os elementos que venham a possibilitar, ou não, o reaproveitamento total 

ou parcial do segmento ferroviário desativado no Estado de Pernambuco. Dirigiu-se a ação 

basicamente para: 

a) delimitar os segmentos passíveis de restauração/requalificação, observando seus 

aspectos técnicos e econômicos; 

b) analisar o panorama político-setorial, social, histórico e cultural na perspectiva de 

restauração/requalificação; 

c) identificar novos usos possíveis para os segmentos passíveis de 

restauração/requalificação; 

d) propor o planejamento das ações de forma a guiar estrategicamente sua execução. 

O processo de pesquisa foi realizado de forma dialógica, sendo ouvidos os 

possíveis usuários, representantes de empresas públicas e privadas, líderes locais, políticos e 

técnicos ferroviários especializados, representantes da Academia e representantes de 

organizações sociais. 

A análise e a proposta de mudança foram conduzidas sob uma diretriz estratégica, 

visto a necessidade de proposição da modelagem institucional. Procurou-se torná-las distintas 

do modelo atual utilizado no país, de único operador privado. Esta modelagem levou em 

conta a contribuição parceira de todos os entes federativos (federal, estadual e municipal) que 

detém interesses nesse assunto.  

Ao conceber este novo arranjo, sob uma perspectiva do planejamento estratégico, 

faz-se necessário referir ao registro de Motta (1997) relativo ao processo de inovação e 

mudanças nas organizações, redefinindo sua missão, seus objetivos e suas alternativas de 

ação, que em boa medida orientaram os procedimentos buscados nesta pesquisa, a saber:  

[...] vê-se a organização como um sistema aberto e inserido em um contexto 
social, econômico e político; privilegia-se sua forma de relacionar-se com a 
sociedade, isto é, sua razão de ser, seus produtos e seus serviços. Enfatiza-se 
a tomada de decisões considerando, sobretudo, o fluxo de informações entre 
a organização e seu ambiente: como se identificam e selecionam demandas, 
apoios e alternativas de ação, bem como o papel de cada participante desse 
processo; valoriza-se a busca de racionalidade: o pensar estrategicamente, a 
solução de problemas e o comportamento humano que são racionais na 
medida em que conduzem aos objetivos e ao progresso da organização. 
(MOTTA, 1997, p. 7). 
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Esta pesquisa se justifica na medida em que se buscou tratar de uma questão 

relevante para o Estado de Pernambuco que é a substituição da ferrovia centenária por nova e 

moderna ferrovia. Este fato leva à necessidade de se encontrar oportunidades e usos para o 

ativo que ora se descarta. 

A renovação, fundada na atualização tecnológica, na gestão empresarial e na 

busca constante pela inovação científica e de processos, gera um ambiente complexo, 

marcado pelos avanços técnicos e científicos. Tal realidade afeta a sociedade local e os meios 

de produção, criam novos setores econômicos, provocam mudanças de conceitos, métodos e 

processos. Enfim, criam novos paradigmas. 

Cabe destacar que o patrimônio ferroviário em discussão está sujeito à legislação 

federal, ou seja: a Ferrovia Tronco Centro de Pernambuco é patrimônio da União, estando sob 

domínio do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), autarquia 

federal da esfera do Ministério dos Transportes. 

Tem-se ainda a observar a relação histórica da população do Estado de 

Pernambuco com essa ferrovia que data do século XIX, com o país ainda sob o governo do 

Império, e perpassou todo o período republicano até a década de 1990. Marcou várias 

gerações de pernambucanos.  

A importância cultural foi reconhecida com o esquecido tombamento, pelo 

governo estadual, iniciativa da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco 

(FUNDARPE). Tal tombamento se deu no segmento da Estrada de Ferro Recife/Gravatá, 

através do Decreto Estadual nº 11.238, de 1986. A razão alegada consistiu em reconhecer a 

transposição da Serra das Russas em Gravatá, como um marco da engenharia do Estado de 

Pernambuco em razão da construção de seus diversos túneis. 

Há a considerar a relevância do valor do patrimônio físico existente, vez que é 

oriundo da aplicação de recursos públicos importantes para uma região pouco desenvolvida e 

carente de inversões financeiras, sobretudo de boas ideias que proporcionem a maximização 

de receitas oriundas dos investimentos públicos e a consequente geração de empregos e renda 

em perspectiva sub-regional. 

A LTCPE é parte integrante da malha ferroviária do Nordeste e assim foi 

concessionada. Tal condição exigiu uma reflexão sobre a influência da malha ferroviária 

métrica nordestina sobre a linha pernambucana, objetivando principalmente a avaliação das 

possibilidades de sobrevivência comercial da linha pernambucana. Em sentido oposto, a 

resolução da equação comercial e social da Linha Tronco Centro de Pernambuco deverá 

repercutir no sistema métrico nordestino, basicamente, como indicativo de procedimento.   
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De outra ordem, também faz-se necessário a análise da operação de exportação da 

Ferrovia Nova Transnordestina, que se dará concomitantemente com a operação da malha 

métrica nordestina. Este trabalho procurou avaliar como e que influência essa operação 

exercerá sobre a malha métrica existente.  

É plausível supor que essa concorrência poderá levar o empreendedor a focar sua 

operação exportadora no novo empreendimento, por razões exclusivas de escala financeira, 

podendo vir a causar consequências ou danos irreparáveis à malha métrica regional.  

Posta esta premissa, é recorrente que o sistema ferroviário métrico do Nordeste, 

incluindo os segmentos com operação suspensa, tende a ser cada vez mais subutilizado. 

Entretanto, é importante observar que através dele se acessam as principais capitais do 

Nordeste. 

Tal arranjo, em tese, daria acesso à exploração de um mercado estimado em 

27,8% da população nacional para a pequena carga geral com destino regional, ou seja, a 

distribuição de combustíveis ou grãos para os polos avícolas estaduais. Ou ainda, servir à 

internalização de produtos oriundos da navegação de cabotagem no litoral brasileiro e, 

também, da navegação intercontinental, vez que essas receitas são passíveis de se captar. A 

questão posta é conhecer a influência que o Corredor Intrarregional Nordeste2 exercerá sobre 

a Linha Tronco Centro de Pernambuco. 

 Observa-se ainda pelo viés do desenvolvimento sub-regional e da integração 

intermunicipal, advindas do turismo de base local e de serviços que podem repercutir na 

geração de empregos e renda para camadas da população local, naturalmente excluídas da 

operação internacional da Ferrovia Nova Transnordestina, vez que não tem escala de negócios 

suficientemente volumosos e rendosos para dela participar. 

Isso posto, pode-se inferir que as possibilidades de geração de receitas comerciais 

da velha ferrovia são evidentemente menores do que as da nova ferrovia. Entretanto, não está 

comprovada a sua inviabilidade econômico-comercial. Levantada essa premissa, o estudo 

procurou identificar se dos 608 km de extensão da ferrovia ou se segmento(s) desta extensão 

são passíveis de reutilização na modalidade ferroviária.  

                                                      

2Corredor Intrarregional Nordeste: A área concessionada a Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN), composto 
pelo sistema ferroviário métrico que engloba as capitais: São Luiz (Porto de Itaqui), Fortaleza (Porto de Pecém e 
Mucuripe), João Pessoa (Porto de Cabedelo) e Recife (Porto do Recife e de Suape), ainda o Terminal 
Multimodal de Salgueiro e a Linha Sul que liga Pernambuco ao Estado de Alagoas e, consequentemente, à 
região Sudeste. 
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Foi utilizada uma predição das possibilidades de reuso do ativo, elaborada de 

forma empírica com o intuito de possibilitar o início dos estudos, orientar a formulação de 

questões, ou simplesmente identificar alternativas. Tal predição se encontra no Apêndice - A 

(ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2004). 

De outra feita, procedeu-se a revisão da literatura existente, buscando identificar 

pontos relevantes ao problema e elencar os principais conceitos teóricos e estudos que dizem 

respeito à problemática em análise. 

Cabe registrar que a participação dos sujeitos selecionados se deu de forma 

democrática e livre, de forma que se deu naturalmente a emergência de seus conceitos e de 

suas falas, evitando-se induções e apriorismos. Procurou-se evitar o risco da influência da 

teoria na interpretação da pesquisa ou do fenômeno, ou seja, a sua interpretação prematura e 

que a adoção do quadro teórico, a priori, alterasse a perspectiva da observação, vindo a se 

desconsiderar aspectos importantes que não se encaixavam na teoria, fato que levaria a 

possibilidade de se elaborar interpretações distorcidas dos fenômenos estudados (LINCLON e 

GUBA, 1985 apud ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2004, p. 148).  

Buscou-se também evitar que a instrumentalização de teorias pré-selecionadas 

guardasse riscos quando da sua aplicação (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 

2004), vez que os fenômenos sociais são concebidos à base de interesses múltiplos, 

complexos e muitas vezes díspares, influenciados por razões e causas ambientais e de ordem 

social, únicas ao sujeito ou à sociedade em análise. 

A dissertação foi estruturada em seis capítulos. Na introdução, buscou-se 

contextualizar alguns pontos, visando apresentar o objeto de pesquisa, levantar algumas 

discussões iniciais e considerações relativas à metodologia. 

No capítulo 2, foi apresentada uma contextualização histórica do setor ferroviário 

no Brasil, no Nordeste e em Pernambuco, com destaque para a vocação ferroviária do 

Estado, advinda desde o governo do Império. Por fim, apresentou-se o panorama da 

implantação da Ferrovia Nova Transnordestina, o sucateamento do setor ferroviário do 

Nordeste, consequentemente da LTCPE. 

Ao longo do capítulo 3, buscou-se apresentar reflexões sobre o Sistema de 

Mercado Global, identificar a influência da globalização no território nacional e sobre o 

setor ferroviário que culminou com a privatização dos ativos ferroviários da União, na 

década de 1990. O capítulo trata da inserção da LTCPE ao longo do território estadual e 

propõe uma segmentação da linha para efeito de avaliação de sua viabilidade. 
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O capítulo 4 tratou da metodologia, inicialmente com a classificação da pesquisa, 

apresentação dos procedimentos de coleta, dos riscos inerentes à pesquisa social e do 

tratamento aplicado a esses dados.  

No capítulo 4, anunciaram-se os produtos que seriam elaborados a partir dos 

dados levantados na pesquisa e da pesquisa bibliográfica, ou seja, a elaboração de uma 

matriz institucional e uma análise de cenários. 

No capítulo 5, se identificou as responsabilidades dos entes federados para 

condução das ações necessárias à requalificação e os intervenientes para consecução do 

objeto da pesquisa. Neste capítulo, foram identificados os segmentos passíveis de 

requalificação e sua utilidade. O capítulo analisou o cenário sub-regional com o objetivo de 

identificar potencialidades e riscos, sob os aspectos socioeconômico, ambientais, de 

investimentos e de atuação governamental.    

Por fim, foram apresentadas as conclusões e recomendações em que se procurou 

sintetizar as análises e reflexões obtidas ao longo do estudo, procurando, sempre 

parametrizar os objetos alcançados com a LTCPE à malha nordestina métrica.  

No sentido de facilitar a leitura do texto, dada a especificidade de temática, foi 

disponibilizado no Anexo B, um glossário, produzido pela CNT (2011), com termos 

utilizados na área.   
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

 

Segundo Brina (1983), a máquina a vapor foi inventada em 1770 pelo engenheiro 

James Watt. Este invento possibilitou outro que foi a estrada de ferro. A estrada de ferro foi 

criada entre fins do século XVIII e início do século XIX, quando se produziu o primeiro 

veículo movido à máquina a vapor. O primeiro deslocamento se deu na usina de carvão de 

Killingswath, na Inglaterra. A viagem inaugural ocorreu em 1825, sendo atingida a velocidade 

média de 25 km/h em percurso de 25 km. O autor complementa afirmando que, 

só em 1814 na Inglaterra, é que as primeiras tentativas de construção de uma 
máquina tratora, a vapor, obtiveram êxito. Assim, em julho de 1814 o 
inventor Jorge Stepherson conseguiu finalmente arrastar alguns vagões com 
sua máquina a vapor. Essa primeira locomotiva a vapor recebeu o nome de 
the Roket. (BRINA, 1983, p. 1). 

Para Drucker (2001), a ferrovia exerceu um papel de extrema importância para o 

desenvolvimento mundial, permitindo a exploração do território em sua plenitude, em razão 

do aumento da velocidade de deslocamento de pessoas e mercadorias. Sua influência teve 

reflexo no desenvolvimento mundial. O autor classifica o invento da ferrovia como o invento 

que causaria impacto na civilização humana, alterando a economia, a sociedade e a política, e 

complementa: 

A ferrovia foi o elemento realmente revolucionário da revolução industrial. 
Não só criou uma nova dimensão econômica, como também mudou 
rapidamente o que eu chamaria de geografia mental. Pela primeira vez na 
história os seres humanos realmente tinham mobilidade. Pela primeira vez os 
horizontes das pessoas comuns se expandiam. Os contemporâneos 
imediatamente perceberam que ocorrera uma mudança fundamental de 
mentalidade (DRUCKER, 2001, p. 7). 

O surto de desenvolvimento econômico causado pela ferrovia, para o autor, foi o 

maior surto de desenvolvimento econômico que o mundo ocidental já empreendeu. Na 

Europa, esse ciclo durou até 1850 (30 anos), “nos Estados Unidos continuou por outros 30 

anos, e em outras regiões – como Argentina, Brasil, Rússia asiática e China – até a Primeira 

Guerra Mundial.” (DRUCKER, 2001, p.7). 

 

2.1 A ferrovia no Brasil 

 

Com relação ao Brasil, Allis (2006) encontra uma dimensão histórico-cultural 

vinculada ao sistema ferroviário nacional. Questões como a longevidade do sistema 
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ferroviário, o processo de implantação das cidades e a ocupação do território entre outras, 

abrem perspectivas para discussão do tema ferroviário. Em relação a esse conceito de ordem 

imaterial proposto pelo autor há o fato de que foi a estrada de ferro que influenciou a 

ocupação e o desenvolvimento do país, do Nordeste e do Estado de Pernambuco, facilitando a 

ocupação do território para além da zona da litorânea. O autor registra que:  

Podemos observar também que, além dos aspectos técnicos – muito caros no 
tocante à logística turística – os sistemas ferroviários legaram marcas 
culturais, expressas em seu mobiliário, seu material rodante e suas relações 
culturais bem peculiares. A ferrovia em que pese um percurso histórico 
pontuado de vicissitudes oferece atualmente estruturas remanescentes que 
podemos julgar como patrimônio cultural por seu simbolismo cultural e sua 
significância histórica em escala local, regional e nacional (ALLIS, 2006, p. 
21). 

No Brasil, as providências iniciais para implantação do sistema ferroviário 

nacional foram tomadas dez anos após a viagem inaugural na Inglaterra. Nagamini (2004) 

registra que a proposta inicial para instalação de ferrovias no Brasil data de 1835. Tratou-se 

de uma iniciativa do regente padre Diogo Antônio Feijó e do ministro Antônio Limpo Paulino 

de Abreu, que “autorizaram a concessão de privilégios para a companhia de transporte 

ferroviário que se organizasse visando estabelecer a ligação entre a capital do império e as 

províncias de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia.” (NAGAMINI, 2004, p. 172-173)  

Entretanto, a medida não foi suficiente para levantar capital financeiro de risco 

para sua concretização, visto os privilégios3 serem inferiores aos concedidos nas ilhas 

britânicas. Além do que, ferrovia com tração a vapor era invenção mecânica recente, por 

conseguinte, não havia profissionais brasileiros habilitados. Era necessário treinamento e 

especialização de profissionais.  

Em relação à demanda por mão-de–obra brasileira qualificada, inicialmente sua 

preparação coube à Escola Central do Ministério da Guerra. A partir de 1874, foi passada à 

condição de Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Em seu programa, a instituição oferecia as 

                                                      

3 O objetivo era atração de capital inglês. A Lei Nº 101 de 31/10/1835 previa o direito de exploração por 40 
anos, isenção de impostos para importação do maquinário, cessão gratuita de terras pelo estado e autorização 
para desapropriação de terras de particulares por utilidade pública (PINTO, 1949). Insuficientes, os privilégios 
foram ampliados através da Lei Nº 641 de 26/06/1852, que buscou atender às garantias reclamadas pela praça 
financeira de Londres, tais como aumento do prazo do direito de exploração para 90 anos, em contrapartida o 
preço do transporte deveria ser reduzido quando do atingimento das metas financeiras (rentabilidade acima de 
8%), proibição da utilização de escravos e proibição de construção de outra linha na mesma direção da via 
concessionada. Era permissível o resgate das vias nas condições estipuladas em cada contrato. A disposição 
principal era a garantia de juros de 5% do capital empregado, com a ressalva de que com resultados superiores a 
8%, haveria a suspenção do desembolso do Tesouro Público.  
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disciplinas de reparação de estradas, vias férreas e obras portuárias, vindo, a partir de 1863, 

oferecer a disciplina de vias férreas e telégrafos, entre outras. 

Não tendo logrado êxito a iniciativa do estabelecimento de privilégios pelo 

Governo Imperial, houve a ampliação desses estímulos, porém com graves consequências. As 

concessões foram firmadas sem conhecimento suficiente que permitisse a elaboração de um 

planejamento prévio, regulação e fiscalização. Telles (1994 apud VENCOVSKY, 2008, p. 6) 

relata que:  

Numa tentativa de desenvolver ainda mais as estradas de ferro no Brasil, foi 
decretada a Lei 2.450 de 24 de setembro de 1873 que tratava das subvenções 
quilométricas. A criação das subvenções quilométricas, em que o governo 
arcaria com 30 contos por quilômetro construído, fez com que as estradas 
fossem as mais baratas possíveis, sem recortes, túneis e pontes, 
consequentemente com muitos desvios e curvas. Essas leis, que deveriam ser 
um incentivo, foram responsáveis pela construção de péssimas estradas, com 
efeitos desastrosos e sérios entraves para as ferrovias e para a organização do 
território nacional.  

O fato é que os trens circularam no Brasil a partir de 30 de abril de 1854, em um 

empreendimento de Irineu Evangelista de Souza, o barão de Mauá. Souza utilizou-se de 

estudos de engenheiros ingleses (NAGAMINI, 2004). A via foi inaugurada pelo Imperador 

Dom Pedro II. Nesse empreendimento, Souza, com financiamento internacional, implantou 

uma linha férrea com 16 km que ligava o Rio de Janeiro (Magé) a Petrópolis, à época, em 

sociedade com investidores ingleses e cafeicultores paulistas. Souza participou, também, da 

construção da Recife to São Francisco Railway, que foi a segunda ferrovia a operar no Brasil 

(BRITTO, 2005).  

O primeiro brasileiro a pensar em um sistema planejado foi o engenheiro militar 

da Marinha, professor e político mineiro Christiano Benedicto Ottoni (1811-1896), alçado a 

“Pai das Estradas de Ferro do Brasil”. Em 1859, traçou o Plano de Viação Férrea do Brasil. 

Na época, apenas existiam no país as estradas de ferro da Raiz da Serra de Petrópolis (Magé-

Petrópolis) e a de Recife à Estação de Água Preta, litoral sul de Pernambuco, com 27 

quilômetros, segmento da Recife to São Francisco Railway.  

Um planejamento incipiente, de formulação isolada e desenho compósito 

(SILVA, 1940), radial, foi responsável pela implantação das ferrovias no Brasil até 1935, 

quando o governo brasileiro elabora o primeiro Plano Nacional de Viação (BRASIL, 2005). 

De forma geral, a implantação de ferrovias no Brasil se deu em movimentos 

distintos. Inicialmente, foram no sentido de ocupação do território, um segundo movimento 
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foi de modernização deste território e, finalmente, a inserção do território no mercado 

internacional (VENKOVSKY, 2008). 

A partir de 1940, deu-se um processo de absorção das ferrovias nacionais 

promovido pelo governo central que se acentuou na gestão do general Eurico Gaspar Dutra 

(1946-1951), um momento nacionalista que entendia que o setor de transportes, entre outros, 

deveria ser desenvolvido pelo Estado. Dutra encampou as ferrovias nacionais e criou um 

sistema regional que, no caso do Nordeste brasileiro, foi a Rede Ferroviária do Nordeste. 

Em setembro de 1957, então governo Kubistchek4, foi criada a Rede Ferroviária 

Federal S. A. (RFFSA), através Lei N° 3.115, de 16 de março de 1957. Estatal de economia 

mista, absorveu os sistemas regionais tendo, consequentemente, incorporado a LTCPE. A 

RFFSA absorveu 18 ferrovias regionais pertencentes à União, totalizando 37.000 km.  

Vencovsky (2008) descreve o ambiente em que se deu esse momento nacional e, 

identifica aí as causas do “rodoviarismo”, no Brasil. Compara a situação nacional com a da 

Europa e dos Estados Unidos quando da imposição do “rodoviarismo”. Segundo o 

entendimento do autor, nestes locais, o sistema ferroviário já estava implantado e consolidado, 

se constituía numa malha nacional que na América do Norte e na Europa integrava diversos 

países. Diferentemente do Brasil, onde existiam apenas ferrovias isoladas voltadas aos portos, 

constituindo-se em verdadeiros corredores de exportação, destituídos de transversalidade. 

Esse tipo de planejamento permitiu que a integração do território se desse pelo sistema 

rodoviário (VENKOVSKY, 2008).  

Essa opção rodoviária tem início na década de 1930 no governo do presidente 

Washington Luis, sua consolidação se deu na década de 1950 já no governo do presidente 

Juscelino Kubistchek. As ferrovias nacionais foram implantadas em regiões de pouca 

demanda, traçados definidos com base no interesse político, portanto antieconômicos e de 

baixa capacidade de geração de cargas, com linhas sinuosas, problemas críticos de drenagem 

e falta do lastro de brita, que então era produzido manualmente. Essa malha existente operava 

com cinco bitolas diferentes (0,60 m, 0,66 m, 0,76 m, 1 m e 1,60 m), sequer gerava receitas 

para sua manutenção. Em sua maioria, apenas ligavam regiões pobres ao litoral, 

principalmente aos portos (GRECO, 2012). 

Em contraponto a necessidade de integração do território, para atendimento à 

industrialização crescente decorrente da crise do capitalismo mundial da década de 1930. O 

                                                      

4 Juscelino Kubitschek de Oliveira governou o Brasil entre 1956 e 1960. 
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Brasil, obrigado a realizar políticas de substituição de importações gerou a necessidade de 

uma rede de transporte que rapidamente integrasse o território nacional, com flexibilidade e 

rapidez (GRECO, 2012). É importante destacar que esta ocorrência, de amplitude 

internacional, no Brasil significou a opção preferencial do governo federal pela implantação e 

intenso investimento no modal rodoviário, em detrimento das outras modalidades de 

transporte. O movimento tinha caráter nacional e era conduzido por grupos de pressão, tendo 

como objetivo o atendimento a interesses de montadoras e multinacionais ligadas ao setor 

automobilístico, e grandes empreiteiras nacionais. 

Greco (2012) entende que, de grande importância para o desenvolvimento do 

modal rodoviário foi a constituição do fundo rodoviário previsto na Constituição de 1946 que 

possibilitou as construtoras privadas se equiparem e investirem em máquinas e equipamentos 

para execução dessas obras. Segundo o autor, a partir da década de 1950 o país deu início a 

um amplo investimento em pavimentação de estradas federais iniciado no eixo Sul, Sudeste e 

a partir de 1970 no Nordeste do país. O autor complementa que de uma malha praticamente 

inexistente no início da década de 1950 ao final da década seguinte, 1960, estavam 

implantados 40.000 km de rodovias pavimentadas, chegando a 1995 com 150.000 km contra 

30.000 km de ferrovias.         

O Brasil iniciou o refino de asfalto na década de 1940, com petróleo importado, o 

que deu sustentabilidade a opção rodoviária e consolidou, como era de se esperar, 

concorrência com o modal ferroviário, carente de investimentos e modernização. A perda de 

competitividade do sistema ferroviário é registrada por Caixeta-Filho (2001 apud 

VENCOVSKY, 2008) que identifica as causas que culminaram com o domínio rodoviário no 

país, fato que obrigara o governo, para corrigir a distorção, a realizar intensivas inversões 

financeiras e recriar um novo modelo logístico, adequado ao vasto território nacional, o autor 

afirma que, 

as ferrovias perderam competitividade para as rodovias devido, 
principalmente, aos seguintes fatores: a) o transporte ferroviário era mais 
regulado pelo Estado do que o sistema rodoviário; b) o sistema ferroviário 
tinha menor liberdade para definir tarifas; c) o sistema ferroviário tinha 
custos e tempo elevados de construção; d) o sistema ferroviário estava 
voltado aos portos, não atendendo à nova ordem de integração nacional  
(CAIXETA-FILHO, 2001 apud VENCOVSKY, 2008, p. 8). 

O mais grave problema, segundo Greco 2012 foi o problema decorrente da 

tarifação das operações, havia linhas que passaram quinze anos sem reajuste tarifário, 

agravado pela baixa demanda de trafego, impedindo sua manutenção sem recursos 

orçamentários, o que ao somar a quase totalidade das ferrovias nacionais levavam o governo 
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central a buscar alternativas para sua operação. Daí viriam as ações de arrendamentos, 

concessões e cessões aos governos estaduais, além de outras políticas desenvolvidas com o 

objetivo de aliviar a pressão no Tesouro Federal. 

Em 1998, a malha ferroviária nacional já submetida a uma nova desestatização, 

desta feita decorria o governo Cardoso5, que teve como consequência o encerramento das 

atividades da RFFSA. Os leilões foram iniciados em 1996 e concluídos em 1998, que iniciou 

com a operação privada. A Malha Nordeste, que hoje corta sete estados, foi desestatizada 

apenas para transporte de cargas. O leilão previu a concessão pelo prazo de trinta anos 

prorrogáveis por igual período.  

Silveira (2003) entende que de forma geral, no Brasil, o setor ferroviário passou 

por momentos decisivos e permanentes, que o levaram ao quadro atual. Desde o início de sua 

implantação, a ferrovia no Brasil se estabeleceu de forma a atender o mercado externo. 

Observe-se: 

No Brasil, o desenvolvimento do setor ferroviário passou por vários 
percalços, como serviços insuficientes, traçados incorretos e onerosos 
financeiramente, lucros abusivos (garantias de juros) e serviu também para 
as dominações econômica e estratégica. Mas, de uma forma geral, beneficiou 
a agroexportação dominante na economia brasileira durante mais de um 
século. (SILVEIRA, 2003, p. 27). 

Venkovsky e Castillo (2007) resumem a trajetória histórica do sistema ferroviário 

brasileiro em três fases relevantes: primeira fase se deu até a encampação do sistema 

ferroviário na década de 1950, um sistema de linhas independentes até então, operado em 

modelo de exploração privado; a segunda fase se iniciou com a estatização e aglomeração6 da 

malha ferroviária operada pela estatal RFFSA, da década de 1950 até a década de 1990; a 

terceira iniciou com nova privatização e fracionamento da malha ferroviária nacional (1998), 

disposta no quadro 01.  

 

 

 

 

 

                                                      

5 Fernando Henrique Cardoso governou o Brasil de 1995 a 2002 em dois mandatos. 
6 A operação se dava através de superintendências regionais, em número de doze, subordinadas a uma 
diretoria única da empresa. 
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CARACTERÍSTICAS/MOMENTO CRIAÇÃO E 
EXPANSÃO 

ESTATIZAÇÃO E 
READEQUAÇÃO 

DESESTATIZAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO 

Período aproximado 1835-1957 1957-1996 Desde 1996 
Característica do sistema Implantação/expansão Readequação Reestruturação 
Política de transportes Ocupação Modernização, 

desenvolvimentismo, 
segurança nacional 

Inserção competitiva 
nos mercados 
internacionais 

Eventos principais do setor Criação de empresas 
ferroviárias privadas  

Criação de empresas 
ferroviárias públicas 
(RFFSA, FEPASA) 

Segmentação do 
sistema e concessão a 
empresas privadas 

Extensão da linha (Km) 30 mil 30 mil 29 mil 
Prioridade econômica Exportação Fortalecimento 

mercado 
interno/exportação 

Exportação 

Controle do setor Privado Estatal Privado 
Investimentos materiais Privado Estatal Estatal/privado 
Investimentos na operação Privado Estatal Privado 
Características dos principais fluxos Produtos diversos e 

passageiros 
Commodities e 
passageiros 

Commodities e 
containers 

Principais produtos Agrícolas e 
passageiros (*) 

Minérios Minérios e soja 

Prioridades dos investimentos 
públicos 

Ferrovias Rodovias Rodovias e ferrovias 

Objetivo dos investimentos Expansão das linhas Saneamento das 
empresas 

Melhoria da eficiência 
operacional 

Relação entre expansão agrícola e 
ferrovias 

Agricultura segue a 
expansão das linhas 

- Ferrovias seguem 
expansão da 
agricultura (Cerrado) 

Quadro 01 - Periodização das ferrovias no Brasil 
Fonte: ANTT; BARAT; TELLES; VENCOVSKY; 1978, 1994, 1978, 2006 apud VENCOVSKY, 
2008,  p. 122. (*) Alterado pelo autor 

A observação direta do quadro proposto por Venkovsky (2007) nos leva a 

considerar que no período entre a Segunda Guerra Mundial até a privatização não houve 

alterações quantitativas substanciais no comprimento das linhas instaladas. 

Dados apresentados pela Folha de São Paulo (2011) indicam que, treze anos após 

a privatização (1998-2011), sequer a inventariança dos bens da RFFSA destinados ao DNIT 

foi concluída, dando causa a extensos relatórios da Polícia Federal, do Tribunal de Contas da 

União (TCU) e da Controladoria Geral da União (CGU). 

Observa-se também no quadro 01, uma movimentação continuada da operação do 

privado ao público e em sentido inverso, essa permanente migração é originada na tentativa 

de operação de setores da malha nacional, com lucros. 

É evidente a alteração do perfil da operação de cargas gerais e passageiros 

identificados até 1957, o quadro se altera para commodities e passageiros no período de 

operação pública pela RFFSA (1957-1996) e, a partir de 1996, com as privatizações do 

governo Cardoso, observa-se o efeito da operação corporativa, onde a malha ferroviária é 
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utilizada apenas com interesse no atendimento da necessidade direta de seu controlador, que 

vem paralisar segmentos em que não detém interesse.  

No Brasil, a Agência Nacional de Transportes Terrestres  reconhece como 

desativados 5.544 km dos quais 3.783 recuperáveis. No Nordeste, a entidade reconhece 1623 

km desativados (OFUGI, 2011), número que confere com a estimativa da Confederação 

Nacional do Transporte (CNT, 2007), de 1680 km. 

 

2.2 O sistema ferroviário nordestino 

 

A estrada de ferro foi a única via de transporte público com tração não-animal 

disponível no Nordeste e em Pernambuco por consequência, com a vantagem de penetrar o 

interior provocando o desenvolvimento econômico e, principalmente, o conforto e rapidez no 

transporte de passageiros e cargas.  

Com a estrada de ferro, deu-se o início à mecanização do território, Venkovsky 

(2008) registra que o invento do transporte ferroviário moldou a forma de produzir e impôs 

um novo paradigma a sociedade "alterou profundamente as relações econômicas entre 

localidades, reduziu a distância medida em tempo e custo e formou grande parte das cidades 

que conhecemos atualmente no Brasil e no mundo" (VENKOVSKY, 2008, p. 2). 

Para o pesquisador, a implantação das ferrovias no Nordeste, fruto da junção de 

diversas linhas isoladas, se caracterizou pela fusão realizada pela União da malha ferroviária 

existente, onde, através de contrato de arrendamento foi entregue sua administração a 

empresas de capital privado. Esta delegação se deu através de concorrência pública, Siqueira 

(2002, p. 212) complementa que: 

A implantação das primeiras ferrovias no Nordeste, a partir de meados do 
século XIX, marcou o início de uma nova era dos meios de transporte na 
região. Mesmo com uma área de atuação restrita em relação às dimensões 
territoriais da região, as linhas férreas desempenharam papel relevante no 
passado do Nordeste brasileiro, tornando mais rápido e seguro o transporte 
de pessoas e mercadorias. Elas atraíram investidores estrangeiros, 
investimentos do setor público e inversões de empresários locais, 
objetivando, principalmente, o atendimento das áreas produtoras de 
exportáveis.  

O autor registra que a instalação de engenhos, usinas e fábricas têxteis, a partir de 

1880, acompanhou o traçado das estradas de ferro, com as novas unidades sendo instaladas, 

geralmente, em cidades onde existiam estações ferroviárias. Esse transporte da produção local 

se dava sempre no sentido do litoral ou de centros urbanos concentradores da produção local 
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para embarque posterior. Além disso, as ferrovias proporcionaram maior integração entre os 

vários estados nordestinos, com traçados em sua maioria, litorâneos. 

Sobre o tema da malha ferroviária no Nordeste, Siqueira (2002) relata fazes que 

caracterizam, também, a história ferroviária de Pernambuco:  

- Na primeira do processo de implantação no Nordeste, entre 1855 e 1872, 
as estradas de ferro pertenciam a empresas de origem britânica e tinham por 
objetivo atender às áreas produtoras de bens exportáveis.  

- Na segunda fase desse processo, entre 1873 e 1900, verificou-se uma 
significativa elevação do número de companhias ferroviárias que passaram a 
operar na região, alcançando as áreas com a produção voltada para o 
consumo doméstico, e apresentaram maior diversificação geográfica e de 
controle acionário, chegando ao sertão nordestino.  

- Por fim, na terceira fase, iniciada em 1901, observou-se a encampação de 
quase todas as ferrovias da região pelo governo central e o seu posterior 
arrendamento para três grandes companhias. (SIQUEIRA, 2002, p. 170). 

O autor, ainda salienta que em Pernambuco o arrendamento realizado pelo 

governo central em 1904 coube à empresa The Great Western of Brazil Railway Company 

Ltd7., do Reino Unido, juntamente com as ferrovias dos estados de Alagoas, Paraíba e Rio 

Grande do Norte. O prazo de arrendamento estimado finalizava na década de 1960, 

entretanto, poderia ser resgatado a partir de julho de 1935.  

Em janeiro de 1951, a malha ferroviária do Nordeste foi novamente encampada 

pelo governo central, desta feita da Great Western of Brazil Railway Company Ltd, vindo a 

denominar-se Rede Ferroviária do Nordeste (RFN). 

Quando da segunda privatização da malha ferroviária nacional, a de 1997, o 

sistema nordestino foi seccionado em dois, a linha divisória foi o Rio São Francisco, o 

Nordeste Setentrional, ao Norte do Rio São Francisco compreendendo os estados de Alagoas, 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhão e Piauí, foram concessionados 

à Companhia Ferroviária do Nordeste S.A. (CFN), em total de 4.238 km. Os estados de 

Sergipe e Bahia, que compõem o Nordeste Meridional, foram concessionados a Ferrovia 

Centro-Atlântica (FCA), em total de 1947 km.  

As intervenções do Governo Central na malha Nordeste sempre o foram no 

sentido da concentração do sistema, formando monopólios operacionais e legais, fato que em 

                                                      

7 A The Great Western of Brazil Railway Company Limited foi autorizada a operar no Brasil através do Decreto 
Nº 5.395, de 10 de setembro de 1873, firmado pelo Sr. José Fernandes da Costa Pereira Júnior, então Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas e firmado pelo imperador. 
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princípio não é lesivo ao patrimônio público e pode ter sido a opção viável em suas devidas 

épocas. Entretanto, teve como consequência a impossibilidade de formação de operadores 

ferroviários independentes ou de menor porte ou individuais, principalmente nos segmentos 

com baixo volume de tráfego, levando ao abandono dessas linhas.  

Nesse sentido, a Confederação Nacional do Transportes (CNT), em pesquisa 

efetuada em 2006, oportunamente, questiona esse planejamento nacional, apontando alguns 

entraves que dificultaram o progresso no setor ferroviário, ao afirmar que: 

Pelas estradas de ferro são transportados hoje mais de 24% da produção 
nacional. A ainda baixa representatividade das ferrovias em um país de 
dimensões continentais como o Brasil pode ser considerada uma distorção. O 
pouco planejamento de longo prazo - por parte dos órgãos responsáveis - 
prejudicou a integração da malha ferroviária brasileira. Equipamentos, 
material rodante, bitola estreita, pouca capacidade dos terminais, além de 
muitos outros aspectos, deixaram o modal ferroviário no esquecimento e 
pouco competitivo durante muitas décadas. (Confederação Nacional do 
Transporte, 2007, p. 9). 

Por outro lado, em 1982, o Governo do Estado de Pernambuco desenvolveu, 

através de seu órgão de planejamento, o estudo intitulado “A Ferrovia Sertaneja – Proposta 

para Implantação”, que identificou as deficiências da malha ferroviária do Nordeste. O 

documento indicou a necessidade da ligação ferroviária entre as cidades de Petrolina (PE) e 

Missão Velha (CE), através da cidade de Salgueiro (PE), de forma a ligar as pontas mortas do 

sistema ferroviário do Nordeste, unindo pelo interior do Nordeste os estados da Bahia, 

Pernambuco, Piauí, Paraíba e Ceará, como pode ser observado na ilustração 1. 

Essa ilustração apresenta o quadro geral da malha ferroviária do Nordeste, nela a 

Concessionária apresenta suas necessidades de manutenção e a perspectiva de implantação de 

novas linhas, de forma a sanar o problema econômico estrutural, onde se destaca a ligação já 

referida. Essa ilustração apresenta também a ligação no Estado do Ceará entre Piquet Carneiro 

e Crateús, que cumpriria, também, função idêntica, que seria desobrigar Fortaleza como ponto 

obrigatório para acesso ao Piauí e Maranhão. 
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pós-guerra foi possível a mecanização do território nacional e essa viabilidade se dá 

justamente com o início da conexão das estradas de ferro, até então desconectadas.  

O fato de as ferrovias construídas no Nordeste brasileiro possuírem linhas 

desarticuladas entre si e exigirem grandes contornos entre os principais polos industriais e de 

consumo da região contribuíram para que, por exemplo, a navegação comercial fluvial de 

cargas da Hidrovia do Rio São Francisco se inviabilizasse. A multimodalidade é condição 

indispensável à navegação fluvial rio São Francisco, vez que a hidrovia liga Pirapora a 

Petrolina/Juazeiro, dessa forma, obrigatoriamente, suas entradas e saídas devem se dar por um 

modal terrestre (PLPE, 2004).  

Em análise preliminar, é possível presumir se essa inviabilidade se deu por 

questões de natureza e custos logísticos, visto que a hidrovia se ligava pela ferrovia apenas ao 

Porto de Salvador, e a inexistência da ligação ferroviária Petrolina-Salgueiro-Missão Velha, 

isolou a hidrovia dos demais estados nordestinos. Vez que o rio é navegável apenas entre 

Pirapora (MG) e Petrolina/Juazeiro (BA).  

A inexistência dessa ligação tornou o mercado nordestino, já referido, inacessível 

a partir do polo Petrolina-Juazeiro, visto a necessidade de se realizar um extenso contorno 

ferroviário no momento em que torna Salvador e Recife pontos obrigatórios para acessar os 

demais estados nordestinos. A exceção da opção antieconômica e ambientalmente incorreta 

do uso do modal rodoviário.  

De resto, o desenho da malha nordestina não foi um problema exclusivo da 

região, é consenso que o planejamento nacional de logística e transportes apresenta 

dificuldades constituídas principalmente por deficiências de ordem conceitual, ou seja, a 

definição clara das necessidades do país e suas regiões; por dificuldades devido a pressão dos 

grupos de interesses políticos menores, os grupos de pressão; e, de execução, referentes a 

regularidade necessária à execução de políticas de Estado que transpasse vários governos; 

além da falta de regularidade financeira, derivada do planejamento deficiente, ou sua falta. 

Por fim, corroborando o estudo pernambucano, o Plano Nacional de Logística e 

Transportes (PNLT), edição de 2007, elaborado pelo governo federal, reconhece como as 

diretrizes de maior carregamento8 em carga geral do Nordeste, a direção Salvador/Fortaleza 

(Sul/Norte) passando por Salgueiro, que se sobrepõe a ligação ferroviária entre as cidades de 

                                                      

8 Entenda-se por carregamento a quantidade/volume/peso de cargas que são transportadas na direção citada, ida e 
volta. Na ilustração, quanto mais larga a faixa maior é o quantidade/volume/peso transportado.  
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Petrolina (PE) e Missão Velha (CE), através da cidade de Salgueiro (PE), indicada no 

documento do Governo de Pernambuco, há 30 anos e observada na ilustração 02. 

 

'  

Ilustração 02  Carregamento de carga geral prevista para 2011, sem minérios 
Fonte: (PNLT, 2007, p. 61). 

A ilustração 02, apresenta uma projeção para a segunda maior direção em 

carregamento no Nordeste é a direção Recife/Terezina/São Luiz. Essas duas direções são o 

fundamento do traçado para implantação da Ferrovia Nova Transnordestina. Nessa condição, 

excluindo-se as vias de bitola métrica, vastas áreas de território do Nordeste não terão acesso 

ao modal ferroviário.  

No caso específico da LTCPE, a estrutura existente deixou a desejar quanto da 

necessidade de sua modernização, frente aos novos mercados de grãos e minérios oriundos 

dos estados de Pernambuco, Bahia, Piauí e Maranhão. Antes mesmo da privatização, já fora 

identificado pelo governo federal a necessidade de investimentos na malha Nordeste, que 

detém um desequilíbrio econômico-financeiro estrutural, provocado, principalmente, pela 

falta da ligação ferroviária já referida.  

A não execução destas ligações ferroviárias resultou no abandono de segmentos 

ferroviários em vários estados da região. Atualmente, não operam a própria Linha Centro 

Tronco de Pernambuco e todas as ferrovias concessionadas do Rio Grande do Norte. 

Carregamento 
na Direção 
Sul/Norte 

Carregamento na 
direção Leste/Oeste 
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É oportuno comentar, que o governo federal previu no Contrato de Concessão da 

Ferrovia Transnordestina, à época, a ligação ferroviária indicada no estudo pernambucano. 

Sem essa ligação, na prática o governo federal privatizou um ativo inviável comercialmente, 

sob condição de vir a empreender as obras complementares, o que veio a fazer de fato em 

2010, com o pleno financiamento liberado para a Ferrovia Nova Transnordestina. Entretanto, 

com traçado em concorrência direta com o sistema ferroviário métrico.  

A homologação da concessão à Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) se deu 

em 1998. Havia forte expectativa de investimentos em melhorias e modernização na malha 

ferroviária concessionada, implantando-se, inclusive, algumas outras ligações necessárias. Em 

2008, a empresa alterou sua razão social para Transnordestina Logística S.A. 

A inobservância pelo governo federal dos fatos relatados, a influência política, a 

falta de planejamento levou a União a concessionar a malha Nordeste em condições que não 

permitiria ao futuro operador sequer o retorno financeiro de sua operação direta. Não foram 

previstos quaisquer aportes financeiros, subsídios ou outros instrumentos que viessem a 

equacionar o desequilíbrio econômico-financeiro estrutural produzido pela concessão de uma 

malha ferroviária inacabada. O fato é que o concessionamento nas condições estipuladas veio 

a causar danos praticamente irreversíveis ao patrimônio concessionado, pelo simples 

abandono de segmentos da via permanente, do material rodante e do patrimônio imobiliário. 

Todos ativos públicos.  

A concessão da Malha Nordeste não gerou obrigação de operação com 

passageiros, apenas previu em seu Contrato de Concessão a passagem de dois pares de trem 

de passageiros para concessionamento futuro. 

No histórico da LTCPE, observando-se as vezes que foi pública e, privada, é 

possível sustentar que a ausência das conexões necessárias, que por sua vez  impossibilitou a 

transversalidade no interior do Nordeste, gerou a inviabilidade operacional que culminou, 

após 117 anos de operações ferroviárias ininterruptas, na paralisação de suas operações. 

 

2.3 O sistema ferroviário de Pernambuco 

 

Na percepção de Dantas (2010), a ocupação do território nordestino se deu nos 

séculos XVI, XVII e XVIII. Essa ocupação ocorreu em razão da produção do açúcar derivado 

da cana-de-açúcar, oriunda da Ásia. A produção do açúcar inseriu o Brasil no cenário 

internacional. O autor discorre que a ocupação canavieira foi pautada na grande propriedade 

controlada pelos senhores de engenho e o objetivo era de atendimento ao mercado europeu. 
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Depreende-se daí, que a ocupação do Nordeste, principalmente da capitania de Pernambuco, 

se deu a partir do litoral, em razão do acesso naval e das terras férteis e propícias ao 

estabelecimento da produção do açúcar. A produção de açúcar, na faixa litorânea, induziu a 

ocupação do interior por grupos de mestiços da sociedade colonial portuguesa, vez que as 

terras mais férteis haviam sido ocupadas pelo setor açucareiro (DANTAS, 2010).  

Com relação à penetração no interior do território, a lógica para a subsistência 

econômica se deu a partir da obtenção de produtos locais que fossem comercializados na 

região produtora de açúcar - a Zona da Mata. Ocorreu primeiro a ocupação do Agreste, com 

vistas à produção de grãos (arroz, feijão e milho), de mandioca e de carne (e seus derivados). 

Em seguida, se deu a ocupação do Sertão, onde foi explorada a criação de gado com o 

estabelecimento de latifúndios especializados (DANTAS, 2010). 

Com a exploração do gado, os vaqueiros de origem mestiça, apoiados pelos 

indígenas locais, desenvolveram atividade artesanal na confecção de artefatos de couro. 

Posteriormente, iniciou-se a produção de carne seca destinada aos mercados de Salvador e 

Recife. O sucesso da produção estabeleceu um processo de desenvolvimento no Sertão, em 

razão dessa demanda regional que propiciou a estruturação urbana nos locais de cruzamentos 

de vias de circulação de mercadorias e em outros locais privilegiados (DANTAS, 2010). 

A vocação ferroviária do Estado de Pernambucano advém do século XIX, mais 

precisamente do ano de 1858, quando operou a segunda estrada de ferro do Brasil e primeira 

do Nordeste. O segmento da empresa Recife to São Francisco Railway ligava o município de 

Água Preta ao Recife (SIQUEIRA, 2002), planejada e implantada com a participação de 

engenheiros brasileiros. Suas obras foram iniciadas em 1852, ainda durante o governo 

imperial (NAGAMINI, 2004).  

Desde os primórdios da implantação das ferrovias no Brasil havia a influência da 

globalização, não o sistema de mercado global como conhecemos hoje, mas o da época 

dominado pelos ingleses. Dantas (2010) registra que a Guerra da Secessão nos Estados 

Unidos (1861-1865) impossibilitou a exportação de pluma de algodão dos Estados Unidos da 

América para a Inglaterra. O autor assevera que este fato permitiu, a partir de fins do século 

XVIII, o desenvolvimento da cultura do algodão no Nordeste, vindo o Brasil a ser o terceiro 

maior fornecedor da fibra à Inglaterra. Com a cultura do algodão, a partir do século XIX, o 

Nordeste semiárido rompe a hegemonia do açúcar produzido na Zona da Mata (DANTAS, 

2010).  

A influência inglesa no setor ferroviário no Nordeste, se prolongou até o segundo 

quartil do século XX. Seu início se deu a guisa do Tratado de Methuen (1703), onde Portugal 
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se comprometia a admitir em seus mercados tecidos de lã e outras manufaturas britânicas em 

troca de absorção de seus vinhos, pela Inglaterra. A exportação lusa se dava em regime de 

importação privilegiada em relação aos vinhos franceses, a taxas 1/3 inferiores. A partir de 

1810, houve a assinatura do Treaty of Cooperation and Friendship entre Portugal e Inglaterra, 

o que possibilitou e desenvolveu intenso comércio e investimentos entre Inglaterra e Brasil, 

vez que a corte portuguesa estava instalada no Brasil (1808). Nesse contexto, o principal 

interesse inglês no Brasil era a importação de lã de algodão (SODRÉ, 1939 apud PINTO, 

1949). 

Em relação à Província de Pernambuco, Pinto (1949) esclarece que foi o 

engenheiro Louis Léger Vauthier (1815-1901)9 o executor das primeiras estradas rodoviárias 

de Pernambuco e do Nordeste. Em seus estudos, Vauthier se convenceu da necessidade de 

precedência de estradas de rodagem sobre os caminhos-de-ferro. O autor indica que, de fato, 

essas estradas rodoviárias foram, posteriormente, transformadas em estradas-tronco e, por 

fim, transformadas nas ferrovias de Pernambuco. Pinto (1949, p. 27) registra que Vauthier 

reconhecia que os caminhos de ferro influiriam "profundamente nos hábitos, costumes e fatos 

de toda ordem, no país, acelerando o transporte de mercadorias, encurtando o tempo das 

viagens, etc.; mas, esse melhoramento devia vir oportunamente e em seu devido tempo."  

Há a registrar a modernidade do invento recente, única possibilidade de 

mecanização do território, visto que o estado de Pernambuco não dispunha de rios e canais 

navegáveis, ponto levado em conta e tratado por Valthier. Além do que, o momento era 

propício à modernidade uma vez que havia mais de uma década que equipamentos a vapor e 

hidromecânicos10 influenciavam substancialmente os níveis de produção dos engenhos de 

cana-de-açúcar (PINTO, 1949). 

Pinto (1949) cita escrito de Vauthier em relatório de 1843, onde justifica que por 

questões topográficas, hidrográficas e financeiras da Província, são as  

estradas ordinárias as que, neste sentido, devem mais especialmente e quase 
exclusivamente atrair a atenção do governo; [...] quando a massa de objetos 
que se devem transportar passa de um certo limite, pode-se tornar vantajoso 
gastar-se mais para se construir a via de comunicação, a fim de poupar-se 

                                                      

9 O engenheiro Louis Léger Valthier veio para o Brasil em 1839, juntamente com outros engenheiros, 
matemáticos, construtores de pontes, edifícios públicos, obras hidráulicas, trazidos pelo presidente da província 
de Pernambuco, Francisco do Rego Barros, o Conde da Boa Vista.   
10  Pinto (1949) registra que "data de 1829 a instalação da primeira máquina-a-vapor nos engenhos; em 1834 
estavam em função as fornalhas com crivo de ferro (eram até então de barro); em 1852 as moendas Mornay e as 
rodas hidráulicas passam por grandes melhoramentos. (Peres, A. e Cavalcanti M. M., Indústrias de Pernambuco, 
p. 11, Recife, 1935 apud Pinto, 1949, p. 30-31)  
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nas despesas de tração [...] nem as circunstâncias orográficas são muito 
favoráveis a construção de caminhos-de-ferro pois no interior da Província é 
muito montanhoso (VALTHIER, 1843 apud PINTO, 1945, p. 27-28). 

Segundo o autor, Valthier avaliou o sistema produtivo e planejou um sistema de 

estradas com vias tronco e secundárias onde transitariam veículos de tração animal (três 

cavalos e um condutor). A região era dominada monocultura e pelos engenhos-de-açúcar, 

cujo produto era exportado. A carga de importação era a farinha, charque e bolachas (PINTO, 

1949). Essas estradas, juntamente com a modernidade tecnológica, produziriam uma 

revolução econômica na Província. A ilustração 03 apresenta, esquematicamente, o traçado 

das estradas troncos de Pernambuco planejadas por Vauthier e as subsequentes estradas de 

ferro. 

 
Ilustração 03 - Esquema das estradas-troncos de Pernambuco e orientação das linhas 
ferroviárias. 
Fonte: Fonte: (PINTO, 1949, p. 53-54) 

 
A ilustração apresenta entre outras, as estradas tronco que partindo do Recife, 

posteriormente, seriam seguidas pelos caminhos-de ferro: uma no sentido norte (Recife, 

Olinda, Igarassu [...] Goiana, Itambé); outra no sentido sudoeste (Recife, Cabo, Escada [...] 

Palmares e outros); outra no sentido oeste (esta a precursora da LTCPE, iniciada em 1836, 

que ligava Recife a Tejipió, Jaboatão (1842), Vitória, Pombos e Gravatá); e a última no 
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sentido noroeste (Recife, Caxangá, Camaragibe, São Lourenço, Pau D'alho, Limoeiro). As 

áreas de produção do Norte da Província concentradas à beira do oceano não mereceram 

muitos investimentos, inclusive porque utilizavam a cabotagem pelo litoral (PINTO, 1949). 

Neste ponto, Galvão (2005) informa que a partir da segunda metade do século 

XIX uma sucessão de planos viação foi apresentada aos governos descartando as rodovias 

dando ênfase as ferrovias, navegação fluvial e cabotagem, para atendimento as regiões 

brasileiras isoladas. 

Pinto (1949) registra que "antes da construção da estrada-de-ferro de Caruaru, a 

zona da caatinga ou agreste só mandava para Recife algodão, fumo em corda e 'os couros das 

rezes mortas para o sustento da população urbana', pagando fretes que majoravam de dez a 

vinte por cento do valor dos produtos" (PINTO, 1949, p. 109). O autor complementa que com 

a operação da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, em 1894, 10% do algodão que chegou 

a Recife foi transportado pela Ferrovia. Registra que "Vitória possuía setenta engenhos-de-

açúcar e Bezerros mais de vinte fábricas de rapaduras, Caruaru, finalmente, exportava, para a 

capital grande quantidade de solas, couros, algodão, queijo, molho, feijão, etc." (PINTO, 

1949, p. 110)11.  

Pinto (1949) relata que o início da implantação da LTCPE tem origem no ano de 

1866, com a sanção da Lei Provincial Nº 649 de 20/04/1866, que autorizava o governo do 

Estado a contratar a 

construção de "carris de ferro, conhecidos sob a denominação de tramways", 
os quais fizessem a ligação dos "centros populosos do interior da Província" 
(a) com as estações da "Estrada de Ferro do Recife ao São Francisco", (b) 
com as rodovias de comunicação da capital e (c) com os pontos do litoral de 
"fácil acesso à navegação". (PINTO, 1949, p. 103). 

A ferrovia objeto deste estudo, a Estrada de Ferro Central de Pernambuco, teve 

sua implantação iniciada em 1881, tendo sua primeira etapa Recife/Tapera (hoje, Bonança) 

inaugurada em 1885, ainda durante o governo imperial. Em 1894, já sob a égide republicana, 

a ferrovia chegou ao município de Gravatá, limite entre a Zona da Mata pernambucana e o 

Agreste. Em 1895, chegou a Caruaru e em 1904 atingiu a cidade de Tacaimbó. Em 1912, 

                                                      

11 Fonte: Almanaque Administrativo, Mercantil, Agrícola e Industrial do Estado de Pernambuco para 1894, org. 
por Veríssimo de Toledo, p. 139 sq, Recife, 1894 (PINTO, 1949, p. 110).  
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chegou à cidade de Arcoverde. Sendo, em 1896, paralisada por questões orçamentárias12 

(PINTO, 1949). 

Com o estabelecimento da República, as únicas capitais de estados brasileiros 

atendidas por via férrea eram Rio de Janeiro, São Paulo e Ouro Preto13. Outras eram atendidas 

via navegação fluvial e marítima. Portanto, no caso do Nordeste, era de interesse do governo a 

implantação de uma rede ferroviária que atendesse aos estados de Alagoas, Pernambuco, 

Paraíba e Rio Grande do Norte. O tema foi objeto de sugestão da Great Western ao governo. 

A época dispunha de 180 km de linhas na região, vindo, em 190114, na sequência das 

encampações realizadas pelo governo, a atingir a gestão de mais de 1.000 km nesse sistema. 

Arrendou-as pelo prazo de 60 anos, porém, para isso desistiu da garantia de juros15, vindo a 

pagar contraprestação pela cessão ao governo (PINTO, 1949). 

Em outubro de 1904, a Great Western adquiriu diretamente do arrendatário, o 

Governo do Estado de Pernambuco, a Estrada de Ferro Central de Pernambuco, então com 

179 km de extensão. Houve o compromisso de que a nova arrendatária realizasse o 

prolongamento de Antônio Olinto a Pesqueira, que seria indenizado pelo governo federal na 

finalização do arrendamento previsto para 31 de dezembro de 1960. Segundo Pinto (1949), o 

arrendamento se deu nas seguintes condições: 

10% da renda bruta até 31 de dezembro de 1910 e de 1.º de janeiro de 1911 a 
31 de dezembro de 1960, 12% da renda bruta de todas as estradas [...] Se, no 
período de qualquer ano financeiro, a soma das rendas brutas totais de todas 
as estradas [...] atingisse a cifra de 6:000$000 por quilometro de linha em 
tráfego, o preço do arrendamento elevar-se-ia para 15 por cento  (PINTO, 
1949, p. 130-131). 

Pinto (1949) esclarece que outro contrato, em aditamento ao primeiro, foi 

celebrado com a Great Western em 191016, sob o argumento que não interessaria ao governo 

lucro direto advindo dos arrendamentos das ferrovias e, sim, o indireto, proporcionado pelo 

surto econômico provocado por sua implantação, determinando que na LTCPE a Great 

                                                      

12 O governo republicano perdeu as condições de efetuar o pagamento das garantias de juros – neste caso em 
ouro -, vindo a encampar as ferrovias da região, posteriormente, por concorrência pública arrendou-as a 
empresas privadas. Com o Decreto legislativo Nº 1.126 de 15/12/1903 o governo se encarregou do planejamento 
e orçamento contratando as implantações contra pagamento com títulos públicos remunerados a 5% a.a. em 
moeda corrente, ou 4% em ouro, com juros de ½% a.a. (PINTO, 1949)  
13 Ouro Preto foi fundada em 1711 com o nome de Vila Rica. Em 1720 foi designada capital da Capitania das 
Minas Gerais, título que perdurou até 1897, quando a capital foi transferida para Belo Horizonte, construída para 
esse fim.   
14 Decreto Nº 4.111 de 31/06/1911 
15  A garantia de juros importava em £ 39.375 por ano. (PINTO, 1949) 
16  Decorrente do estipulado no Decreto n. 7.632 de 28 de outubro de 1909 
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Western realizasse a expansão da linha de Pesqueira a Flores, que também reverteria 

futuramente a União. Neste caso sem indenização. 

Em 1946, a ferrovia chegou à localidade de Albuquerque Né no Município de 

Sertânia (BRASIL, 1948) e, em 1956, ao município de Flores (BRASIL, 1956), perfazendo 

452 km de extensão. No ano de 1963, finalmente, a ferrovia chegou ao centro do Município 

de Salgueiro no Sertão Central do Estado de Pernambuco. A Linha Tronco Centro de 

Pernambuco, construída em bitola métrica, atingiu os 608 km de extensão. 

O traçado existente transportava passageiros, alimentos e água, tanto que 

transpassa os centros urbanos que atendia (SIQUEIRA, 2002). Transportava ainda a carga 

geral das áreas produtoras de cana-de-açúcar, algodão, milho, farinha de mandioca, madeira, 

carvão vegetal e peles destinados ao consumo da capital e o excedente, à exportação. Nesse 

sentido, Pinto (1949) registra a pujança econômica aferida na safra 1939-1940 oriunda dos 

"municípios por onde passa a estrada tronco O.S.O. (Jaboatão, Moreno, Vitória, Gravatá e 

Caruaru) são grandes produtores de açúcar (Jaboatão 13.893 t.), algodão (Caruaru, 6.000 t.), 

café (Caruaru, 1.486 t.), farinha de mandioca (Vitória, 14.000 t.)" (1939-1940 - ANUÁRIO 

ESTATÍSTICO DE PERNAMBUCO, 1942 apud PINTO, 1945, p. 33). 

Na Ilustração 04, que se segue, pode ser observado o desenho final da malha 

pernambucana, onde se observa a ferrovia ora em pauta.  

 
Ilustração 04 - Mapa das estradas de ferro de Pernambuco 
Fonte: Silva (1954, p. 19). 

LTCPE
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A Linha Tronco Centro de Pernambuco teve o tráfego de trens interrompido no 

segundo semestre do ano de 1998. Em sequência, a assunção da operação pela concessionária. 

A suspensão das operações na Linha Tronco Centro de Pernambuco, previsivelmente, causou 

uma intensificação da deterioração do patrimônio concessionado. Houve invasões da faixa de 

domínio, roubo de equipamentos e trilhos, em razão da falta de guarda, de uso e de 

manutenção das instalações e da via permanente. Silva (2008) estima que cerca de 15% da 

extensão da linha teve seus trilhos, materiais metálicos, lastro de brita e dormentes de madeira 

furtados.  

Enquanto se processava a depredação e a degradação do patrimônio ferroviário 

concessionado, o Estado de Pernambuco, em 2001, definiu como de seu interesse estratégico 

a implantação do Ramal do Gesso. Este ramal foi definido como a ligação ferroviária às 

cidades de Araripina e Trindade, polo de gipsita de Pernambuco, entretanto, mantendo a 

ligação ferroviária ao polo de frutivinicultura de Petrolina/Juazeiro. O Estado desenvolveu os 

projetos básicos de engenharia dos segmentos citados, observados na Ilustração 05 – 2º 

Traçado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O histórico e o quadro traçado para a LTCPE, presumivelmente, poderiam ser 

expandidos para toda a malha Nordeste. A malha nordestina, desde 2010 isolada das regiões 

Sudeste e Centro-Oeste, é inacessível a outras operadoras. Seus segmentos são 

constantemente abandonados e depredados quando o uso não é interessante financeiramente à 

Concessionária, produzindo grave lesão ao patrimônio público, ora em cessão. O resultado é o 

abandono de pelo menos 1.680 km de ferrovias no Nordeste.  

Salgueiro

Petrolina

Suape

Trindade

Parnamirim

Eliseu Martins

Pecém

1° Traçado: GEIPOT

2° Traçado: Elaborado pelo Governo 
Pernambuco

Traçado Atual:  Elaborado pelo Governo Federal 
e Transnordestina Logística S.A.

Missão Velha

Salgueiro

Petrolina

Recife

Missão Velha

Salgueiro

Petrolina

RecifeFerrovia Centro Recife

Parnamirim

Arrojado

Missão Velha

Ferrovia Centro Recife

Ferrovia Nova Transnordestina

Trindade

Ilustração 05 -  Evolução do traçado da Ferrovia Nova Transnordestina 
Fonte: O autor 
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A consolidação do histórico da LTCPE pode ser observada no quadro 02, período 

de 1881 a 1998, ano final de sua operação. Observa-se que a LTCPE foi concessionada duas 

vezes e privatizada duas outras vezes, fato que demonstra sua vulnerabilidade. Instalada em 

uma zona de produção agrícola sazonal, com nenhuma produção significativa de minerais, 

vez que não chegou a atingir o Sertão do Araripe, restou-lhe um transporte insipiente de 

passageiros, isto, em competição acirrada com o modal rodoviário através da BR-232 seguida 

da BR-316. A linha sem interligações no interior do Nordeste foi apenas um apêndice dessa 

malha.  

 

PROPRIETÁRIO/OPERADOR PERÍODOS 

E. F. Central de Pernambuco – inicio da implantação 1881 

E. F. Central de Pernambuco – Governo de Pernambuco 1885-1904 

The Great Western of Brazil Railway Co. Ltd. (1ª Concessão - plena) 1904-1950 

Rede Ferroviária do Nordeste – Governo Central 1950-1957 

Rede Ferroviária Federal S. A. – Governo Central 1957-1996 

Cia. Ferroviária do Nordeste S.A. / Transnordestina Logística S. A. (2ª 
Concessão- apenas para carga) 

1997 

Cia. Ferroviária do Nordeste S.A./Transnordestina Logística S. A. 
(Paralisação da operação) 

1998 

Quadro 02 - Consolidação histórica da Ferrovia Tronco Centro de Pernambuco. Período: 
1881-2010. 
Fonte: Sintetizado pelo autor. 

 

2.3.1 Ferrovia Nova Transnordestina 

 

Neste cenário, o Governo federal, provocado pelos governos dos estados de 

Pernambuco, Piauí e Ceará, passou a entender a necessidade de empreender a Ferrovia 

Transnordestina para transporte de cargas, como forma de viabilizar e interiorizar os 

investimentos no Nordeste. O empreendimento fora previsto ainda na elaboração do Contrato 

de Concessão firmado entre a União e a CFN, em 31 de dezembro de 1997. Prevê que a União 

construirá a Ferrovia Transnordestina, destinada a complementar a Malha Nordeste. A 

previsão se deu sob “condição suspensiva cumulada com opção”, o que significa que deve 

ocorrer a construção pela União, sendo a condição suspensiva a possibilidade do 

Concessionário desistir da operação dos novos segmentos, sem ônus. 

O projeto inicial da ferrovia Transnordestina foi elaborado em 1988, dentro da 

premissa de complementar a Malha Nordeste, ligando transversalmente Petrolina à Missão 
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Velha, via Salgueiro, conforme o documento elaborado pelo governo de Pernambuco 

(PERNAMBUCO, 1982). O Ministério dos Transportes encarregou a Empresa Brasileira de 

Planejamento de Transportes (GEIPOT) de elaborar os projetos de engenharia dessa ligação 

ferroviária, entendida como a Transversal Nordeste, sendo concluídos em setembro de 1989 

(Ilustração 05 – 1º Traçado). 

 

Posteriormente, em 2003, ante a explosão do polo de grãos do Serrado, nos 

Estados do Maranhão, Piauí, Oeste da Bahia, a CFN propôs a implantação da denominada 

Ferrovia Nova Transnordestina, empreendimento voltado a captar esses grãos, atendendo, 

também, ao polo de gipsita no Sertão do Araripe pernambucano. O objetivo era consolidar 

financeiramente a nova ferrovia via captação de cargas, especificamente ferroviárias, mercado 

estimado em 30 milhões de toneladas/ano. Esta concepção prevê a ligação ferroviária dessas 

áreas aos portos marítimos de Suape - PE e Pecém - CE, formando dois grandes eixos 

exportadores vistos na Ilustração 05 – 3º Traçado. 

O projeto atual, em execução, é o indicado na ilustração 05 – 3º Traçado. Não se 

deve relevar o apelo estratégico e a segurança comercial obtidas com o traçado pretendido 

pelo empreendedor, no sentido de ter disponível para sua operação dois novos e modernos 

portos voltados às rotas de longo percurso do comércio internacional (SUAPE e PECÉM), 

onde a empresa pode promover e se beneficiar de uma concorrência saudável entre eles. Do 

ponto de vista estratégico, é um projeto com excelente flexibilidade em sua operação 

portuária. 

Por outro lado, o traçado da Ferrovia Nova Transnordestina vem exercer 

concorrência direta com a Linha Tronco Centro de Pernambuco e também com a malha 

Nordeste, visto o paralelismo entre as vias em todo o seu traçado. No sentido de minorar as 

perdas e integrar as malhas ferroviárias, a Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT) inicialmente definiu que todos os projetos, obras de arte e demais componentes da 

ferrovia fossem dimensionados para utilização de três trilhos, ou bitola mista conforme a 

ilustração 06. 

 
Ilustração 06 -  Detalhe esquemático da construção da Ferrovia Nova Transnordestina. 

45



Fonte: O autor. 

Portanto, é possível a integração das malhas nos segmentos de interesse 

econômico ou social (passageiros). Esta providência, se implementada, permitirá a operação 

ferroviária em todos os segmentos com material rodante diferenciado, de forma que a nova 

ferrovia em bitola larga se integraria com a malha de bitola métrica.  

 

Para cargas, a comparação entre a produtividade entre os dois equipamentos foi 

destacada em participação institucional na "Feira Anual Negócios nos Trilhos 2008", 

promovida pela Revista Ferroviária em São Paulo. A Transnordestina Logística S.A., através 

do seu diretor–presidente, o engenheiro Tufi Daher Filho apresentou uma tabela comparativa 

de desempenho para cargas entre as duas ferrovias, ou seja, a LTCPE e a Ferrovia Nova 

Transnordestina apresentada na tabela 1. 

Tabela 1 - Cotejo de produtividade entre as ferrovias Tronco Centro de Pernambuco e Nova 
Transnordestina.

 

 
Na tabela 1, observa-se a perspectiva do ganho em produtividade, tendo o trem 

tipo da operação passado de 30 para 104 vagões de 120 t. Com sua implantação dentro de 

parâmetros técnicos modernos, a carga por eixo aumentou em 80%. Há considerável aumento 

da velocidade comercial e da produtividade conforme indicação na tabela mencionada. 

A partir de 2005, o Estado de Pernambuco desenvolveu os projetos executivos de 

engenharia dos segmentos Salgueiro/Trindade e Parnamirim/Petrolina, num total de 340 km, 

dentro da nova concepção, em apoio ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Fonte: Daher Filho (2008) 
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Transportes (DNIT). Em relação ao segmento Salgueiro/Suape, a premissa era de que a 

LTCPE fosse reaproveitada implantando-se a nova bitola (1,60 m) e atualizando sua 

geometria e, sobretudo, desviando seu traçado dos núcleos urbanos. Entretanto, nos novos 

projetos, tanto os desenvolvidos pelo Estado de Pernambuco/DNIT quanto os desenvolvidos 

pela TLSA, para o estado, os parâmetros técnicos utilizados são absolutamente incompatíveis 

com os da ferrovia existente, conforme comparativo disposto no quadro 03. 

 

FERROVIA BITOLA 
(M) 

RAMPAS MÁXIMAS  (%) RAIO DE 
CURVA 
MÍNIMO (M) SENTIDO 

EXPORTAÇÃO
SENTIDO 
IMPORTAÇÃO 

Linha Tronco Centro de 
Pernambuco 1,00 1,80 2,50 99,75 

Ferrovia Nova 
Transnordestina 1,60 0,60 1,00 400,00 

Quadro 03 - Comparativo de parâmetros de projeto entre as ferrovias Nova 
Transnordestina e LTCPE 
Fonte: Brasil, Pernambuco ([19-?], 2005) 

No quadro 03, se observa um descompasso entre as premissas da geometria da 

ferrovia existente com as da nova linha. Tem-se que, das 1381 curvas existentes no velho 

traçado, apenas 226 são compatíveis com as premissas, ou seja, apenas 16,35% têm raio de 

curva que atende à nova exigência técnica. Afora isso, se observa no quadro uma grande 

distorção entre as rampas existentes e as pretendidas para a nova linha, que se refletem no 

custo operacional da ferrovia, este, gravemente impactado pelo custo de combustível.  

Outra questão a considerar é o fato de que o Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente (IBAMA) ter definido como condicionante ambiental, para implantação e operação 

da Ferrovia Transnordestina, seu afastamento dos núcleos urbanos. Ou seja, o traçado da 

ferrovia deve passar ao largo dos núcleos urbanos que outrora atendia, o que no caso da 

LTCPE seria de difícil consecução, pois seu traçado transpõe todos os núcleos urbanos que 

atende. Ainda, observando a média de distância entre as cidades do Estado ao longo do 

desenvolvimento da LTCPE, registra-se a impraticabilidade de utilização dessa geometria, 

visto que entre Recife e Caruaru a média de distância entre as cidades é de 19,74 km e em 

toda a ferrovia de 32,31 km, distâncias essas que, no caso ferroviário tornam a correção de 

traçado de difícil consecução. 

Frente ao investimento necessário, tem-se ainda a possibilidade de que a 

capacidade para transporte de cargas a ser acrescida, ou o desempenho operacional a ser 

acrescido com essas novas premissas não justificariam a reforma da LTCPE, visto que o custo 
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final de adequação seria de quase uma nova construção por conta das características técnicas, 

geométricas e ferroviárias distintas.  

Diante dos números e destes fatos apresentados, sua estrita observância valida a 

propositura de devolução da Linha Tronco Centro de Pernambuco pela Concessionária, à 

União. De fato, os traçados são incompatíveis tendo a TLSA tomado a iniciativa de junto à 

União, formalmente, devolver o segmento, fato que foi identificado e percebido pela imprensa 

local que o registrou:  

Procurada pela reportagem do Jornal do Commércio, a CFN informou - por 
meio de sua assessoria de comunicação - que está tentando fazer uma 
substituição da linha férrea Recife-Salgueiro, pelo trecho da Transnordestina 
de Suape a Salgueiro. “Como a Transnordestina irá substituir esta ferrovia, 
de características impróprias para o transporte de carga e com alto índice de 
furto de trilhos, dormentes e fixações, estamos consultando a ANTT e DNIT 
sobre a possibilidade da substituição, já que entregaremos para a União um 
ativo de muito maior valor (uma ferrovia nova)”, argumenta (Jornal do 
Commércio, 2008). 

A iniciativa de promover a substituição da linha centenária pela nova ferrovia, 

com capacidade de carga muito superior à antiga ferrovia, parametrizada no Brasil apenas 

com as ferrovias dos Carajás e a Norte-Sul, está fundada no § 9.1, item X da Cláusula Nona 

do Contrato de Concessão e, do ponto de vista empresarial e de mercado, é válido e até 

previsível. 
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3 A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE NA LINHA TRONCO CENTRO DE 

PERNAMBUCO 

 

No âmbito deste capítulo será discutido o problema da globalização e sua 

influência no território nacional como um dos pontos que levou a privatização dos ativos 

ferroviários da União na década de 1990. Apresenta-se a inserção do objeto de estudo a 

LTCPE, no território estadual e faz-se sua segmentação de forma a se obter segmentos 

homogêneos para análise.  
 

3.1  O sistema de mercado global17 

 

Para examinar a questão relativa a uma possível reutilização do ativo ferroviário 

em estudo, é necessário discorrer sobre os fundamentos da política econômica nacional, a 

relação desta política com o mercado global e, ainda, sobre a preponderância do mercado 

global sobre o mercado interno. 

A compreensão do contexto de atuação da LTCPE, em que se dará o 

desenvolvimento da atividade ferroviária é relevante, na medida em que as relações sociais, 

culturais, comerciais e tecnológicas, produzidas, afetarão os objetivos buscados, quais sejam: 

a identificação dos segmentos que suportarão a requalificação, a delimitação desses 

segmentos, a geração de renda, aceitabilidade sociocultural da reutilização, a exposição a 

outros padrões culturais importados e aumento da quantidade de visitantes transitórios.   

É incontestável que a globalização moderna visa, prioritariamente, o aspecto da 

circulação irrestrita dos capitais livres para aportar, ou não, em quaisquer territórios. Portanto, 

uma ação de cunho puramente financeiro, que surpreende e subjuga, sobremaneira, governos, 

nações, inclusive blocos econômicos, a exemplo dos recentes acontecimentos na União 

Europeia (UE). Sobre a questão, Ramonet (2011) comenta: 

Los países ricos (América del Norte, Europa y Japón) padecen el mayor 
terremoto económico-financiero desde la crisis de 1929. Por primera vez, la 
Unión Europea ve amenazada su cohesión y su existencia. Y el riesgo de una 
gran recesión económica debilita el liderazgo internacional de Norteamérica, 

                                                      

17Alguns autores tomam o pós-guerra como o início da globalização moderna, há quem defenda que esse marco, 
o início da globalização moderna, se deu a partir de sua resolução doutrinaria, seja, a partir do Consenso de 
Washington de novembro de 1989, entretanto, Skidmore (1982) encontra na quarta Constituição do Brasil, a de 
1946, dispositivos neoliberais. Esses dispositivos teriam provocado reações, inclusive violentas, do Partido 
Comunista do Brasil que ressurgira legalmente em 1945, incluindo Luis Carlos Prestes.  
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amenazado además por el surgimiento de nuevos polos de poderío (China, la 
India, Brasil) a escala internacional.  

Depreende-se dos fatos explicitados, que esses capitais circulantes que afetam 

economias de nações desenvolvidas, como as economias dos países membros da UE e a norte-

americana, operam à revelia de regulação e geram altas taxas de risco em ambientes de 

liquidez excessiva em moedas fortes.  

Quando da ocorrência de crises, geralmente por insolvência de grandes empresas 

ou dos Estados-nação, esse modelo de mercado, regido pelos princípios do neoliberalismo, 

promove a socialização de suas perdas nas sociedades de que são originários. Funciona como 

se a crise tributasse essas sociedades, cobrando sua parcela de responsabilidade frente à falta 

de um desenvolvimento mais equânime e solidário. As crises restringem seus postos de 

trabalho, diminuindo ou eliminando suas conquistas sociais.  

Nessa linha, Batista (2011) aponta o esgotamento do modelo econômico 

neoliberal que, no seu entender, não atende à sociedade nacional, também não mais serviria 

aos investidores globais. Em relação especificamente à crise do mercado imobiliário norte-

americano e ao caos econômico provocado, afirma que: 

[...] os EUA têm levado ao limite seu modelo econômico, concentrando 
esforços em lucro em curto prazo à custa de necessidades mais amplas da 
sociedade, e sem conseguir corresponder aos interesses dos acionistas de 
empresas norte-americanas. (BATISTA, 2011). 

Batista (2011) complementa que os EUA devem voltar a produzir em território 

norte-americano como forma de superar a crise estimulando a geração de empregos e 

reanimando a economia interna combalida, seguindo o exemplo do Brasil no que tange às 

regras de conteúdo nacional exigíveis pelo governo nacional. Afirma ainda que, embora os 

custos iniciais sejam mais altos, em contrapartida se daria o benefício da geração de emprego, 

fato que superaria essa dificuldade inicial, essas "regras de conteúdo nacional" na produção 

brasileira estão ajudando a expandir a construção naval do país e os serviços de petróleo[...]"  

(BATISTA, 2011). 

Esse esgotamento do modelo neoliberal é percebido por Ramonet (2011) que 

aponta seu rechaçamento pelas populações de países democráticos ou não, em todos os 

continentes, observando inclusive o apoio de suas classes médias, politicamente estáveis, que 

atemorizadas buscam respostas em direção contestatória a seus governos e de apoio à reação 

dos jovens, seja: 

Las repercusiones sociales del cataclismo económico son de una brutalidad 
inédita: 23 millones de parados en la Unión Europea y más de 80 millones 
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de pobres… Los jóvenes aparecen como las víctimas principales. Por eso, de 
Madrid a Tel Aviv, pasando por Santiago de Chile, Atenas y Londres, una 
ola de indignación levanta a la juventud del mundo (RAMONET, 2011). 

As crises, de forma geral, levam a autofagia ao mercado na medida em que 

eliminam os empregos e a renda, ou seja, retiram dos consumidores a condição primordial de 

compra, tornando a manutenção do sistema pautada por uma economia que não é real, 

tangível. Produz-se moeda de troca gerando moeda de troca, um ambiente de restrita 

circulação de recursos financeiros, promovendo assim a redução da permuta de bens e/ou 

serviços. Este fato que torna o sistema ainda mais temerário, gerando desvalorização 

monetária e mais inflação em moeda forte, com cada vez menos consumidores aptos a exercer 

sua atividade de consumo e, assim, contribuir para a economia real.  

É plausível afirmar que a integração entre os mercados (interno e externo), que 

por um lado provoca a transferência de tecnologias, inovações, culturas corporativas, 

procedimentos e modas, que influenciam e alteram a sociedade; por outro lado, provoca 

alterações profundas nas relações sociais e de trabalho afetando, desta forma, o contexto 

social do território. Ramonet (2011) entende que as novas tecnologias, principalmente a 

internet, vetor da maioria das mudanças, ao tempo em que propiciam a existência dos 

mercados financeiros, devido à velocidade do tráfego da informação produzida, por outro lado 

provoca nas pessoas a ansiedade e a insegurança, gerando pânico frente às incertezas 

indeterminadas como o desemprego, por exemplo.  

Este modelo geopolítico gera interdependência entre economia e política, observa-

se que as estruturas políticas nacionais estão em grande medida submetidas às influências 

oriundas tanto do capital internacional nacionalizado, quanto do capital nacional e capital 

nacional internacionalizado. Tais relações são amplamente noticiadas, estudadas e discutidas 

na imprensa nacional, na academia e no Congresso Nacional. Neste sentido, existem fortes 

evidências da supremacia do mercado sobre o político, supremacia esta, inclusive, oriunda de 

planejamento internacional com fonte no Consenso de Washington18. Batista Júnior (1994, p. 

7) acusa que o Consenso de Washington em que pese reconheça a 

                                                      

18 Em novembro de 1989, em Washington, representantes do governo norte-americano, do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), o Grupo Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), convocados 
pelo Institute for International Economics (hoje denominado Peter G. Peterson Institute for International 
Economics) reuniram-se com o objetivo de avaliar as reformas econômicas na América Latina. Essa reunião foi 
denominada informalmente de “Consenso de Washington”. Parte das elites nacionais assimilaram o modelo de 
reformas, que em síntese, apregoava que o Estado não estaria em condições de exercer suas funções 
constitucionais, gerou toda uma gama de conceitos hoje acatados como neoliberais (BATISTA JÚNIOR, 1994). 
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democracia e a economia de mercado como objetivos que se complementam 
– e se reforçam, nele mal se esconde a clara preferência do segundo sobre o 
primeiro objetivo. Ou seja, revela-se implicitamente a inclinação a 
subordinar, se necessário, o político ao econômico. 

É relevante o entendimento de que esses capitais realizam grandes investimentos 

internos e externos, principalmente nos setores de infraestrutura, alta tecnologia, 

comunicação, logística, recursos minerais e bens manufaturados diversos, que obviamente 

geram desenvolvimento, emprego e renda.  

Por outro lado, com a adaptação das nações ao mercado global, a pressão 

econômica tende ao equilíbrio. Hoje as nações, principalmente as nações emergentes 

participam do processo quase ombreadas com as nações desenvolvidas, o que as fazem 

participarem e opinarem nos fóruns que tratam da geopolítica internacional. É exemplo 

perceptível internacionalmente a participação da indústria chinesa, dos serviços tecnológicos 

indianos e da agricultura brasileira e da tecnologia aeronáutica Russa. Sobre este ponto 

Ramonet (2011) registra: 

El grupo de Estados gigantes reunidos en el BRICS (Brasil, Rusia, la India, 
China y Sudáfrica) ya no obedece automáticamente a las consignas de las 
grandes potencias tradicionales occidentales (Estados Unidos, Reino Unido, 
Francia) aunque éstas se sigan autodesignando como “comunidad 
internacional”. Los BRICS lo han demostrado recientemente en las crisis de 
Libia y de Siria oponiéndose a las decisiones de las potencias de la OTAN y 
en el seno de la ONU. 

Ao se levantar esses pontos, percebe-se claramente a dubiedade ideológica e de 

aplicação dessas teorias liberais pelos países líderes econômicos (G-8)19. Não se trata de 

questionar a validade dessas teorias, apenas questionar sobre a viabilidade e resultados 

obtidos em sua aplicação. Entender que estando definidas como a regra do mercado global, a 

aplicação deve ser equânime entre as nações, ou seja, válidas para todas as nações. Neste 

sentido, Batista Júnior. (2008) indica uma duplicidade comportamental dessas nações em 

interesse próprio no sentido de se locupletarem, mantendo padrão socioeconômico muito 

acima das nações periféricas e em desenvolvimento: 

Nota-se certa duplicidade dos países desenvolvidos. Eles são, como se sabe, 
a fonte e a origem das teorias econômicas liberais. É o que se ensina nas suas 
universidades, é o que se propaga mundo afora por meio das entidades 

                                                      

19 A Inglaterra é a nascente das teorias econômicas liberais e os EUA seu principal difusor, o modelo neoliberal 
hoje difundido no entendimento de Batista Junior (1994) é o mesmo modelo “proposto por Adam Smith e 
referendado com ligeiros retoques por David Ricardo faz dois séculos. Algo que a Inglaterra, pioneira da 
Revolução Industrial, pregaria para uso das demais nações, mas que ela mesma não seguiria à risca.” 
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multilaterais controladas por esses países, notadamente o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial. E, no entanto, a prática desses 
países diverge marcadamente da teoria liberal. Em todos os países 
avançados, o Estado atua de forma importante nas áreas econômica e social, 
complementando e corrigindo os mercados. (BATISTA JÚNIOR, 1994). 

Por outra linha, Santos (2000) observa também que as empresas ditas globais, não 

o são de fato. Estas escolhem os territórios em que desejam atuar e aprofundam essa 

fragmentação sem observar o entorno desse território ocupado. Ipsis literis, Santos (2000, p. 

29) sustenta que “a ação das firmas multinacionais e internacionais é indiferente aos contextos 

em que se inserem, pouco se incomodando com o resultado de sua presença para o que está ao 

redor.” 

No caso brasileiro, o mercado interno, sob o domínio de empresas hegemônicas, 

muitas vezes atua à revelia de conceitos substantivos mínimos, quer políticos, quer sociais, 

quer legais, subjugando e expropriando regiões mais vulneráveis, do ponto de vista 

econômico. Tais fatos requerem a atuação do governo nacional através da regulação e do 

controle, em que pese imposições que objetivem apenas a maximização de lucro, vez que não 

promovem o desenvolvimento sustentado, recidivo. Nessa direção Batista (2008) é categórico 

ao afirmar que  

aceite-se ou não o termo “globalização” como uma descrição adequada do 
quadro internacional, o papel do Estado Nacional continua crucial, nos 
países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento. Ninguém pode abrir 
mão do Estado Nacional. Não existem instâncias supranacionais capazes de 
substituí-lo. E os mercados não funcionam sem Estado. 

Cabe ao Estado Nação, o reconhecimento e a aceitação de que o afastamento ou a 

diminuição da atividade de Estado na regulação do mercado interno, somado a insuficiência 

de regras do mercado externo. Pressupõe a ausência injustificável do Estado, pois este sendo 

de origem política tem a representação do povo. Não se fala em estatização, em substituição 

de atividade de empresa privada pela atividade de empresa pública, mas do controle tornando 

o efeito das ações do sistema global mais solidário e sustentável socioambientalmente, 

principalmente, regulado por instituições internacionais. Nesse sentido, Ramonet (2011) 

expõe que:  

La política se revela impotente. El Estado que protegía a los ciudadanos ha 
dejado de existir. Hay una crisis de la democracia representativa: “No nos 
representan”, dicen con razón los “indignados”. La gente constata el 
derrumbe de la autoridad política y reclama que ésta vuelva a asumir su rol 
conductor de la sociedad por ser la única que dispone de la legitimidad 
democrática. Se insiste en la necesidad de que el poder político le ponga coto 
al poder económico y financiero. 
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Nesse esteio, vem o processo laboral, onde as tecnologias e inovações são na 

maioria das vezes globais. Por conseguinte de base transnacional, burocrática, funcional, 

provocando a exclusão das massas despreparadas, analfabetas, analfabetas funcionais e 

analfabetas tecnológicas. Situações por demais estudadas e conhecidas no Norte-Nordeste 

brasileiro que, invariavelmente, levam à preocupação de como inserir essas populações na 

economia formal.  

Reconhece-se que o trabalho humano passa por profundas transformações 

relativas à implementação das novas tecnologias, exigindo do homem: flexibilidade, 

competitividade, conhecimento profissional e, da sociedade, novas formas de organização do 

trabalho. É definitivo que a tecnologia afeta a sociedade e os meios de produção, cria novos 

setores econômicos, altera conceitos, métodos e processos. Entretanto, é reconhecido que a 

tecnologia oportuniza a elevação dos níveis de produção, benefícios estes que não estão 

acessíveis a todos, visto a tendência e a concentração dos meios de produção e da pesquisa, 

tratados como ativos econômicos e objeto de patentes protegidas como propriedade 

tecnológica.  

 A alta tecnologia aplicada e a multiplicidade de bens produzidos, junto à 

concentração das empresas e à divisão internacional do trabalho, causam a concentração dos 

mercados diminuindo, por conseguinte, a quantidade de produtores (DE MASI, 1999). Essa 

alteração afeta a vida social da nação, agravando os problemas de distribuição de renda, o 

desnível econômico regional, social e educacional entre as classes sociais.  

No caso específico do estado de Pernambucano, o empreendimento da Ferrovia 

Nova Transnordestina é um empreendimento de amplitude global e como todo 

empreendimento deste porte, cego a questões regionais menores relativas ao desenvolvimento 

socioeconômico e outros pontos sociais. Porém, é fato indiscutível que o empreendimento é 

necessário para promoção da interiorização de setores da economia estadual e nordestina, 

como tal deve ser tratado. 

Empreendimentos globais são pouco afeitos a questões relativas ao território. 

Esses equipamentos operam para todo o mercado numa escala global, restando nichos de 

mercado que podem ser ocupados por empreendimentos menores. Essa ocupação, entretanto, 

em tese, colocaria a LTCPE como alternativa para atender possíveis nichos de mercado, sem 

realizar competição concorrencial com o equipamento maior, visto a desigualdade de recursos 

e escala. Além do que a concorrência não é o objeto buscado pelos interessados, governo e 

iniciativa privada. 
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Evidente que esses aspectos da globalização devem sofrer mudanças radicais, 

tendo em vista, principalmente, a continuidade das democracias e da ação social do Estado na 

defesa e proteção das maiorias que são excluídas neste processo. Furtado (1992, p. 57) 

entende que: 

Com o avanço da internacionalização dos circuitos econômicos, financeiros 
e tecnológicos, debilitam-se os sistemas econômicos nacionais. As 
atividades estatais tendem a circunscrever-se às áreas sociais e culturais. Os 
países marcados por acentuada heterogeneidade cultural e/ou econômica 
serão submetidos a crescentes pressões desarticuladoras. A contrapartida da 
internacionalização avassaladora é o afrouxamento dos vínculos de 
solidariedade histórica que unem, no quadro de certas nacionalidades, 
populações marcadas por acentuadas disparidades de nível de vida.  

O autor complementa afirmando que no atual estágio do desenvolvimento 

econômico, países de grandes dimensões territoriais e grandes disparidades regionais e sociais 

terão sua sobrevivência como nação em risco, caso percam a coesão gerada pelo mercado 

interno expansivo. Presume a necessidade de regras de mercado para sua proteção e 

complementa,  

por mais importante que seja a inserção internacional, esta não é suficiente 
para dinamizar o sistema econômico. Num mundo dominado por empresas 
transnacionais, esses sistemas heterogêneos somente sobrevivem e crescem 
por vontade política apoiada em um projeto com raízes históricas. 
(FURTADO, 1992, p. 63). 

Deve-se evitar que justifiquemos questões outras como a atuação de empresas 

hegemônicas através da origem do capital. Porém, o que chama a atenção é que com a 

constante integração dos mercados, esse capital é apátrida e circulante, tendo em vista que as 

empresas (inclusive as nacionais) operam para o mercado mundial. 

 Isso posto, entende-se que a ação desses capitais geram influências, 

racionalidades e funcionalidades que se impõem sobre o ambiente interno, alterando as 

relações culturais, sociais, trabalhistas que se desenvolveram ao longo do tempo no território. 

De forma direta, a globalização define a viabilidade socioeconômica do território. 

O efeito dessa ligação se dá reciprocamente, visto que, na medida em que seduzem as 

empresas, o território embasa a globalização, através da competitividade local, produtividade 

e circulação de bens e serviços. A recompensa é recíproca. A globalização devolve ao 

território eleito sua valorização (SANTOS, 2000).  

Entretanto, no caso específico da infraestrutura, a exemplo da ferrovia, ao 

internacionalizar o território com sistemas de engenharia e logística dedicados unicamente aos 

interesses corporativos, regidos pela busca de competitividade, escala e lucros, passam a 
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promover o agravamento das desigualdades sociais e espaciais (VENKOVSKY; CASTILLO, 

2007). 

Reafirmando o entendimento de Santos (2000) sobre a influência da mecanização 

no território, Venkovsky (2008) encontra a maneira singular como se dá essa interação. No 

seu entender, ao selecionar o território, a mecanização provoca o desenvolvimento 

socioeconômico territorial. Entretanto, induz a desequilíbrios intrarregionais, pois desvaloriza 

outros territórios, observe-se: 

A construção das ferrovias se deu de forma seletiva sobre o espaço e teve 
como base definidora a busca de regiões já competitivas ou com potencial de 
serem competitivas, acelerando e acentuando, desse modo, a diferenciação 
das regiões. (VENKOVSKY, 2008, p. 9).  

 Complementa Santos (2000) que o benefício se dá em favor dos atores mais 

poderosos com interesses individualistas. São as forças hegemônicas que levam por vezes à 

ausência completa ou parcial do Estado, dessa forma fragmentando esse território. Santos 

(2000, p. 23) ainda afirma que “na ausência de uma regulação unificadora do processo social 

e político, o que se impõe é a fragmentação social e geográfica também como um processo 

social e político.”      

 

3.2 A influência do sistema de mercado global no território nacional 

 

Mudanças ambientais imprevistas e hostis se constituem na maior razão de 

fracassos de empresas de todos os portes. McDonald (2005) lista os aspectos principais a se 

observar do ponto de vista do marketing, entre eles "entender o ambiente", o macroambiente 

(político/regulador, econômico, tecnológico e social) e o ambiente de mercado/setor (o 

mercado, o cliente, a segmentação, fornecedores, canais, práticas do setor e lucratividade). 

Sob a ótica da variável legal, relativa ao ambiente político/regulador, observa-se 

que o regime econômico nacional definido no artigo nº 170º da Constituição do Brasil (1988), 

apresenta uma raiz liberal quanto à ordem econômica, visto que define como princípios a livre 

iniciativa, livre concorrência, declara o livre exercício para quaisquer atividades econômicas, 

e permite a propriedade privada. Confirma essa raiz em seu artigo 173º quando veda a 

exploração direta de atividades econômicas pelo Estado, permitindo-a apenas nos casos de 

segurança nacional ou relevante interesse público e nos casos previstos em lei. Direciona a 

União a legislar sobre a política nacional de transportes. A legislação ordinária dispõe sobre o 

ordenamento dos transportes aéreos, aquáticos e terrestres.  
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Entretanto, até recentemente vigorava um sistema de economia mista. O Estado 

atuava no mercado, não apenas regulando as relações econômicas, mas ao lado do setor 

privado, produzindo, prestando serviços de transportes. Era o caso específico do setor 

ferroviário até a década de 1990 e nos demais setores, a exemplo do petroquímico, 

siderúrgico, mineração, de fertilizantes, entre outros.  

Faz-se necessário o registro de que, na década de 1980, houve marcos na história 

política nacional como a redemocratização do país. Promoveu-se a eleição direta para 

governadores de estado (1982) e indireta do primeiro presidente civil pós-ditadura militar 

(1985). Neste período, de grandes transformações políticas e sociais, foi intensiva a aplicação 

das regras ditadas pelo mercado global ao país. A política de privatizações foi a mais 

perceptível, tendo alguns monopólios controlados pelo Estado passado à gestão privada.  

No cenário internacional, ainda na década de 1980, houve o aumento dos fluxos 

de comércio de produtos e serviços que provocaram maior participação do país nas redes de 

comércio internacional, financeira e de informação, tendo o Brasil aderido fortemente ao 

sistema de produção globalizado, não sem antes se adequar ao modelo de finanças global. 

Para essa adequação, o país promoveu mudanças que provocaram um complexo 

ajuste nas contas públicas por exigência dos credores externos (Banco Mundial, FMI, 

OCDE20, etc.), produzindo-se o que hoje os economistas chamam de “a década perdida”. Este 

ajuste econômico teve graves reflexos no mercado interno vez que o país sofreu um processo 

de hiperinflação, tendo a inflação alcançado o topo de 1.972% no ano fiscal de 1989 e o 

recorde mensal de 82% em março de 1990, isto agravado pelas elevadas dívidas interna e 

externa, à época. Tal conjuntura econômica produziu a crise fiscal da década seguinte, a 

década de 1990. Nesse contexto, Silveira (2009, p. 38) considera que  

o Brasil passou a ser incorporado, cada vez mais, ao sistema produtivo 
mundial. Destarte, sua participação foi hierarquicamente pré-estabelecida, ou 
seja, produtor de commodities e paraíso turístico. A abertura alfandegária e a 
desindustrialização – através de uma série de fusões aquisições, falências 
privatizações e concessões – comprovaram tal afirmação. 

                                                      

20 Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é uma organização internacional e 
intergovernamental que agrupa os países mais industrializados da economia do mercado. Tem sua sede em Paris, 
França. Na OCDE, os representantes dos países membros se reúnem para trocar informações e definir políticas 
com o objetivo de maximizar o crescimento econômico e o desenvolvimento dos países membros. (CGU, 2012). 
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A percepção de Silveira (2009) é confirmada por Batista Júnior. (1994), ao tratar 

do posicionamento da banca financeira internacional e seus propósitos neoliberais com 

relação ao Brasil discorrendo que  

algo que o Consenso de Washington não explicita, mas que está claro em 
documento do Banco Mundial de 1989, intitulado “Trade Policy in Brazil: 
the Case for Reform”. Aí se recomendava que a inserção internacional de 
nosso país fosse feita pela revalorização da agricultura de exportação. 
(BATISTA, 1994, p. 3). 

Por sua vez, com a economia nacional fortemente condicionada por influências e 

acordos originados do sistema de mercado global, produziram-se reflexos nas organizações 

nacionais, nas relações da sociedade brasileira e no território.  

Neste ambiente, dão-se três grandes decisões relativas ao sistema ferroviário 

nacional no pós-guerra, a primeira foi a encampação da rede ferroviária privada nacional, na 

década de 1950; a segunda, a opção pelo modal rodoviário promovida pela União Federal 

ainda na década de 1950; e a terceira, uma nova privatização do sistema ferroviário nacional, 

na década de 1990. 

Com relação à segunda decisão, após o fim da Segunda Guerra Mundial e após a 

encampação pelo governo central das ferrovias, foi firmado pelo então presidente Juscelino 

Kubitschek o decreto Nº 39.412 de 16/06/1956, que criou o Grupo Executivo da Indústria 

Automobilista, objetivando a consolidação dessa indústria no Brasil. A indústria 

automobilista, que atuava em território nacional desde a década de 1920 com a implantação 

da Ford e da General Motors, a partir desta data entra em nova fase, deixa de ser apenas 

montadora de veículos importados desmontados e passa à condição de fabricar veículos e 

autopeças no Brasil. Ao final do governo Kubitschek (1960), em apenas cinco anos, o Brasil 

se tornou autossuficiente na produção de veículos, produzindo 100.000 unidades/ano 

(SKIDMORE, 2003). 

Em que pese ter atingido o objetivo pretendido, a partir deste momento o governo 

federal promoveu expressivo declínio21 no setor ferroviário nacional com a implementação de 

uma política de matriz postergatória. Pretendia-se, primeiramente, reorganizar o sistema, para 

depois tratar a questão dos investimentos. É evidente que a segunda fase não ocorreu, tendo o 

                                                      

21A evolução do tráfego de mercadorias no Brasil entre 1950 e 1970 confirma que houve um aumento 
substancial do transporte rodoviário e um declínio muito grande do transporte ferroviário. Nesse período, 
enquanto a taxa de crescimento anual do transporte rodoviário foi de 13,7%, o ferroviário foi de 6,7%, o 
marítimo 4,4% e o aéreo 3,5%. Para o transporte de passageiros, a taxa de crescimento das rodovias foi de 
12,3%; para as ferrovias houve um decréscimo de 0,1% (BARAT, 1978, p. 16 apud VENKOVSKY, 2008, p. 8).  
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país adotado uma matriz de transportes prioritariamente voltada ao modal rodoviário, apesar 

de o país possuir dimensões continentais. Impressiona o fato de que o perfil exportador 

nacional tem origem vegetal (grãos) e mineral que requerem um meio de transporte adequado 

em vista dos grandes volumes que são deslocados. 

Através do BNDES, dos fundos públicos do governo dos Estados Unidos e das 

agências internacionais, o governo nacional investiu fortemente nos sistemas de energia 

elétrica e rodoviário (SKIDMORE, 2003). Kubitschek e os governos seguintes mantiveram o 

perfil do investimento público no setor de transportes. A consequência observa-se hoje na 

formação dos preços nacionais22, impactados pela matriz majoritariamente rodoviária, mesmo 

tendo-se claro que dentre os modais de transporte disponíveis em território nacional, o 

transporte rodoviário é menos oneroso, apenas, quando confrontado com o modal aéreo.  

A opção rodoviária definida causou danos irreparáveis ao desenvolvimento do 

setor ferroviário brasileiro (BRASIL, 2005). Desconsiderou, inclusive, as longas distâncias 

percorridas das áreas de produção aos mercados internos nos centros consumidores, 

tradicionalmente as capitais dos estados e suas regiões metropolitanas e portos, no caso das 

exportações. Portos esses que em boa medida estão localizados nas imediações dos grandes 

centros urbanos. Nessas condições, repetimos, esses fluxos de cargas são incompatíveis com a 

opção rodoviária, nesse sentido Figueiredo (2001, p. 42) entende que: 

Ao se analisar os custos de transporte em função da distância, pode-se 
observar, como regra geral, que, a curtas distâncias, o transporte rodoviário é 
o que oferece menores custos e maior competitividade, mas, nas longas 
distâncias, como é o caso brasileiro, onde a distância média de transporte 
rodoviário atinge 1.200 km, o uso intensivo do transporte rodoviário onera 
de forma significativa os custos. 

A privatização da LTCPE, iniciada em 1997 e concluída em 1998, foi sequenciada 

com a suspensão de tráfego ainda em 1998. O equipamento não atendia às necessidades do 

modelo exportador. 

O impacto dessas decisões pode ser observado através da análise do histórico da 

LTCPE. Mesmo percebendo-se o futuro nas exportações de commodities, como apontavam os 

                                                      

22 “Custo Brasil” aqui entendido como um termo genérico do senso comum que aponta deficiências que oneram 
setor produtivo do país impingindo-lhe custos adicionais, tais como os altos impostos, a burocracia fiscal 
ininteligível, deficiência na infraestrutura, altos custos financeiros, excessivo custos sociais e fiscais sobre o 
trabalho assalariado, corrupção, sonegação fiscal e evasão de divisas, entre outros. Itens que dificultam e 
encarecem a produção no Brasil, diminuindo a competitividade do setor produtivo nacional em relação ao 
mercado internacional. (O autor)  
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organismos internacionais ainda antes do Consenso de Washington no governo militar, a 

infraestrutura logística foi desprezada pela tecnocracia que vingou no governo central à época. 

O fato é que o sistema de planejamento nacional não percebeu a necessidade de 

inversões públicas na infraestrutura logística e, a título de escassez de recursos e fixação de 

prioridades outras, ou ainda, devido às crises monetária e fiscal dos anos 1980 e 1990, se 

decidiu pela simples privatização do sistema ferroviário nacional. Foi, então, gerado um 

modelo de concessão por áreas que criou e delegou um monopólio legal do Estado à gestão 

privada, com insuficiente regulação. 

Nesse modelo, a regulação é não apenas fundamental, mas, sim, uma obrigação 

constitucional visando à garantia de efetiva operação e manutenção dos serviços e 

patrimônios públicos. É perfeitamente plausível que o empreendedor, um particular, se 

dedique e invista apenas nos traçados que lhes garantam taxas que remunerem a operação, o 

capital aplicado e seus acionistas.  

O resultado da privatização ferroviária naquela modelagem dos anos 1990 - em 

modelo com insuficiência de regulação - é a concentração da operação em segmentos 

ferroviários em que há especialização de produtos a serem transportados pela ferrovia. Ou 

seja, mediante a perspectiva de obter-se menor risco operacional e fluxo de caixa estável, 

relegando outras obrigações do transporte público, como o transporte de passageiros e carga 

geral a um plano secundário. Inexistente no caso de transporte de passageiros. Em outras 

palavras, é aceitável afirmar que nos segmentos em que não há especialização de cargas não 

há também operação ferroviária ou, quando existem, são insipientes. A ilustração 07 apresenta 

um modelo percentual das cargas transportadas no Brasil em 2009. Observa-se claramente 

que a proporção de carga geral transportada no modal ferroviário foi de apenas 5,90% contra 

mais de 94% de carga especializada.  
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Ilustração 08 - Participação dos modais no total de cargas no Brasil 
Fonte: Ministério dos Transportes, 2012  

Por outro lado, seria de esperar a ampliação e investimentos nesses segmentos 

ferroviários especializados, também, a implantação de novos segmentos necessários à 

expansão do agronegócio pós-privatização, porém poucas são as inversões privadas. O que 

ocorre, não apenas no Brasil, mas também em muitas nações é, na prática, o investimento 

governamental na infraestrutura, ficando ao setor privado a aquisição do material rodante, 

equipamentos, e a operação.  

As exportações de commodities, desta forma, se sujeitam a um custo operacional e 

perdas desproporcionais, quando submetidas ao manuseio e deslocamento interno no modal 

rodoviário inviabilizando, muitas vezes, a retirada da produção do campo, nas áreas de 

produção no Serrado. Cabe o registro de que produtos de grandes pesos e/ou grandes 

volumes, baixo valor agregado e que necessitam fluidez em sua operação logística são 

naturalmente operados pelo modal aquaviário e ferroviário.  

 

3.3 A privatização23 dos ativos ferroviários da União, na década de 1990 

                                                      

23 O termo “privatização” foi usado inicialmente na Lei Nº 8.031, de 12 de abril de 1990, que em seu art. 2°, § 
1° dispõe que: Considera-se privatização a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou 
através de outras controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade. 

 

58, 58%

25, 25%

13, 13%
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PRODUTOS TRANSPORTADOS PELA FERROVIA NACIONAL EM 2012 
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Transporte Rodoviário

Transporte Ferroviário

Transporte Hidroviário
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É mister uma abordagem do monopólio em seu sentido econômico. Entende-se 

por monopólio o controle da produção e de preços em sua acepção mais ampla. É o poder de 

atuar com exclusividade no mercado, abolindo a livre concorrência. Depreende-se, pelo texto 

da Constituição Federal (1988), que monopólio é a exploração, pela União, de algumas das 

atividades expressas e discriminadas naquela lei e, apenas, as previstas constitucionalmente. 

Não há, assim, previsão legal para o monopólio privado, onde a exclusividade da atividade é 

de particular. A regra é a liberdade de concorrência e de livre iniciativa. 

Os monopólios e também os oligopólios24, nesse ambiente de democracia liberal 

brasileiro, buscam a hegemonia do mercado e são formados tanto em nível estatal, regulado 

pela legislação nacional, quanto privado. Este de forma velada, na tentativa de controlar tanto 

o mercado nacional como setores do mercado externo.  

Os danos possíveis causados aos mercados pelo monopólio avançam além da 

questão da majoração de preços praticados pelas empresas hegemônicas e monopolistas. 

Michel e Simmons (2003) entendem que o maior custo do monopólio não é necessariamente a 

redução da produção e a prática de preços majorados e, sim, “a perda da riqueza que seria 

gerada de outra forma devido a competição estimulando a criação de novas ideias.” 

(MICHEL; SIMMONS, 2003, p. 52). 

Do ponto de vista empresarial, faz sentido a concentração. As empresas ganham 

porte para enfrentar concorrentes internacionais, embalados por capitais mais baratos e mais e 

melhor tecnologia. Nesse contexto, em que as tecnologias e inovações impõem às empresas o 

investimento continuado, vem a ser corriqueiro o descarte de ativos desatualizados e 

obsoletos, fato este ocorrido com a Linha Tronco Centro de Pernambuco. 

                                                                                                                             

Já a Lei Nº 9491, de 11 de setembro de 1997, revogou a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, substituiu e termo 
por “desestatização” e dispõe em seu art. 2º, § 1º, que: a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, 
diretamente ou através de outras controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores da sociedade; b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de  serviços 
públicos explorados pela União, diretamente ou através de entidades controladas, bem como daqueles de sua 
responsabilidade.    
24 A inclusão do oligopólio, na prática, se justifica visto que pode ser entendido como a concentração de setores 
de mercado em razão do recrudescimento da concorrência no sistema de mercado global, o processo se dá com 
uniões, fusões e aquisições entre as organizações, na tentativa, de alcançar escala tal que as tornem imunes a 
governos e à regulação. Essas fusões resultam empresas hegemônicas em suas áreas de atuação. De outra forma, 
vista com o instrumento da sociedade por ações pode-se entender o oligopólio como o monopólio moderno, em 
que grupos econômicos detém participação cruzada de empresas suas concorrentes, (fato corriqueiro da indústria 
automobilística). Pode-se, ainda, intuir que é o grau anterior da monopolização absoluta de setores do mercado. 
Modernamente essas transações foram facilitadas, visto que em boa medida, são realizadas através de trocas de 
ações pelos seus valores de mercado. O valor de mercado das companhias é hoje o fator definidor de sua 
capacidade de absorver ou se unir a outras empresas – de criar monopólios e oligopólios dissimulados.  
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Como abordado, a necessidade de o território capturar e atender o sistema de 

mercado global e a influência da raiz neoliberal no cenário nacional provocaram a diminuição 

da participação do Estado no cenário econômico, por orientação das entidades globais.  

O neoliberalismo levou os países subdesenvolvidos a implementarem uma política 

ideológica de estado mínimo. Submeteu a América Latina, por conseguinte, o Brasil, a uma 

reforma patrimonial de grande monta, tendo como objetivo a vontade de tornar o Estado mais 

eficiente. Essa política, alheia a questões sociais e culturais, ocasionou uma maior 

vulnerabilidade da nação que, submetida à geopolítica global, foi pressionada por organismos 

internacionais no sentido de acelerar o processo.  

O fato mais perceptível no setor ferroviário se deu a partir de 1995, quando houve 

a diretriz (oriunda do governo federal) no sentido de privatização de áreas produtivas da 

malha ferroviária. Não houve tempo sequer para discussões necessárias face a uma ação dessa 

complexidade, visto que o Regulamento do Transporte Ferroviário (RTF) foi aprovado pelo 

Decreto Lei Nº 1.832 em março de 1996 e a Comissão Federal de Transportes Ferroviário 

apenas em junho de 1996, às vésperas dos leilões de privatização (CASTRO, 2000).  

Costa e Peci (2002, p. 9) esclarecem que “durante o ano de 1997, terminou a 

desestatização dos seis trechos da Rede Ferroviária Federal –RFFSA, com a venda da Malha 

Nordeste (processo que começou antes da lei sobre as concessões ser aprovada) [...]"  

A Companhia Ferroviária do Nordeste foi declarada vencedora do leilão de 

desestatização da Malha Nordeste da RFFSA em 18 de julho de 1997, iniciando suas 

atividades no dia 1 de janeiro de 1998.  

Castro (2000, p. 233) entende que o RTF “pouco avança no sentido de detalhar os 

critérios de regulamentação dos pontos críticos do setor: tarifas; desativação de ramais 

antieconômicos; interpenetração e tráfego mútuo; e, requisitos para habilitação do operador 

ferroviário.”  

O objetivo era voltar o Estado apenas para o setor de regulação dos serviços 

públicos de transporte ferroviário, vez que o mercado assumiria essas ações produtivas, 

provocando melhorias sistemáticas, há muito reclamadas pelo setor produtivo privado 

nacional.  

No caso específico do setor ferroviário, é razoável afirmar que o grande motor das 

privatizações ocorridas no país na década de 1990 foi a necessidade de ajuste fiscal no âmbito 

do governo central. Uma questão remanescente é a do financiamento dessa operação. No 

entendimento de Castro (2000), a contribuição das privatizações do setor de transportes teve 
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importância fiscal relativamente pequena em relação ao todo e mais, o setor ainda seria 

dependente de inversões públicas. 

As privatizações no Brasil, formalmente, registram seu início em 1987. Entende-

se hoje que essas foram reprivatizações realizadas pelo BNDES de empresas absorvidas pelo 

banco em razão de dificuldades financeiras (na maioria dos casos, inadimplência para com a 

instituição). O intuito, já àquela época, era diminuir a presença do Estado no setor produtivo 

da economia. Até o início da década de 1990, foram reprivatizadas 38 empresas de menor 

porte, com receita de US$ 780 milhões (BNDES, 2011).  

As privatizações brasileiras foram intensificadas a partir da década de 1990, não 

apenas a União privatizou, estados federados também. Nesse novo cenário, as privatizações 

foram tratadas com um viés político, atendendo a objetivos vinculados à necessidade de 

adequação do país a políticas definidas além-fronteiras. Estatais de diversos setores foram 

incluídas. Para efetivação das desestatizações, o Governo federal indicou o BNDES como 

gestor do Fundo Nacional de Desestatização (FND), em 1991, ainda, por delegação do 

governo o banco foi e é o depositário legal das ações das empresas incluídas no Plano 

Nacional de Desestatização (PND).  

Essas privatizações nacionais, de 1990 até outubro de 2011, resultaram numa 

movimentação financeira da ordem de US$ 106 bilhões (BNDES, 2011) e foi uma das 

maiores realizadas no âmbito da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), atingindo diversos setores da economia nacional, como pode ser 

observado na ilustração 09. 
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Ilustração 09 -  Resultado das privatizações no Brasil, por setor econômico. 
Fonte: Resumo das Privatizações no Brasil (BNDES, 2011) 

Cabe a observação de que todo o setor de transportes, incluídas as ferrovias, 

importou em apenas 2% do montante dos recursos arrecadados pelo BNDES, o que talvez não 

explique a urgência com que foi realizada que certamente provocou a insuficiência de 

regulação.  

No quadro 04, Castro (2000) apresenta informações relativas à privatização da 

malha ferroviária pertencente a RFFSA, acrescendo que 80% do valor recebido em leilão 

foram financiados pelo governo em prazo de trinta anos. 

 

 

LANÇAMENTOS VALORES (US$ bilhões)
Gastos preparatórios para a privatização  0,5 
Valor recebido  1,6 
Valor de reposição dos ativos transferidos 16,0 
Investimentos estimados no período da concessão   1,0 
Dívidas transferidas    0,0 
Dívidas remanescentes    3,0 
Aportes governamentais 1985/1990    6,0 

Quadro 04 - O impacto financeiro das privatizações no setor ferroviário 
Fonte: Castro (2000) 

No caso específico da privatização do sistema ferroviário nacional, não há a 

certeza de que os objetivos que subsidiaram essas privatizações foram atingidos em sua 

plenitude, ou seja, se houveram os melhoramentos e investimentos esperados. Observa-se 

hoje que a política neoliberal, aceita e implementada pelo governo federal, tinha objetivo 

claramente substitutivo: diminuir o estado-empresário em favor de grupos outros privados e 

particulares. Foi dentro deste contexto que ocorreram as privatizações ferroviárias no Brasil. 

A RFFSA foi incluída no Programa Nacional de Desestatização através do 

Decreto Nº 473 de 10 de março de 1992, decorria o governo Collor25, que deu início às 

privatizações ferroviárias. Esse processo também resultou na determinação da liquidação da 

estatal, iniciada em dezembro de 1999, ainda em andamento. 

Para intensificar e viabilizar as privatizações ferroviárias, o BNDES fracionou a 

malha ferroviária nacional, selecionando as áreas a concessionar através de um arranjo das 

                                                      

25 Fernando Collor de Melo governou o Brasil no período de 1990-1992. 
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áreas de atuação das regionais da então da RFFSA, estatal proprietária do patrimônio, e os 

transferiu à iniciativa privada, por concessão. A gestão e operação desse ativo engloba a via 

permanente, o patrimônio imobiliário e o material rodante, são elas: Malhas Oeste, Centro-

Leste, Sudeste, Teresa Cristina, Sul, Nordeste, Paulista. 

A malha Nordeste, nessa estratégia, foi constituída pelas Superintendências 

Regionais (SRs) 1, 11 e 12, da RFFSA, tendo por vencedor a Companhia Ferroviária do 

Nordeste, detendo atualmente 4.238 km de linhas e interligando os estados do Maranhão, 

Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas.  

Figueiredo (2001) divide a malha concessionada em dois grupos consolidados no 

quadro 05. No primeiro, elenca as concessionárias que são proprietárias dos ativos que 

operam a via permanente e os equipamentos; no segundo grupo, lista aquelas que não são 

proprietárias dos ativos e seguem o modelo de privatização da RFFSA. As concessões do 

segundo grupo se referem exclusivamente a transporte ferroviário de carga privado. Inclui-se, 

ainda, outras privatizações estaduais como a Ferrovia Paulista S. A. (FEPASA), incorporada a 

RFFSA e Ferrovia Paraná Oeste (FERROESTE), do estado do Paraná. 

1º grupo (proprietárias dos ativos que 
operam a via permanente e os 
equipamentos) 

Estrada de Ferro Carajás (EFC)  
Estrada de Ferro Vitória - Minas (EFVM) 
Ferronorte S.A. - Ferrovias Norte Brasil 
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. (VALEC) 
(Estatal) 

2º grupo (não proprietárias dos ativos e 
seguem o modelo de privatização da 
RFFSA.) 

Ferrovia Novoeste S.A. (NOVOESTE) 
Ferrovia Centro Atlântica (FCA) 
Ferrovia Tereza Cristina (FTC) 
Cia. Ferroviária do Nordeste (CFN), atualmente 
Transnordestina Logística S. A. (TLSA) 
Ferrovia Bandeirantes S.A. (FERROBAN) 
Ferrovia Paraná S/A . (FERROPAR) 
MRS Logística S.A. (MRS) 
América Latina Logística (ALL) 

Quadro 05 - Subdivisão das Estradas de Ferro privatizadas por propriedade dos ativos. 
Fonte: FIGUEIREDO (2001, p. 39). Consolidado pelo autor 

A expectativa de sucesso da operação, menos de dois anos depois de efetivada, já 

encontrava fértil terreno para dúvidas referentes a sua eficácia, dúvidas essas que depois se 

transformaram em realidade na malha Nordeste. Sobre a questão, Alencar (2000) afirmou: 

Entre nós, o exemplo paradigmático é a privatização da malha ferroviária. 
Vendida em 1996 a um grande grupo empresarial, que integra a nova 
plutocracia favorecida com os negócios especiais da privatização (seja do 
BNDES, seja dos Estados), a rede ferroviária não recebeu até hoje um único 
centavo de investimento privado. Tem-se, ao contrário, notícia de iniciativas 
dos controladores da empresa para obter recursos públicos, seja do Fundo de 
Investimentos do Nordeste, seja de incentivos fiscais dos Estados. 
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O prenúncio de Alencar (2000) é confirmado no PLPE (2004), que registra o 

abandono da malha ferroviária pernambucana, a completa falta de investimentos da 

Concessionária, validadas pela falta de atitudes da agência reguladora a ANTT e do 

Concedente, veja-se:    

Por praticamente nada investir na conservação da via permanente durante 
esse período, pode-se afirmar que a situação das ferrovias localizadas no 
Estado de Pernambuco é extremamente precária. Há mais de um ano e meio, 
está suspenso o tráfego ferroviário entre o Estado e o sul do País, como 
consequência da queda de uma ponte na Linha Sul, quando de enchentes 
ocorridas em agosto de 2000. A Linha Centro está desativada após o 
descarrilamento de um trem de passageiros ocorrido em junho de 2000 
(PLPE, 2004, p. 74). 

Mediante a infringência das diversas cláusulas do Contrato de Concessão, seu 

descumprimento caberia, por parte do Concedente no caso o Ministério dos Transportes, a 

aplicação de medidas de intervenção ou extinção previstas no próprio Contrato e na Lei 

Federal Nº 8987 de 13 de fevereiro de 1995.  

A privatização da malha da RFFSA não confirmou as expectativas de 

investimento, tampouco o cumprimento das metas de transporte de cargas, segurança, 

modernização, dentre as poucas estabelecidas no Contrato de Concessão. Consigna o Tribunal 

de Contas da União (TCU) o não atingimento dessas metas, registrando de forma contundente 

a inadimplência contratual, refletindo todo o setor de ferrovias concessionadas no Brasil. 

Observe-se: 

a) não atingimento das metas estabelecidas nos contratos de concessão e de 
arrendamento;  

b) desconhecimento do plano trienal de investimentos das concessões 
ferroviárias por parte do ente regulador; 

c) queda na qualidade dos serviços prestados diante da significativa redução 
de mão-de-obra pelas concessionárias;  

d) indisponibilidade de informações operacionais; 

e) ausência de punições diante do não cumprimento de metas contratuais; 

f) estabelecimento de critério distinto ao previsto em contrato para 
avaliação do cumprimento de metas;  

g) realização de transferência de concessão sem prévio procedimento 
licitatório. (BRASIL, 2005, p. 16-17). 

O relatório do TCU aponta claramente o choque na cultura organizacional, 

resultante da migração do público (empresa estatal) para o privado (empresa privada), visto 

que foram constituídas empresas privadas com os quadros de pessoal remanescentes de 

quando a atuação se dava como empresa pública. Como consequência, causou-se visível 

choque cultural, que refletiu na produtividade da nova empresa. 
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A perspectiva das privatizações era de provocar um aumento da competição 

global entre as grandes multinacionais, com influência nos mercados de capitais em 

substituição aos monopólios nacionais, nessa época, muito regulados, deficitários, operando 

em mercados fragmentados e financiados basicamente com recursos orçamentários.  

O insuficiente desempenho dessas empresas públicas monopolistas, causado 

também pelo baixo nível de investimentos do controlador, o Estado, à época voltado ao 

rodoviarismo, somado às crises das décadas de 1980 e 1990, a assunção de novos papéis pelo 

controlador frente à economia globalizada impactada pela desregulamentação do mercado 

financeiro, colocaram na agenda política a discussão sobre a substituição do investimento 

público em infraestrutura pelo investimento do setor privado. O objetivo era de atender à 

crescente demanda dos fundos de pensão e de outros investidores globais (NESTOR; 

MAHBOOBI, 2000).  

No setor ferroviário, as grandes operadoras existentes (RFFSA e a FEPASA) se 

estabeleceram no mercado apenas como simples operadoras ferroviárias para grandes clientes 

como a mineradora CAEMI Mineração e Metalúrgica S.A., siderúrgicas como Companhia 

Siderúrgica Nacional (CSN) e Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (USIMINAS) e a 

petroleira Petróleo Brasileiro S. A. (PETROBRAS), (BNDES, 1999a). Dessa forma, não 

diversificaram sua carteira de clientes e se transformaram em meras prestadoras de serviços 

de transporte ferroviário para esses clientes ferroviário-dependentes (minérios e 

combustíveis), meras fornecedoras de um serviço ponto a ponto, com a grande maioria das 

linhas em direção do sentido exportação.  

Ao deixar de integrar espacialmente o território, deixaram em segundo plano 

outros clientes possíveis. Essas grandes empresas, clientes maiores do sistema ferroviário 

estatal, vieram posteriormente, em leilão, a adquirir o controle das ferrovias estatais nacionais.  

Há ainda a registrar que a concentração do controle nesses grandes usuários viria a 

provocar ociosidade no restante das linhas desnecessárias à atividade corporativa do 

concessionado. O patrimônio foi tratado como uma ferramenta da corporação, um utilitário a 

serviço do concessionado e suas controladas.  

O transporte ferroviário é uma atividade de uso intensivo de capital, apresenta 

ganhos crescentes de produtividade e receitas com a escala. Em razão disso, a operação com 

ociosidade leva a prejuízos. No caso específico, os segmentos ociosos foram simplesmente 

abandonados como ocorreu com a LTCPE.  

As concessões nacionais da década de 1990 foram realizadas apenas para carga, 

por um período de trinta anos, renováveis por igual período. Foram concessionados os ativos 
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ferroviários necessários à operação, desde material rodante (vagões, locomotivas, autos-de-

linha e demais equipamentos) a oficinas, pátios, terminais e demais imóveis julgados 

necessários a operação. Os investimentos, por ventura, realizados por essas novas 

concessionárias, pertencem ao patrimônio da concessão e serão indenizados ao fim pelo valor 

do saldo não depreciado.  

Não se observa no setor, mesmo submetido à regulação da ANTT, execução 

operações com um nível mínimo de planejamento, associativismo e articulação para 

proposição de ações conjuntas de planejamento, investimento e operações. Neste ponto, 

Amaral em relato referente à área de infraestrutura do Orçamento Geral da União (OGU) de 

2012, no Senado Federal, recomendou a rejeição de 494 milhões de reais de investimento 

orçamentário em obras ferroviárias em segmentos concessionados na forma de 7 emendas 

parlamentares. Embora rapidamente, mediante articulação do governo e do setor ferroviário 

federal, tenha voltado atrás. As beneficiárias finais seriam as empresas América Latina 

Logística (ALL), Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) e pela MRS Logística. Valor Econômico 

(2011) registrou o caso:  

Em seu parecer, o senador diz que a aplicação de recursos públicos em bens 
que estejam sujeitos a regime de concessão ou arrendamento "afronta o 
ordenamento jurídico nacional". Delcídio argumenta que a Lei de 
Concessões estabelece que compete à concessionária manter, melhorar e 
expandir todas as instalações e equipamentos necessários à prestação do 
serviço concedido. 

Além disso, ele afirmou que a lei que estabelece as bases da prestação e 
exploração de serviços de transporte e gestão das respectivas infra-
estruturas, exclui expressamente da competência do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (DNIT) as competências de administração e 
obras em "elementos de infraestrutura concedidos ou arrendados pela 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). As emendas em 
questão são destinadas ao DNIT. 

Para o senador, "além de não serem competência legal da União, tais obras 
são subsídio indireto à rentabilidade da empresa privada concessionária". O 
texto de Delcídio também evoca a Lei Geral de Finanças Públicas para 
apontar que a Lei Orçamentária não dará ajuda financeira, "a qualquer 
título", a empresa de fins lucrativos, salvo concessões autorizadas em lei 
especial. (AMARAL, 2011) 

Pelo exposto, decorridos quinze anos, permanece a situação de dependência do 

setor de financiamentos públicos e recursos orçamentários ainda e, principalmente, do 

planejamento governamental. Testemunho a contestar a eficiência e eficácia das privatizações 

ou da própria regulação estabelecida à época.  

De toda sorte, já há princípios de reação das instituições nacionais. O mesmo 

Valor Econômico (2011) noticia que o Ministério Público Federal entrou com solicitação 
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junto ao TCU requerendo um exame nos contratos de concessão. Primeiro da ALL e, em 

seguida, de todo o setor ferroviário. O Ministério Público Federal (MPF) solicitou ainda ao 

Ministério dos Transportes uma revisão no marco regulatório que rege o setor, 

complementando que seja procedida uma análise dos “financiamentos públicos concedidos à 

empresa, especialmente os contratados com o BNDES, com verificação da legalidade e das 

garantias concedidas e do cumprimento delas." 

Complementando, o Valor Econômico (2012) informa que dos "quase R$ 30 

bilhões que o BNDES liberou para novos projetos de infraestrutura no ano passado, apenas 

R$ 226 milhões (menos de 1%) foram destinados a obras de ferrovias." Valores que não 

atenderiam à necessidade de investimentos na malha concessionada, principalmente, nos 

segmentos abandonados. O que indicaria que as empresas "preferem fazer melhorias apenas 

em trechos que trazem maior rentabilidade e com recursos orçamentários, quando se trata da 

infraestrutura - um problema causado, na opinião de fontes ligadas ao setor, pela pouca 

exigência nos contratos de concessão dos anos 90" (VALOR ECONÔMICO, 2012). Parece 

claro que, ao evitar dívidas, a aplicação de recursos próprios leva a maior seletividade dos 

investimentos, em prejuízo da malha. Com relação às metas e investimentos, de forma 

objetiva, sustenta Allis (2006, p. 100) que: 

Atualmente, as novas empresas concessionárias com agudo senso de 
racionalidade empresarial, mantém serviços que lhe garantam maior 
rentabilidade. Além do mais, o próprio processo de desestatização gerou 
distorções e ineficiências. A razão que fizera os governos optarem pela 
concessão não se justificou, pois, no geral não houve ganho de produtividade 
e eficiência além de se gerarem problemas de outra natureza, como a 
contínua dependência dos concessionários de entidades credoras estatais – 
como o BNDES. 

Cabe o registro que a mentalidade empresarial nacional, as razões culturais, 

históricas e outras quaisquer, tornam o apartar do público/privado de difícil consecução. 

Apenas três anos após a privatização, Figueiredo (2001) 26 propunha a utilização de recursos 

públicos orçamentários nas concessões, esses advindos do Orçamento Geral da União através 

de programas de investimentos públicos, sejam:  

a) programa de eliminação e sinalização de passagens de nível; 

b) programa de contorno de centros urbanos; 

                                                      

26 Então Diretor Executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF), organismo de 
representação do setor ferroviário, recém privatizado, em artigo publicado na Revista de Política Agrícola, 
publicada pela Secretaria de Política Agrícola do Ministério da Agricultura e do Abastecimento.  
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c) programa de remoção das invasões da faixa de domínio das ferrovias; 

d) programa de construção de novos trechos ferroviários (FIGUEIREDO, 2001, 
p. 43). 

Em contraponto a essa realidade, segundo Nestor e Mahboobi (2000) entre as 

razões que levaram à privatização foram: 

a) mudar o ambiente de governança corporativa nas estatais e melhorar seu 
desempenho e eficiência produtiva, introduzindo incentivos baseados na 
propriedade privada em vez de na fiscalização burocrática; 

b) proporcionar melhor acesso ao financiamento para que as empresas possam 
gerar níveis de investimentos mais elevados; 

c) criar uma proteção para o orçamento estatal e melhorar determinados 
indicadores macroeconômicos, principalmente a dívida pública e as 
necessidades de financiamento do setor público; melhorando a receita bruta 
orçamentária a médio prazo; 

d) expandir o mercado acionário, criando uma ampla classe de acionistas, e 
aumentar o papel dos mercados acionários na canalização da poupança na 
economia; 

e) introduzir a concorrência em mercados anteriormente fechados, reduzindo os 
preços e aumentando a qualidade dos serviços de infra-estrutura (NESTOR; 
MAHBOOBI, 2000, p. 123-126). 

De toda forma, Nestor e Mahboobi (2000) reconhecem que o sucesso de 

privatizações dependeria da “estrutura do mercado pós-privatização e da introdução de 

concorrência; ou da existência de sistemas reguladores nos casos em que não for possível 

introduzir a concorrência e ainda persistirem os monopólios naturais” (NESTOR; 

MAHBOOBI, 2000, p. 107).  

É importante realçar que uma privatização de todo um sistema, como ocorrido no 

Brasil, demandaria uma série de medidas que alterassem a política para o setor de forma a 

manter o serviço público de transportes, protegendo o usuário do monopólio e abrindo espaço 

para absorção de novos clientes.  

Simplesmente privatizar os ativos ferroviários com justificativas e razões difusas 

como as coloca Nestor e Mahboobi (2000), sem a preocupação de lançar as bases de uma 

nova política pública para o setor de transportes, não parece a solução mais adequada para 

atender o perfil de exportação do Brasil. O efeito resultante foi danoso para o modal com 

10.000 km de linhas abandonadas e as restantes transformadas em linhas corporativas, em sua 

maioria.  

A privatização pretendeu se dar dentro de um contexto de logística global, como 

pretendido pelo governo, com esse objetivo desprezou-se a competição entre as empresas, 

como desejável para os futuros concessionários, em desprezo aos utilizadores do sistema. 
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Perdeu-se muito do esforço desenvolvido e muito da oportunidade de racionalização dos 

custos logísticos nacionais. Castro (2000) detalha as necessidades e características que um 

sistema ideal deve promover para o transporte de cargas, sejam: 

a) fomento a concorrência intermodal; 

b) fomento a concorrência modal; 

c) fomento a complementaridade intermodal (multimodalidade); 

d) fomento a complementaridade intramodal (intramodalidade); 

e) preservação e expansão do sistema de transportes; 

f) preservar a adequação tarifária; 

g) exigir que os operadores recorram a aumentos específicos de tarifas; 

h) proibir práticas de preços predatórios; 

i) garantir a disponibilidade de informações confiáveis (CASTRO, 2000, p. 
230-231). 

Essas privatizações ferroviárias brasileiras, que originaram empresas 

monopolistas e dependentes economicamente do erário, decorrem da atuação do setor como 

entidade pública. Eram reconhecidos monopólios legais, inclusive desenvolvendo funções 

conflitantes. Eram, na prática, o regulador ligado ao governo e, concomitantemente, 

desenvolviam atividades comerciais de transporte. As privatizações, nessas condições, com o 

nível de regulação da época, resultaram em monopólios privados.  

O setor de infraestrutura de transportes e, mais especificamente, o setor 

ferroviário, apresenta dificuldades advindas dessa característica monopolista aqui tratada. 

Quando estatal, as linhas foram implantadas para não concorrer entre si. Tem-se que a 

modelagem utilizada na privatização não alterou esse perfil de operação, que foi definido 

desde sua implantação com o intuito maximizar a capacidade de transporte do ativo no 

sentido exportação. As empresas transportam, em sua maioria, cargas cativas de propriedade 

de seus controladores. Essas linhas, inclusive a Linha Tronco Centro de Pernambuco, foram 

planejadas para promover a internacionalização do território, uma característica 

monofuncional, no entendimento de Venkovsky (2005, p. 16.158), 

As linhas destinadas predominantemente à exportação são consideradas, 
nessa classificação, como de integração internacional e unidirecional (o 
volume transportado no sentido dos portos é muito superior que no sentido 
inverso). Já as linhas que tem um ou dois produtos predominantes, que 
totalizam mais de 50% da composição das cargas transportadas, são 
consideradas monofuncionais.  

O traçado das linhas juntamente à administração privada torna o modal estratégico 

no sentido de subordinar, viabilizando ou não, outras atividades econômicas. Esse poder 
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derivado carece de adequada e clara regulação que vise o interesse público e preserve a 

atividade comercial privatizada. No caso brasileiro, tal regulamentação deveria buscar a 

complementaridade dentro sistema ferroviário e com os outros sistemas de transporte a 

multimodalidade, promovendo a integração do território. Entretanto, a malha ferroviária, ao 

priorizar apenas os corredores de exportação, internacionaliza o território e não garante o 

desenvolvimento integrado regional e a conectividade no interior desse território. 

De forma pragmática, as concessões ferroviárias trataram apenas de duas metas: 

segurança e volumes transportados. Não se levou em consideração os investimentos, a 

utilização, o planejamento e o cliente. Este último é uma consequência de pouco ou nenhum 

interesse ao sistema. Com o quadro apresentado, é razoável, portanto, o levantamento de 

dúvidas quanto à informação de que a malha ferroviária vem mantendo seu espaço na 

movimentação das cargas no país. Cabem estudos mais profundos.  

Por outro lado, não cabe ao setor ferroviário nacional privatizado, o argumento de 

ser uma operação privada baseada nos preceitos da livre iniciativa. Trata-se de um serviço 

público realizado com ativos públicos, operado por particular e regulado pelo Estado, com 

inequívocas características monopolistas, inclusive com relação à formação de preços das 

operações. O setor é submetido a pouca ou nenhuma pressão de concorrência, sendo apenas 

limitado pelos custos do frete rodoviário, sabidamente muito superiores. Isto leva às empresas 

a, simplesmente, praticar um sistema de desconto sobre aquele e, desta forma, contribuindo 

desfavoravelmente para o “custo Brasil”.   

Castro (2000) consigna que, à época da pré-privatização, o efetivo de funcionários 

da RFFSA fora reduzido de 40.000 para 20.000. Posteriormente, com as malhas federais 

concessionadas, os operadores reduziram esse efetivo para 11.500 empregados. Tal redução 

pode ter influído no não cumprimento das metas de produção previstas nos editais. 

A redução de pessoal unicamente não explica o não atingimento de metas de 

produção acordadas na concessão. Caixeta-Filho (2008 apud VENCOVSKY, 2008) recorre ao 

exemplo americano, indicando que é possível o atingimento de metas com melhorias na 

governança empresarial, mesmo com a diminuição das operações em linhas inviáveis do 

ponto de vista comercial.  

Nos Estados Unidos, a desregulamentação do setor iniciada em 1980 fez com que as 
linhas fossem diminuídas em um terço (para 315.500 Km), os empregados cortados 
pela metade (280 mil) e a capacidade dos vagões dobrada. Isso possibilitou carregar 
40% mais mercadorias com 40% menos vagões (CAIXETA-FILHO, 2001, p. 79 
apud VENCOVSKY, 2008, p. 8). 
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No caso específico do Nordeste, a garantia de exclusividade de operação e do 

desenvolvimento do transporte ferroviário de carga pela Concessionária na faixa de domínio 

da malha Nordeste, o monopólio, prevista no Contrato de Concessão, não foi suficiente para 

garantir a viabilização econômica e operacional da malha ferroviária concessionada, ponto 

esse relevante para o entendimento deste estudo de caso, referente à LTCPE. 

Por outro lado, foi relevante a questão da cultura empresarial. A privatização da 

Malha Nordeste resultou no encolhimento do sistema ferroviário da região e na queda da 

qualidade do serviço prestado. Em que pese a obrigatoriedade contratual de guarda, 

manutenção e reposição dos ativos pela Concessionária, na prática, vários segmentos 

ferroviários foram desativados. Foi privatizada uma extensão de 4.238 quilômetros. Hoje, se 

estima que apenas 2558 km estejam em operação (Confederação Nacional do Transporte, 

2007). Operação esta, em condições sofríveis e economicamente inviáveis, pois a velocidade 

comercial média entre os anos de 2004 a 2008 foi de 10,64 km/h e sua velocidade de percurso 

14,88 km/h (Anuário Estatístico da ANTT, 2009). Estes são números que por si revelam um 

quadro de pouco investimento e é o indicador da dominação do mercado pelo modal 

rodoviário. Cabe o sintomático registro de que a velocidade de percurso é mais baixa do que a 

velocidade inaugural da primeira viagem de trem no Brasil, que registrou 36 km/h (BRINA, 

1983). 

Na contramão do quadro real aqui apresentado, o PNLT (BRASIL, 2007) 

apresenta uma visão otimista da realidade do setor ferroviário, mas reconhece a falta de 

investimentos para expansão da malha ferroviária nacional. Observe-se:  

Nesse contexto, os esforços de manutenção dos ativos estão sendo 
concentrados e deverão continuar, basicamente, nos subsetores rodoviário, 
portuário e hidroviário, haja vista que, no subsetor ferroviário, os 
concessionários ferroviários têm cuidado razoavelmente da imprescindível 
manutenção dos trechos de via permanente sob suas jurisdições e têm 
conseguido, mesmo sem expansão de suas malhas ferroviárias, aumentar 
significativamente a sua produção de transporte e a sua produtividade, 
mediante arranjos operacionais e ampliação da frota de locomotivas e de 
vagões. (BRASIL, 2007, p. 73). 

Há ainda uma tentativa de justificar a insuficiência de investimentos no setor 

ferroviário no país (BRASIL, 2007), num claro indicativo de que o modelo das concessões 

carece de revisão, visto que, com o agravamento da crise no sistema, não raro, os riscos 

empresariais são socializados, via aporte de recursos do setor público, e não assumidos pelo 

empreendedor. Vejamos: 
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Mesmo no setor ferroviário, em que, como já comentado, houve uma 
razoável manutenção do sistema por parte dos concessionários privados, não 
se verificaram iniciativas de porte para a execução de novas expansões - até 
mesmo porque estes não estão obrigados, contratualmente, a realizá-las -, 
havendo necessidade de serem criadas condições especiais que permitam, 
em virtude dos elevados aportes financeiros necessários, a participação do 
setor público como catalisador do processo de expansão do sistema. 
(BRASIL, 2007, p. 76). 

É clara a necessidade de construção de um novo marco regulatório para o setor 

ferroviário no país, de forma que as vias permanentes tenham, de fato, disponibilidade para as 

operações ferroviárias e venham a incentivar acordos de tráfego mútuo e o direito de 

passagem de operadores diversos, mesmo pequenos. Ou para operações próprias de empresas 

instaladas ao longo da ferrovia, cabendo-lhes o ônus do ressarcimento dessas operações em 

linhas de terceiros.  

Discute-se hoje a flexibilização do monopólio de operação, ao menos nas linhas 

não utilizadas ou subutilizadas. Essa flexibilização seria em favor de terceiros que possam se 

utilizar do ativo, remunerando-o. Nesse sentido, a Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT) emitiu o Aviso de Consulta Pública nº 02/2010, em dezembro de 2010, com o 

objetivo de colher sugestões sobre proposta de procedimentos de regulamentação de 

operações de direito de passagem e tráfego mútuo. 

Deve-se reconhecer, entretanto, que em grande parte das nações, os investimentos 

na infraestrutura ferroviária são realizados pelos governos, a operação fica com o parceiro 

privado. A equação nacional parece correta, falta a presença do governo como ente regulador, 

visto que esse mesmo governo é que, normalmente, indica a direção da entidade reguladora, 

ouvindo para isso o Senado Federal. 

No decorrer dessa discussão, em fins de agosto de 2012, o governo federal 

anuncia medidas que trazem indícios de uma mudança na postura em relação à política 

nacional ferroviária. Sinaliza ao mercado alterações nas relações com os monopólios 

ferroviários estabelecidos com as privatizações da década de 1990, a partir de novos 

investimentos na malha ferroviária nacional. 

Dado o histórico a que foi submetido o sistema ferroviário nacional, por si 

complexo, objeto de uma cultura avessa a planejamento, vislumbra-se soluções a médio e 

longo prazos que, estrategicamente, conduzam a equações satisfatórias aos usuários e ao 

próprio sistema. Tal perspectiva é advinda dessas últimas deliberações do governo federal, 

como a constituição da Empresa de Planejamento e Logística (EPL). A estatal tem como 
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missão articular e integrar a infraestrutura de transportes do país atuando no planejamento e 

concessão de projetos de infraestrutura podendo vir a se associar a iniciativa privada. 

Nesse modelo o Governo federal concederá a iniciativa privada mais 10.000 km 

de ferrovias e serão administradas através da Engenharia, Construções e Ferrovias S. A. 

(VALEC), outra empresa pública. O Governo federal pretende atuar na operação ferroviária 

em si. Anuncia a concessão por até 25 anos de novas ferrovias a empresas privadas, que 

assumirão inclusive sua manutenção, comprando, através da VALEC a totalidade da 

capacidade de carga da via, assumindo a demanda ociosa e vendendo o direito de passagem 

nessa ferrovia, ao mercado. 

 

3.4 A inserção da LTCPE no território estadual 

 

O Estado de Pernambuco é dividido, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), em cinco mesoregiões conforme a ilustração 11. Destas, a LTCPE 

transpassa quatro que são: Metropolitana do Recife, Mata Sul Pernambucana, Agreste 

Pernambucano e Sertão Pernambucano. A excessão é o Sertão do São Francisco 

Pernambucano. 

 
Ilustração 10 Mapa das mesorregiões do Estado de Pernambuco 
Fonte: IBGE, 2012 apud BDE. 

Para entender o ambiente econômico-financeiro e social em que a LTCPE está 

inserida, fez-se necessário o fracionamento da linha em segmentos menores, visto que 

perpassam regiões de variados níveis de população, desenvolvimento e distintas vocações 

econômicas. Objetivou-se estabelecer regiões com características de produção homogêneas, 

de forma a facilitar a observação e o levantamento dos valores físicos produzidos, vez que o 

interior pernambucano é reconhecidamente uma área de produção de carga ferroviária 

limitada.  

São Francisco Pernambucano

Metropolitana do Recife

Mata pernambucana

Agreste Pernambucano 

Sertão Pernambucano
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Considerando, que a divisão geopolítica de Pernambuco é objeto de estudos tanto 

do Governo federal através do IBGE, quanto do Governo do Estado através da Agência 

CONDEPE/FIDEM, neste estudo optou-se pela modelagem geopolítica estadual.  

Sendo assim, para consecução desse detalhamento e utilização do modelo de 

microrregiões geopolíticas da Agência CONDEPE/FIDEM, utilizou-se também de dados da 

Base de Dados do Estado de Pernambuco (BDE-PE). O objetivo principal foi de garantir 

homogeneidade de dados. Cabe o registro de que os dados e levantamentos utilizados da Base 

de Dados do Estado de Pernambuco (BDE-PE), em boa parte são oriundos das pesquisas 

levantadas pelo IBGE.  

Justifica-se a opção pela modelagem da Agência CONDEPE/FIDEM, tendo-se em 

vista que a modelagem estadual foi concebida e guarda de sua construção um processo 

dialógico, que por sua vez, reflete como as sociedades civis locais, municipais, se colocam 

espacialmente no território e revelam as influências socioeconômicas e geopolíticas, advindas 

de relações praticadas e estabelecidas ao longo do tempo. 

A presuposição defendida neste estudo é de que a  sociedade civil desenvolve suas 

relações sociais no território municipal e na microrregião, estabelecendo vínculos 

socioeconômicos particulares que a leva a desenvolver sua ação econômica em um processo 

de base local. Estes fundamentos se enquadram na base histórica27 e conceitual em que se 

construiu a microrregionalização no Estado de Pernambuco. Trata-se de uma 

microrregionalização que atualmente é validada por seus atores e representa sua percepção 

espacial no interior do território. 

Reportando-se a origem da proposta de microrregionalização do Estado de 

Pernambuco, identifica-se que em 1952 no âmbito estadual, foi criada a Comissão de 

Desenvolvimento do Nordeste - CODEPE, que promoveu  estudos sobre a ocupação 

territorial ordenada, espacialização econômica e a identificação de cidades-polo (1954). Em 

                                                      

27 Estudos acadêmicos e propostas sobre regionalização foram registrados no pós-guerra,. Em 1946, o professor 
Hilton Sette realizou o primeiro estudo sobre a divisão do espaço pernambucano em tese acadêmica sobre 
Geografia do Brasil. Versou sobre relêvo, estrutura geológica, clima, hidrografia e vegetação natural. Foi 
sequenciado pelo professor, ecólogo e botânico João de Vasconcelos Sobrinho no livro “As Regiões Naturais de 
Pernambuco: o meio e a civilização” de 1949. O livro versou sobre regiões fitogeográficas, utilizando-se da 
vegetação, bacia hidrográfica e relevo dividindo o Estado em duas zonas que são a mata (marítima e continental) 
e as caatingas (agreste e sertão) (CONDEPE/FIDEM, 2009). 
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1955, o IBGE passa a dividir a região em zonas fisiogeográficas, modelagem mantida até 

1968 (CONDEPE/FIDEM, 2009). 

Em 1969, o Governo estadual, através do Decreto Lei nº59 de 25/07/1969, dividiu 

o Estado em Regiões Administrativas estabelecendo oito grupos de municípios e nomeando as 

"cidades-sede" destas regiões. Entre 1984 a 1987, o CODEPE elaborou Planos de 

Desenvolvimento Regional sob essa fundamentação(CONDEPE/FIDEM, 2009). 

Em 1995, o Governo do Estado realizou os “Seminários Regionais de 

Desenvolvimento”, com a participação da sociedade civil. Coube à Fundação de 

Desenvolvimento Municipal do Interior de Pernambuco (FIAM), a condução metodológica 

participativa e à Secretaria de Planejamento do Estado, a sistematização do material levantado 

nos Seminários para incorporação ao PPA Estadual 1996-1999 (CONDEPE/FIDEM, 2009). A 

partir deste momento, a regionalização em Pernambuco passa a ser conduzida levando em 

conta a sociedade civil.  

No período entre 1999 a 2003, foram adotadas duas regionalizações com dez e 

onze regiões, respectivamente, até se chegar à atual aqui apresentada. Buscou-se levar em 

conta a perspectiva de implantação de uma política de desenvolvimento local, com a 

finalidade de implantar um processo de planejamento descentralizado e participativo 

(CONDEPE/FIDEM, 2009). 

Por fim, a última revisão se deu a partir de reivindicações da sociedade que 

alegando identidades distintas na cultura, na política, no território e na economia, entre as 

regiões do Pajeú e do Moxotó (bacias hidrográficas de rios de mesma denominação), 

provocaram o desmembramento da Região de Desenvolvimento em duas: RD Pajeú e RD 

Moxotó, sustentadas na Lei Estadual n°12.427 de 25/09/2003 – PPA 2004-2007.  

Mantendo a diretriz de participação da Sociedade Civil na articulação e adoção 

dos instrumentos necessários à promoção do desenvolvimento, foram criados Comitês de 

Articulação Regional, com o fito de institucionalizar essa participação. 

O processo evolutivo das RD continua com manutenção quadrienal, tendo sido 

transformado no programa estadual de prospecção socioeconômica “Todos por 

Pernambuco”28, realizado nos anos de 2007 e 2011. 

                                                      

28 O programa "Todos por Pernambuco" foi distinguido com o prêmio das Nações Unidas de Serviço Público 
(UNPSA), em 25 de junho do 2012, em evento realizado na sede da Assembleia Geral da ONU, em Nova Iorque. 
Os seminários do "Todos por Pernambuco" foram escolhidos pela ONU como exemplo de promoção da 
participação na construção de políticas públicas através de mecanismos inovadores. 
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Reitera-se que neste estudo foram utilizados dados oriundos da BDE-PE vez que 

já estão tratados dentro do processo de regionalização e possibilitam a visão integrada da 

situação socioeconômica ao longo do traçado da LTCPE. No Anexo A, estão representadas 

todas as doze Regiões de Desenvolvimento (RD), utilizadas no planejamento estadual. 

Da Base de Dados do Estado de Pernambuco (BDE-PE) e dos estudos 

prospectivos desenvolvidos durante os seminários do programa Todos por Pernambuco, 

foram levantadas qualificações e deficiências dessas regiões dispostas no Anexo D. Neste 

anexo, são ressaltados aspectos positivos e negativos, assim como sua produção cultural, 

vocação econômica e outros pontos de interesse desse estudo, como os relativos a unidades 

turísticas. 

Do Anexo D, percebe-se que a RD Metropolitana desponta como o polo de 

concentração econômica do Estado e é objeto das diretrizes que orientam as políticas públicas 

do governo estadual para diminuir essa concentração, interiorizando e distribuindo o 

desenvolvimento. Essa distorção, inclusive, causa transtornos no momento em que 

desequilibra o balanço econômico microrregional. 

Nessa RD tem-se uma alta concentração industrial, elevada industrialização, forte 

polo distribuidor do comércio atacadista e de serviços. Servida por dois portos marítimos e 

um aeroporto internacional, caminha para implantação de um terceiro porto marítimo e outro 

aeroporto internacional. A influência da RD Metropolitana tem reflexos econômicos inclusive 

nos estados vizinhos da Paraíba e em Alagoas. 

A RD metropolitana destaca-se, também, como polo turístico histórico, cultural e 

náutico, sendo a principal porta de entrada para o fluxo turístico no Estado. A importância 

desse polo se avalia pelo nível de investimentos do Governo estadual que, além dos recursos 

próprios empregados e transferências voluntárias do Governo federal. Há o constante 

investimento de recursos captados através do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) mediante a linha de investimentos do Programa de Desenvolvimento do Turismo 

(PRODETUR), neste último, com participação do Ministério do Turismo. Esses 

investimentos, através do BID, estão em sua terceira versão no Estado, particularmente na 

região litorânea. 
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Neste ponto, faz-se necessário o registro de que o Estado de Pernambuco, dentro 

da premissa de interiorizar as ações, analisa investimentos turísticos em três polos turísticos, a 

saber:  

a) polo da Costa dos Arrecifes, parcialmente implantado, na zona litorânea do 

Estado, basicamente na RD Metropolitana;  

b) polo do Vale do São Francisco, no extremo Oeste de Pernambuco, que 

desenvolverá novos produtos turísticos, o enoturismo, o turismo rural e o náutico. 

Este na RD do São Francisco; 

c) polo do Agreste, no centro do Estado, que estudará o turismo de aventura, o 

ecoturismo e o turismo cultural/rural e sazonal. 

Para efeito deste estudo, cabe atentar para a condição privilegiada do traçado da 

LTCPE, frente aos investimentos turísticos previstos na RD Agreste e RD Metropolitana, 

visto que a LTCPE interliga estes dois polos turísticos, através do segmento Recife a Caruaru, 

distando apenas 138 km por ferrovia. Também, as duas regiões guardam as maiores 

participações individuais no Produto Interno Bruto (PIB) estadual. 

Dos investimentos que estão previstos, pressupõe-se, a implantação de 

infraestrutura urbana, ações ambientais, proteção e estímulo ao patrimônio histórico e 

cultural, capacitação e apoio a administração pública municipal. 

Por outro lado, a RD Metropolitana tem seus aspectos negativos. No ANEXO D, 

observa-se como relevante a concentração de renda da população, a violência urbana, 

problemas no ensino fundamental e alto nível de desemprego, assim como deficiência 

habitacional e de infraestrutura urbana. 

A RD Mata Sul tem a LTCPE tangenciando seu limite norte na cidade de Vitória 

de Santo Antão. Nessa RD há forte industrialização, advinda possivelmente de sua 

proximidade com a RD Metropolitana, da qual é limítrofe. O setor industrial é concentrado na 

indústria sucroalcoeira, forte no comércio e serviços. Como aspectos negativos têm-se a 

poluição hídrica, a sazonalidade da produção açucareira, a violência e grande déficit 

habitacional. 

A RD Agreste Central, segundo maior PIB depois da RD Metropolitana, cresceu 

no período de 2000 a 2009 acima do PIB de Pernambuco, de 3,5% a.a., e acima do PIB 

nacional, de 3,2% a.a. O PIB da RD Agreste Central de 4,1% a.a., se desenvolve a partir do 

cluster têxtil de confecção e moda e da industrialização acentuada (CEPLAN, 2012). 
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Na área rural, são relevantes a produção avícola de corte e ovos, a bovinocultura 

de corte e leiteira, a fruticultura e a horticultura, fortalecidas pela proximidade ao centro 

consumidor que é a RD Metropolitana.  

Na RD Agreste Central é forte influência do turismo religioso, de negócios, de 

segunda habitação e sazonal. Ainda relevante o turismo ecológico, o patrimônio histórico e 

cultural. Forte presença do ensino médio e superior. No setor turístico destacam-se as cidades 

de Gravatá, Bezerros, Caruaru e Bonito. 

Como aspectos negativos têm-se a violência urbana, a pobreza urbana e rural, e a 

questão do abandono do ensino fundamental e médio. 

A partir da RD Moxotó, permanecendo no sentido do caminhamento da LTCPE, 

nota-se uma acentuada queda na equação econômica. O nível de industrialização arrefece, 

voltando a economia, basicamente, ao setor de comércio de mercadorias e ao setor primário 

da economia, o agropastoril, operado em condições de sequeiro. Poucas são as áreas 

produtoras baseadas em irrigação de solos. Com relação ao turismo nota-se incipiente 

manifestação em Arcoverde, na RD Moxotó, e Triunfo na RD Pajeú. 

A RD Moxotó tem produção rural voltada para a caprinovinocultura e fruticultura 

irrigada. Desenvolve um turismo ecológico nascente. Os aspectos negativos são relacionados 

à mortalidade infantil e abandono do ensino fundamental. 

A RD Pajeú tem como referência para o turismo a cidade de Triunfo. No setor 

rural destaca-se caprinovinocultura, a pequena agroindústria rural e a avicultura. Padece dos 

mesmos aspectos negativos da RD Moxotó. 

A RD Sertão Central passa por bom momento econômico com a implantação de 

grandes obras na região que são as da Ferrovia Nova Transnordestina e a Integração de Bacias 

do Rio São Francisco. Dada sua localização privilegiada, apresenta boa expectativa na área de 

logística, visto que dista entre 600 e 800 km das demais capitais nordestinas.  

Nesse sentido, destaque-se Salgueiro na confluência dos dois maiores corredores 

logísticos do Nordeste, referidos na ilustração 02, representados pelo entroncamento das BR-

116 e BR-232. Terá implantado em seu território um pátio logístico e de cargas da Ferrovia 

Nova Transnordestina. Salgueiro inicia o ramal ferroviário com destino ao porto de PECÉM, 

no Ceará. 

Ciente dessa vocação logística o Governo de Pernambuco iniciou o processo de 

implantação de uma plataforma logística multimodal no município de Salgueiro.      

 

3.4.1 Segmentação da LTCPE   
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Ao se analisar o ambiente no qual a LTCPE está inserida, conclui-se claramente 

que a partir da RD Moxotó o ambiente econômico muda desfavoravelmente. Essa alteração, 

de ordem socioeconômica, traz a percepção de que se efetuada a análise de todo o 

comprimento da via em bloco único, os segmentos por ventura inviáveis poderiam mascarar 

algum possível  segmento com viabilidade para requalificação. 

Para essa segmentação fez-se necessário a determinação da Área de Influência 

Direta (AID)29 provocada pela LTCPE. Vários trabalhos utilizam como AID em ferrovias, 

faixas que variam de 50 km ou até 100 km do eixo da linha, não raro atingindo distâncias de 

até 500 km do ponto de carga, a depender de planejamento logístico que envolvam mais de 

um modal de transporte. 

No caso específico da LTCPE, define-se como AID as RD transpassadas pela 

linha em seu desenvolvimento ao longo do Estado de Pernambuco. Acresceram-se os 

municípios lindeiros, visto entender-se que a operação do modal, dinamizaria as atividades 

econômicas provocadas pela proximidade da LTCPE. Especificamente, são RD Mata Norte, 

RD Agreste Setentrional, RD Agreste Meridional, RD Itaparica e RD do São Francisco.  

Foi selecionada a cidade-polo como limite desses segmentos ferroviários, 

mediante a premissa de que é natural o deslocamento e a concentração da produção para essas 

sedes municipais, até por serem dotadas de maior e melhor infraestrutura. A modelagem 

estadual foi utilizada para segmentar a LTCPE mediante a adoção de quatro pressupostos: 

a) o primeiro, foi a definição de que a área de influência direta da ferrovia é o 

somatório das áreas dos municípios que compõem as RD transpassadas pela 

LTCPE; 

b) o segundo, foi considerado nos estudos os municípios lindeiros aos que são 

transpassados pela ferrovia visto que, por sua proximidade, sofreriam forte 

influência do equipamento; 

c) o terceiro ponto foi identificar ao longo do percusso desenvolvido pela ferrovia, 

contribuintes de carga ferroviária, que pudessem ser acrescidos à LTCPE, de 

forma não concorrencial à Ferrovia Nova Transnordestina 

                                                      

29 A Área de Influência Direta (AID) neste estudo é definida como a área que suportará os impactos da 
implantação do empreendimento e sua posterior operação. A delimitação aqui realizada é tão somente a relativa 
às condições socioeconômicas, não trata esse estudo de impactos ambientais. 
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d) avaliação expedita sobre a demanda de passageiros. 

Nesta condição, foram definidos cinco segmentos representativos da via férrea, 

obtidos a partir da identificação dos municípios-polos de cada Região de Desenvolvimento 

(RD) perpassada pela ferrovia, dispostos no quadro 06. 

 

 

 

 

 
SEGMENTO MARCO 

KILOMÉTRICO 
ORIGEM DESTINO  SEGMENTO 

Recife – Vitória 
de Santo Antão 

Km 0 a km 50,97 Estação Central Estação Vitória 
de Sto. Antão 

50,97 km 

Vitória de Santo 
Antão – Caruaru 

Km 50,97 a km 
138,15 

Estação Vitória 
de Sto. Antão 

Estação Caruaru 87,18km 

Caruaru – 
Arcoverde 

Km 138,15 a km 
268,77 

Estação Caruaru Estação 
Arcoverde 

130,62 km 

Arcoverde – Serra 
Talhada 

Km 268,77 a km 
498,11 

Estação 
Arcoverde 

Estação Serra 
Talhada 

229,34 km 

Serra Talhada – 
Salgueiro 

Km 498,11 a km 
608,11 

Estação Serra 
Talhada 

Estação 
Salgueiro 

110,00 km 

Total 608,11 km 
Quadro 06 - Segmentação da LTCPE, com base nas cidades-polo. 
Fonte: GEIPOT (19??), consolidado pelo autor. 

A ilustração 11, destaca a AID em relação a área total de Pernambuco, 

destacando-se por diferentes cores as RD e as formas municipais. A área do Estado de 

Pernambuco é de 98.146,315 km², incluído o Território Estadual de Fernando de Noronha, a 

AID é de 56.233,764 km², cobrindo 57,30% do território estadual, influenciando cem dos 185 

municípios do Estado de Pernambuco. 

 
Ilustração 11 - AID da LTCPE, destacando-se às microrregiões e as formas municípais 
Fonte: O autor 
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4.  METODOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta o tipo de pesquisa a ser realizado, o universo e a amostra, 

a seleção dos sujeitos, a coleta e tratamento de dados e, finalizando, as limitações do método 

escolhido para a realização da pesquisa. 

A pesquisa de tipo qualitativo guarda alguma dificuldade para formação de sua 

estrutura inicial (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2004), principalmente no que 

diz respeito ao estudo desse fenômeno, a LTCPE, vista a sua carga social, histórica e 

econômica e, ainda, a natural dificuldade de buscar dados primários. 

Entendeu-se ser necessário, para o estabelecimento de sua diretriz, a elaboração de 

uma sondagem inicial. A realização dessa abordagem inicial com os pesquisados contatados 

não encontrou concordância, vez que não se dispuseram para tal, justificando afazeres 

profissionais. Como solução, foi elaborado o mapa constante do Apêndice A, onde o autor 

dispôs, a partir de referências acerca de população, cargas possíveis, equipamentos 

disponíveis no mercado e seu conhecimento sobre o tema, as possibilidades de operação para 

toda a LTCPE de forma preliminar. Após a elaboração do mapa constante do Apêndice A e 

com base na segmentação, disposta no quadro 06 e no Anexo D, foi elaborado o formulário da 

pesquisa, apresentado no Apêndice B. 

Classificou-se, esse formulário, como semiestruturado. Sua aplicação se deu via 

correio eletrônico, enviados e reenviados aos respondentes que não devolveram na primeira 

tentativa de coleta. Os formulários-respostas foram impressos, tabulados e analisados. A 

pesquisa tem a característica de ser única, visto seu objeto ser, também, único. 

Registra-se que foram relacionados 68 respondentes, e selecionados e qualificados 

51 respondentes com os quais foram aplicados os formulários em conformidade com a tabela 

2. Tentou-se encontrar a maior quantidade possível de respondentes que guardassem alguma 

relação com o objeto do estudo, visto sua especificidade.  

Tabela 2 Pesquisa Social – Sujeitos por setor de atividade 
SETOR/ATIVIDADE QUANTIDADES 

(UND) 
PARTICIPAÇÃO (%) 

CONSULTORIA/ENGENHARIA  17 33,33 
SERVIÇO PÚBLICO DE PLANEJAMENTO E 
LOGÍSTICA E MUNICÍPIOS 22 43,14 

 
ACADEMIA   3    5,88 
POLÍTICOS   2    3,92 
OPERADORES DO SETOR DE LOGÍSTICA E 
TRANSPORTES   7  13,73 

TOTAL 51 100,00 
Fonte: O autor 
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O universo da pesquisa foi configurado através da seleção de sujeitos, obtida 

mediante o agrupamento da população amostral em grupos de interesse. A categorização dos 

sujeitos nos grupos considerou os que detinham representatividade em seu setor/atividade, 

segundo a função que ocupam, ou sujeitos prospectados e identificados como tendo 

representatividade ou contribuição intelectual a oferecer. A identificação dos sujeitos levou 

em conta, também, sua acessibilidade. A amostra obtida foi estratificada conforme a tabela 2. 

Foram formados cinco subgrupos mediante a seguinte estratégia: o primeiro 

subgrupo foi formado por representantes de empresas de consultoria e engenharia com 

trabalhos na área de logística. Os respondentes atuam na área de projetos e estudos 

econômicos.  

O subgrupo seguinte - de Serviço Público de Planejamento e Logística e 

Municípios - foi formado pelos representantes municipais dos municípios-polo das seguintes 

cidades: Recife, Vitória de Santo Antão, Caruaru, Arcoverde, Serra Talhada e Salgueiro. 

Foram aplicados, por município, dois questionários a respondentes, sendo incluídos o próprio 

gestor municipal ou os Secretários de Planejamento e Desenvolvimento Econômico, a 

depender da organização municipal. Também foram agrupados funcionários públicos das 

áreas de planejamento e logística que atuam em órgãos como o Ministério dos Transportes, 

DNIT, Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de Pernambuco (DER-PE), Agência 

CONDEPE/FIDEM e Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco e 

outros que atuam na área de planejamento e logística.  

Com o subgrupo formado por profissionais da academia (universidades e 

instituições de pesquisa) foram aplicados três formulários em razão de dificuldades de 

acessibilidade. Um dos respondentes solicitou entrevista pessoal, que não foi realizada em 

razão de sua agenda de viagens. 

Tentou-se aplicar questionários com representantes da Concessionária detentora 

da malha Nordeste, entretanto, não se obteve sucesso. Houve um contato verbal de um 

respondente, mas não houve o retorno do formulário respondido.  

O subgrupo Políticos incluem-se apenas dois - um em nível federal e outro 

estadual - vez que os representantes municipais estão inseridos no segundo subgrupo de 

Serviço Público de Planejamento e Logística e Municípios. Isso se deve em razão de o estudo 

priorizar as áreas técnicas dos municípios, como já indicado. 

Por fim, o último subgrupo foi o de operadores logísticos que neste trabalho é 

composto pela TLSA e pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e a Federação 
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das Empresas de Transporte de Cargas do Nordeste (FETRACAN). A TLSA como já referido 

não houve respostas, a CBTU e FETRACAN participaram.   

Dessa forma, compreende-se que houve pouco retorno dos contatados. Na tabela 

3, observa-se que dez formulários apresentaram falha no envio, seja por alterações no correio 

eletrônico dos respondentes, seja por proteções e antivírus das empresas que não permitem a 

abertura de anexos na correspondência eletrônica. Foi utilizado o endereço eletrônico 

profissional dos respondentes. 

Tabela 3 - Pesquisa Social – Demonstrativo dos formulários de pesquisa enviados 
STATUS QUANTIDADES (UND)  AVALIAÇÃO (%) 
ENVIADAS 51  100,00 
FALHAS NO ENVIO 10    19,61 
EFETIVAMENTE ENVIADAS 41  80,39 
RESPONDIDAS  16    39,02 
NÃO RESPONDIDAS (*) 25    60,98 

Fonte: O autor 

Contou-se com a colaboração de dezesseis respondentes, o que representou 

39,02% dos formulários enviados e respondidos. Infere-se que a temática não tenha à época 

suscitado interesse, apesar dos contatos telefônicos realizados, possivelmente porque há treze 

anos inoperante, a LTCPE saiu da pauta de preocupações e discussões desse público. Não se 

pode relevar o fato de que o ativo se constitui em um objeto que transpassa os centros urbanos 

dos municípios e os deixam com aspecto de abandono, pelo seu próprio abandono, o que deve 

causar alguma aversão. A exceção são os municípios que se utilizaram do patrimônio 

imobiliário construído para outras atividades, a estação ferroviária e outros imóveis, a 

exemplo de Vitória de Santo Antão, Gravatá e Salgueiro, entre outros, mas mesmo nesses 

municípios há esse aspecto de abandono, principalmente na periferia da mancha urbana. 

Com o registro de que a linha pernambucana foi concluída há 49 anos, ao atingir o 

município de Salgueiro, desde essa data, 1963, não se teve em Pernambuco nenhum 

investimento no modal ferroviário, excetuando-se a implantação do sistema metroviário no 

Recife, Jaboatão dos Guararapes e Camaragibe. O fato marcante no período foi a extinção da 

RFFSA, com a consequente substituição do modal ferroviário pelo rodoviário, inclusive no 

imaginário popular. 

Esta pesquisa é exploratória, pois trata de tema específico, local, com pouco 

conhecimento existente e poucos dados disponíveis. A pesquisa tem natureza descritiva, pois 

procurou inquirir sobre as correlações entre os valores históricos, sociais e econômicos que 

levaram ao atual status.  
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É explicativa, pois, com base na descrição dos fatos e ocorrências, procurou 

esclarecer quais fatores contribuíram para o atual estado da arte do objeto de estudo e quais 

são os fatores que tornam possíveis a consecução dos objetivos da pesquisa.  

Guarda ainda, quanto aos fins, as características de uma pesquisa aplicada, de 

acordo com a formulação de Vergara (2008), pois suas conclusões vão discorrer sobre 

problemas concretos e de finalidade prática.   

Quanto aos meios, utilizando a taxionomia de Vergara (2008), trata-se de um 

estudo de caso. Não foram utilizados dados de campo por não serem disponíveis. Como não 

há operação na ferrovia tentou-se buscar dados de transportes interurbanos, não houve 

sucesso.  

Com relação a dados turísticos da região que pudessem ser utilizados, esses não 

estão disponíveis, vez que o governo de Pernambuco iniciará em 2012/2013 pesquisas de 

mercado para avaliação de investimentos turísticos na RD Agreste Central, com foco nos 

municípios de Caruaru, Bonito, Bezerros e Gravatá. A finalidade é desenvolver e planejar 

ações com foco turístico na região, que se reconhece com potencial turístico carente de 

organização e inversões. Entretanto, esse estudo apresentará levantamento de dados de forma 

experimental obtidos de operadores turísticos, com o fito de estimar essas possibilidades da 

utilização turística, no transporte de passageiros. 

Complementarmente à aplicação das entrevistas, a coleta de dados foi realizada, 

também, através de pesquisa documental e bibliográfica onde se buscou realizar a revisão 

bibliográfica nos documentos existentes e na literatura disponível e aplicável. Os dados 

levantados foram catalogados e trabalhados por assunto e importância de modo a facilitar o 

acesso e análise.  

Vergara (2008) classifica em probabilístico, ou não, o tratamento dado às 

amostras utilizadas em pesquisa científica. Neste caso, foram utilizados os dois métodos: o 

estatístico e o não estatístico, para o tratamento e a interpretação das entrevistas.  

Em razão da especificidade do tema, a seleção da amostra dos sujeitos que foram 

submetidos à entrevista se constituiu no maior limitador do método. Esta seleção apresentou 

razoável dificuldade de acessibilidade aos sujeitos submetidos a ela, como se comprova pelo 

nível de devolução dos formulários (39,02%). Entretanto, em que pese consideremos que a 

análise e a interpretação das respostas desses respondentes, contribuam no sentido de 

compreender as perspectivas de requalificação da LTCPE, outros aspectos foram 

considerados sendo discriminados e discutidos no âmbito das matrizes trabalhadas.  
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Outrossim, sabe-se que os resultados deste estudo apresentam limites em sua 

generalização, mas compreende-se com Alves-Mazzotti (2006, p. 649), baseando-se em Yin 

(1984), que  “é sempre possível gerar hipóteses que possam ser testadas em outros contextos 

(replicação) e, caso sejam reiteradamente confirmadas, podem ser generalizadas para 

contextos similares (“generalização analítica”). 

Entretanto, ponderando ainda com Stake (2000), a pesquisadora entende que a 

generalização “não deveria ser uma exigência feita a todo e qualquer estudo, pois essa 

preocupação, caso seja excessiva, pode desviar a atenção do pesquisador de características 

importantes para a compreensão do caso em si.” Nesses termos, ao invés de se preocupar em 

buscar resultados passíveis de serem generalizados, nesse estudo se faz a opção de deixar 

“[...] essa decisão para o leitor [que] decidirá se as interpretações, hipóteses, insights 

apresentados naquele estudo podem ser aplicados ao caso de seu interesse.” (ALVES-

MAZZOTTI, 2006, p. 649). 

Mesmo diante das limitações apresentadas, foi possível a obtenção de resultados 

satisfatórios e, dessa forma, contribuir para a discussão do problema anunciado. Entretanto, 

sabe-se que a Ferrovia Nova Transnordestina impactou a LTCPE de forma forte e 

permanente, diminuindo as possibilidades do reaproveitamento deste ramal métrico em sua 

plenitude.  

Dentro de um modelo de planejamento operativo, foram trabalhadas duas 

ferramentas, uma Matriz de SWOT e uma Matriz de Responsabilidade Institucional. Foram 

trabalhadas as opiniões obtidas junto aos respondentes, sendo identificados os segmentos 

requalificáveis e, assim, compatibilizadas tais referências com a Matriz de SWOT (Strengths, 

Weaknesses, Opportunities e Threats), onde se descreve e se avalia o ambiente em que se 

pode empreender ações que venham a fortalecer o empreendimento ou dificuldades que 

venham a impedir sua instalação, dentro de um procedimento de perfil estratégico.  

Com a Matriz de Relações Institucionais, identificou-se o caminho crítico, de 

forma a estabelecer uma articulação institucional, mediante a identificação dos intervenientes 

responsáveis pelas ações de requalificação e assim, estrategicamente, antecipar a discussão e 

proceder uma mobilização institucional, inclusive.  

Dessa forma, foi possível articular o conjunto de dados levantados sobre a região 

e identificar e selecionar estrategicamente ações que venham a complementar e fortalecer a 

consecução do objetivo final deste estudo. 

Por fim, foram discutidas as opiniões obtidas junto aos respondentes, sendo identificados os 

segmentos requalificáveis e, assim, compatibilizadas tais referências com a matriz de SWOT 
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(Strengths, Weaknesses, Opportunities e Threats), onde se descreve e se avalia o ambiente em 

que se pode empreender ações que venham a fortalecer o empreendimento ou dificuldades 

que venham a impedir seu aproveitamento, dentro de um procedimento de perfil estratégico.  
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5. A REQUALIFICAÇÃO DA LCTPE: ESTUDOS E PROPOSTAS 

 

Nesse capítulo, serão discutidas as responsabilidades dos entes federativos, com 

relação às iniciativas necessárias ao encaminhamento do empreendimento e será apresentado 

como resultados uma Matriz de Responsabilidade Institucional que identificará e detalhará a 

participação de entidades na consecução do empreendimento, com o objetivo de orientar 

estrategicamente as ações. Será apresentada uma seção onde há a discussão sobre os 

segmentos passíveis de requalificação. O capítulo finaliza com uma análise de cenários que 

passa pela aplicação da ferramenta Matriz de SWOT, com o intuito de determinar a correlação 

entre o empreendimento e o ambiente operacional de forma a identificar e avaliar riscos e 

oportunidades a que estará sujeito.  

 

5.1  Dos entes federativos: a responsabilidade institucional 

 

É oportuno, para esse estudo, o resgate das relações republicanas entre os entes 

federados, com o objetivo de entender as condições em que se deu essa construção histórica, 

com o fito de levantar as bases e sua influência na formação das equações que hoje regulam a 

capacidade de o Estado interagir e proporcionar soluções que propiciem ações públicas em 

conjunto.  

A ideia de que cabe ao Estado promover o desenvolvimento socioeconômico, bem 

ao gosto do século passado, é recidiva. No caso presente da LTCPE, descartada e abandonada 

pelo detentor da concessão, traz consigo agora não mais uma mera possibilidade e, sim, uma 

necessidade apropriada à intervenção estatal em vista do interesse público vinculado. É 

plausível que ao ente privado apenas interesse os investimentos com retorno financeiro 

garantido, era o esperado, vez que motivado por uma racionalidade instrumental. 

A ANTT, nesse sentido, vem realizando estudos e irá publicar ao longo de 2012 

uma Declaração de Rede30 que divulgará nacionalmente a disponibilização da linha e, 

presume-se, aumentará a possibilidade de reutilização da LTCPE. Em caso de desinteresse 

                                                      

30 Documento que divulga as linhas ferroviárias com capacidade ociosa e que estão disponíveis para outra 
concessionária que queira fazer uso da via utilizando-se do direito de passagem. A declaração está prevista na 
Resolução Nº 3.695 de 14 de julho de 2011, da ANTT. 
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privado explícito, alternativas para uma intervenção dos entes federativos serão passíveis de 

análise. 

Para que essa intervenção seja possível, faz-se necessário rever a fundamental 

alteração do sistema político nacional com a redemocratização na década de 1980, quando o 

país retomou o regime democrático, vindo a discutir temas referentes à governança nacional 

com a participação dos diversos níveis de governo, mas também com participação da 

sociedade civil. Tais fatos, desenvolvidos ao longo do último quartil do século XX e neste 

início de século XXI, permitiram a atualização do sistema burocrático nacional visando à 

modernização de seus instrumentos legais e proporcionando uma nova relação 

governo/mercado. Essa atualização disponibilizou tecnologias administrativas que 

fundamentam tal premissa, a exemplo das Parcerias Público Privadas31 (PPP) e suas 

Sociedades de Propósito Específico32 (SPE), que permitem o investimento público, apoiado 

por uma operação privada. 

Novos conceitos como a Teoria da Escolha Pública, entre outros, permitem a 

formulação de novas concepções a partir do pressuposto de que o mercado e o Estado operam 

em um singularismo conceitual destacadamente próximos, um acentuado paralelismo, vez que 

ambos buscam atender às necessidades dos cidadãos/consumidores/eleitores. Ambos possuem 

uma burocracia instalada, a diferença, grosso modo, se dá pelo fato de que enquanto um é 

gerido por empresários que visam lucros para satisfazer seus acionistas, o Estado é gerido por 

políticos, que fazem a opção pública dentro de uma visão ligada ao interesse pessoal 

(vantagem) ou na representação de grupos de interesse (MITCHELL e SIMMONS, 2003).  

Conceitos como os apresentados, reforçam a ideia de que a eficiência, eficácia e 

efetividade nas ações do Estado são premissas vinculadas ao conceito de gestão pública, a 

partir do momento em que esse Estado deve propiciar vantagens em termos de 

desenvolvimento aos seus cidadãos/consumidores/eleitores, ou seja, a seus acionistas. Isto, 

dentro de uma visão simplista, visto que o Estado, ao fim, representa a nação com seus 

                                                      

31 Definida na Lei Nº 11.079/2004 nos termos artigo 2o , a Parceria Público-Privada é o contrato administrativo 
de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. § 1o Concessão patrocinada é a concessão de 
serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 
§2o Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária 
direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 
32 Sociedade instituída a partir da Lei nº 11.079/2004, § 9º que prevê a criação de empresa com objeto social 
específico de gerir o serviço público concedido na PPP, excluída a participação majoritária da Administração 
Pública.  
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diversos objetivos e responsabilidades difusas, além de ser detentor do poder coercitivo, do 

sistema legal e do sistema legiferante.  

Dentre os temas anteriormente abordados, questões como a descentralização das 

ações e políticas públicas entraram na agenda política nacional. Buscou-se atingir a 

confluência de responsabilidades e compromissos através de uma melhor distribuição de 

obrigações desconcentradas entre as esferas governamentais. Isto é, descentradas da 

planificação exercida pela União durante o regime forte, transferindo-se para os níveis de 

governo estadual e municipal, poderes políticos e de gestão, conduzindo-os a uma ação 

autônoma em direção à consecução do desenvolvimento socioeconômico em níveis 

intrarregional e sub-regional.  

A priori, faz-se necessário avaliar a função do Estado subnacional ou Estado-

membro federado ante à autonomia que a Carta Constitucional de 1988 legou aos municípios, 

proporcionando seu reconhecimento como ente federado, com liberdade e autonomia plenas 

nas interrelações com a União e com os estados subnacionais. Com isto, garantindo-lhes 

receitas orçamentárias advindas das transferências constitucionais obrigatórias, e 

proporcionando-lhes condições para essa independência, fato que alterou sobremaneira o 

arranjo federativo e definiu novos parâmetros de atuação dentro do espaço geopolítico 

nacional. 

De outra sorte, essa condição de independência do ente municipal, permite, em 

seu âmbito de governo, a tomada de decisões de adesão ou não a determinadas ações ou 

políticas oriundas dos outros entes federados, segundo o juízo de sua representação política, 

respeitando as regras do arranjo federativo. 

Faz-se importante realçar que de tal arranjo federativo advém uma dificuldade 

grave de coordenação e aplicação nas competências constitucionais concorrentes, tanto em 

nível nacional, quanto regional e também local em que, por imperativos legais, devam esses 

entes atuar. Colocam-se três (03) questões: 

a) Em que ponto esta posição do Estado federado, frente à plena liberdade delegada 

aos municípios, faz falta aos planos desenvolvimentistas impostos na Carta 

Federativa? 

b) Aos Estados subnacionais cabem investimentos desenvolvimentistas em sua área 

geopolítica ou o desenvolvimento socioeconômico é função unicamente do Estado 

Nacional como prevê o artigo 43 da Carta de 1988? 
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c) Como estabelecer a interrelação entre os entes federados, principalmente, as 

relativas às ações de desenvolvimento socioeconômico e de parcerias necessárias 

neste sistema federado e republicano, de grande heterogeneidade transversal e 

vertical (município/município e estado/município)?  

A constituição do Estado brasileiro se deu antes da constituição da Nação, 

motivada tanto pela questão do descobrimento, decorrente da expansão da Coroa Portuguesa, 

quanto pela colonização em si. Oficialmente, as instituições do Estado no Brasil existem há 

460 anos. Inicialmente, a ocupação se deu de forma privada33 a partir de 1532, quando foram 

formadas as quinze Capitanias Hereditárias na Colônia. Um insucesso tanto do ponto de vista 

da exploração extrativista quanto da guarda e ampliação do território recém-descoberto.  

Com a ocupação de Portugal pelas forças de Napoleão Bonaparte, a família real 

portuguesa migra, em 1808, para a colônia. Instalaram-se no Rio de Janeiro Dom João VI e 

sua corte, igualmente importante foi a vinda da burocracia portuguesa. Posteriormente, 

promoveu-se a transformação do Vice-Reino do Brasil em Reino Unido de Portugal, Brasil e 

Algarve, em 1815. A questão territorial foi então consolidada.  

Foi com a independência da Coroa Portuguesa, em 1822, que o Estado Imperial 

brasileiro editou a primeira Constituição Nacional, em 25 de março de 1824, onde declarava o 

regime “Monarchico Hereditario, Constitucional, e Representativo”.  

Os governos municipais foram devidamente constituídos precedendo o 

povoamento das províncias, porém submetidos hierarquicamente aos governos provincial e 

geral em conformidade com o "Art. 167. Em todas as Cidades, e Villas ora existentes, e nas 

mais, que para o futuro se crearem haverá Camaras, ás quaes compete o Governo economico, 

e municipal das mesmas Cidades, e Villas." 

No entender de Netto (2009), a negação para a constituição de um Estado 

Federado constante do Art. 1º da Constituição Imperial (1824), in verbis: “Elles formam uma 

Nação livre, e independente, que não admitte com qualquer outro laço algum de união, ou 

federação, que se opponha á sua Independencia” foi o fato político a deflagrar a República, 

observe-se: 

                                                      

33 A colocação de “forma privada” é devida ao fato de a Coroa portuguesa, com recursos limitados, delegou a 
tarefa de colonização e exploração de terras no Novo Mundo, a particulares, através da doação de lotes de terra. 
No Brasil este sistema ficou conhecido como capitanias hereditárias, tendo vigorado, sob diversas formas, 
durante o período colonial, do início do século XVI até ao século XVIII, quando o sistema de hereditariedade foi 
extinto pelo Marquês de Pombal, em 1759. 
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O nosso federalismo foi construído a partir do isolamento das capitanias 
hereditárias e se aprofundou no período colonial. Recusado na Constituição 
outorgada por D. Pedro I, em 1824, foi causa (principal ou secundária) de 
todas as revoltas que assistimos na Regência. E, ignorado pela intolerância 
de D. Pedro II foi, seguramente, um dos principais estímulos à construção da 
República (NETTO, 2009).  

Seguiu-se, em 1889, a Proclamação da República encerrando o governo imperial e 

estabelecendo o regime republicano inspirado no presidencialismo federativo americano e 

constituindo-se pela “união perpétua e indissolúvel das suas antigas Províncias, em Estados 

Unidos do Brasil”, como dispõe o Art 1º da Constituição da República de 1891. Foram 

definidas eleições estaduais.  

Nesse momento, foi estabelecida a autonomia municipal, em conformidade com o 

no artigo 68: "Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos 

Municípios em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse (CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA, 1891). De resto, a autonomia municipal se prolongaria por toda a história 

republicana, a exceção do período compreendido pela ditadura de Getúlio Vargas. 

A partir do golpe promovido por Getúlio Vargas, em 10 de novembro 1937, a 

Constituição daquele ano provocaria o endurecimento das relações do governo federal com os 

Estados membros e municípios. Entretanto, inova ao possibilitar a união dos municípios para 

solução de seus problemas comuns sob coordenação dos Estados-membros, designando aos 

Estados a condição de regulação das entidades que viessem ser criadas: 

Art. 29 - Os Municípios da mesma região podem agrupar-se para a 
instalação, exploração e administração de serviços públicos comuns. O 
agrupamento, assim constituído, será dotado de personalidade jurídica 
limitada a seus fins. 

Parágrafo único - Caberá aos Estados regular as condições em que tais 
agrupamentos poderão constituir-se, bem como a forma, de sua 
administração (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 1937). 

Na história política brasileira recente, os marcos seguintes foram: o período 

democrático de 1945 a 1964, incluso novo período Vargas de 1951 a 1954; o autoritarismo 

militar de 1964 a 1985; e novo período democrático desde 1985 aos tempos atuais. 

A Constituição de 1946 retomou as liberdades civis consagradas na Constituição 

de 1934 e vigorou até 1964, quando outro golpe suprimiu a democracia no país instalando 

novo regime autoritário. Com relação aos municípios, a Constituição Federal de 1946 

manteve-os na mesma situação de penúria financeira, dependentes dos tesouros estaduais e 

federal (ANDRADE, 2007). Manteve, entretanto, a autonomia municipal assegurada 

(CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 1946). 
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À época, a Carta de 1946 estabeleceu uma função complementar aos Estados que 

seria a prestação de apoio técnico aos municípios mantendo sua independência financeira: 

Art. 24 - É permitida ao Estado a criação de órgão de assistência técnica aos 
Municípios. 

Art. 33 - É defeso aos Estados e aos Municípios contrair empréstimo externo 
sem prévia autorização do Senado Federal. 

Entretanto, a Carta de 1967 voltou a possibilitar a união de municípios em razão 

de obras e exploração de serviços públicos, in verbis: 

Art 16 - A autonomia municipal será assegurada: 

§ 4º - Os Municípios poderão celebrar convênios para a realização de obras 
ou exploração de serviços públicos de interesse comum, cuja execução ficará 
dependendo de aprovação das respectivas Câmaras Municipais. 

Com o regime de força, iniciado em 1964, foi mantida a disputa eleitoral em nível 

local, ou seja, mantida a autonomia municipal. Foram extintas as eleições nas capitais dos 

estados para os governos estaduais. A formação do governo central se deu à base de técnicos, 

especialistas que tiveram grande influência junto aos militares, formando uma gestão 

tecnocrática em detrimento da política. É incontestável, porém, que o regime militar procurou 

apoiar os municípios principalmente na formulação de políticas urbanas. Andrade (2007, p. 

251) entende que: 

Feitas as contas, o balanço da política municipal sob égide do regime 
autoritário foi negativo. Houve melhoria financeira dos municípios, mas não 
a ponto de lhes garantir autonomia. Continuavam avassalados, como em 
outras eras, com o agravante de que agora viviam sob um regime repressivo 
e autoritário, no qual a política era restrita, a participação proibida e a 
cidadania tutelada.  

A Constituição Federal de 1988, reflexo da redemocratização do País a partir de 

1985, impactou o sistema federativo brasileiro incorporando o município como esfera de 

governo igualando-o à União e Estados subnacionais legando, porém uma contradição, sem 

representação nas casas legislativas federais, Câmara e o Senado da República, como, 

também, nas Assembleias Legislativas estaduais. O artigo 18 esclarece: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do 
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
todos autônomos, nos termos desta Constituição (CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA, 1988). 

O município se equiparou aos Estados e à União, aumentando sua participação na 

receita tributária. Após 1988, essa receita equaliza em 16,9% da receita tributária nacional. 

Entretanto, Andrade (2007) indica que há insatisfação nos municípios quanto à aplicação dos 
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recursos, visto que a maior parte dos recursos, no caso das transferências constitucionais da 

União tem destinação específica.  

Os recursos para investimentos municipais têm saído de fontes de receitas 

tributárias próprias dos municípios e de transferências voluntárias da União e Estados e menos 

das transferências constitucionais oriundas dos Estados e da União. Andrade (2007, p. 253) 

esclarece que em sua maioria “a arrecadação direta dos municípios, com exceção das grandes 

cidades e capitais, é inferior às transferências constitucionais que recebem da União e dos 

Estados.” 

A tendência é de mudança e indução à obtenção de recursos tributários próprios 

nos municípios. As médias e grandes cidades são induzidas pelas instituições de fomento e 

desenvolvimento, pela União e Estados, a buscar iniciativas de atualização de seus processos 

fazendários.    

Não se poderia furtar ao trato da redemocratização do país nas décadas de 1970 e 

1980, sob efeito do sistema de mercado global, somado a necessidade do desenvolvimento 

socioeconômico, necessários ao enfrentamento do crescimento populacional e do mercado 

interno, expectativas de mudanças que apontaram no sentido da descentralização das relações 

institucionais entre os entes federados nacionais. Fleury (1999) identifica esta realidade: 

Com a globalização da economia, os Estados nacionais deixam de ser o 
centro concentrador do poder político, tendo sua soberania determinada por 
instâncias supranacionais. Paralelamente, múltiplos fatores determinam a 
ocorrência de um processo de descentralização, que altera a configuração 
tradicional das relações entre as instâncias governamentais, deslocando 
atribuições, recursos e poder para as esferas subnacionais (FLEURY, 1999, 
p. 94). 

No entendimento de Abrucio (2002, p. 220), a descentralização “deve ser 

compreendida num contexto de relações intergovernamentais em que, muito mais do que 

qualquer hierarquia federativa, o fundamental é garantir coordenação, cooperação e um 

controle mútuo não predatório entre os níveis de governo.” Para o autor, o processo de 

descentralização envolve a necessidade de um acordo nacional, um verdadeiro processo de 

negociação entre os níveis federados, inclusive com o repasse de funções e estruturação dos 

níveis inferiores e complementa: 

Há cinco questões fundamentais que devem ser equacionadas em qualquer 
modelo de descentralização: a constituição de um sólido pacto nacional, o 
ataque às desigualdades regionais, a criação de um ambiente contrário à 
competição predatória entre os entes governamentais, a montagem de boas 
estruturas administrativas no plano subnacional e a democratização dos 
governos locais. (ABRUCIO, 2002, p. 153-154). 
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Objetiva-se, de forma geral, com a transferência dessas responsabilidades, uma 

melhor distribuição entre esferas governamentais dessas obrigações; a descentralização das 

ações públicas, com a transferência de poderes sobre políticas públicas; e a obrigação de fazer 

e gerenciar atividades, visando ao alívio da pressão da sociedade no que concerne ao 

atendimento das necessidades mais básicas de seus cidadãos em nível local, ou seja, a busca 

da eficiência e da eficácia nas ações públicas, mas também sua efetividade.  

A lógica, a priori, é de que o governo, em suas ações e políticas, deve ser 

“arterial”, atingir o cidadão, o último cidadão na mais longínqua localidade do país, na mais 

inacessível favela urbana das regiões metropolitanas. Entende Abrucio (2006, p. 84) que para 

atendimento dessa premissa há a necessidade de aperfeiçoar as “relações intergovernamentais 

para garantir o princípio da subsidiariedade, segundo o qual as políticas devem ser 

conduzidas, o máximo possível, pelas autoridades mais próximas dos cidadãos.” 

Entretanto, há algumas restrições postas devido à enorme evolução relativa à 

autonomia municipal, ditada pela Carta de 1988. O fato trouxe consigo o que Abrucio (2002, 

p. 214) devidamente chama de municipalismo autárquico, chamando a atenção aos limites a 

serem observados com relação a esta autonomia. Abrucio (2002, p. 214) discorre que 

conformou-se aquilo que chamei, em outra ocasião, de municipalismo 
autárquico. Em linhas gerais, sua pressuposição básica é de que os 
municípios, sozinhos, vão resolver todos os problemas de ação coletiva 
pública – o que leva a uma visão descentralizadora que dá pouca ou quase 
nenhuma importância à coordenação.  

A tendência observada ao longo do período republicano moderno, consolidada na 

Carta de 1988, é de que as ações de desenvolvimento econômico, inclusive regional, sejam 

originadas e operadas pelo Governo Central. Aos municípios, por lhes ter sido delegada a 

possibilidade de uma relação direta com a União e agora serem detentores de plena autonomia 

política e administrativa, lhes é destinado à operação das políticas sociais. Ficam, assim, 

pouco claras as funções políticas, administrativas, sociais e desenvolvimentistas de 

responsabilidade dos Estados federados, visto que na Constituição de 1988, essas funções são 

designadas de forma abrangente e descritas de forma ampla no artigo 25 § 1º - São reservadas 

aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. Abrucio 

(2002, p. 220) levanta a questão: 

Na verdade, o maior problema da relação direta União-municípios 
estabelecida na era FHC não é tanto o clientelismo. A grande questão é que 
essa rede negligencia, por muitas ocasiões, a esfera estadual, tal qual se 
faltasse uma peça no quebra-cabeça federativo brasileiro. Além de haver 
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uma perda de recursos (humanos, financeiros e logísticos) para as políticas, a 
coordenação intergovernamental torna-se mais difícil. 

Considerando-se o breve retrospecto das Constituições republicanas do Brasil, 

reunidas no Quadro 07, apresenta-se uma síntese das responsabilidades constitucionais 

relativas às funções do Estado subnacional ao longo do período republicano.   

CARTA 
CONSTITUCIONAL ARTIGO COMENTÁRIO 

Carta de 1967 Art. 13, § 1º 
Determina que “cabem aos Estados todos os poderes não 
conferidos por esta Constituição à União ou aos 
Municípios”. 

Carta de 1946 Art. 18, § 1º 
Define para o Estado federado a “reserva de todos os poderes 
que, implícita ou explicitamente, não lhes sejam vedados por 
esta Constituição”. 

Carta de 1937 Art. 21, II 
Impunha aos Estados federados a “competência de exercer 
todo e qualquer poder que lhes não for negado, expressa ou 
implicitamente”, pela Constituição. 

Carta de 1934 Art. 21, II 

Elencou todas as “competências administrativas políticas e 
legais possíveis ao Estado, complementando que cabe 
privativamente ao Estado exercer todo e qualquer poder que 
lhes não for negado, expressa ou implicitamente”, pela 
referida Constituição. 

Carta de 1891 Art. 65, 2º 
Faculta “aos Estados todo e qualquer poder ou direito, que 
lhes não for negado por cláusula expressa ou 
implicitamente” contida nas cláusulas da Constituição. 

Quadro 07 - Síntese das responsabilidades constitucionais impostas ao Estado 
subnacional pelas Cartas constitucionais no período republicano. 
Fonte: Cartas constitucionais da República, consolidadas pelo autor.  

Observa-se que, no geral, as competências designadas aos Estados pelas diversas 

Cartas Constitucionais da República brasileira são as competências que não foram 

determinadas para a União, nem aos municípios e as que são comuns entre os entes federados.  

Moraes (2007, p. 281) explica o artifício, informando que é chamado de 

competência remanescente dos Estados-membros que é uma  

técnica clássica adotada originariamente pela Constituição norte-americana e 
por todas as constituições brasileiras, desde a República, e que presumia o 
benefício e a preservação destes em relação a União, uma vez que a regra é o 
governo dos Estados, a exceção do Governo federal, pois o poder reservado 
ao governo local é mais extenso, por ser indefinido e decorrer da soberania 
do povo, enquanto que o poder geral é limitado e se compõe de certo modo 
de exceções taxativas.  

Com relação aos Estados federados, a Carta de 1988 é mais econômica, porém, 

permite a instituição de regiões metropolitanas, de aglomerações urbanas e microrregiões, 

desde que limítrofes. A finalidade é de integrar a organização, planejamento e execução de 

políticas públicas de interesse comum. O caso é que o detalhamento elaborado na Carta das 
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competências exclusivas da União deixa ao Estado federado pouco espaço para o exercício 

das competências residuais. 

Cumpre o registro de que os três níveis de governo são independentes entre si e 

autônomos, perante a Constituição de 1988, que lhes faculta o autogoverno, 

autoadministração e a auto-organização e normatização própria. 

Moraes (2007, p. 278) afirma ainda que “o princípio geral que norteia a repartição 

de competência entre as entidades componentes do Estado Federal, é o da predominância do 

interesse”. Nesse entendimento, cabe à União ações e iniciativas de interesse geral, aos 

Estados federados as ações e iniciativas de interesse regional e aos municípios cabe ações 

diretamente ligadas ao interesse local. 

 Ao observar na Carta de 1988, a competência para atuar no 

desenvolvimento econômico e social é da União, descrita no inciso IX do artigo 21 como de 

sua alçada "elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social". 

 Netto (2009) entende ser dever dos estados, com independência, promover 

seu desenvolvimento socioeconômico, em razão de sua constituição histórica e de sua 

geografia, atributos exclusivos e diversos. Resume a questão da participação do Estado 

subnacional no desenvolvimento econômico e social: 

O papel do federalismo é utilizar a soma dos recursos nacionais para nivelar 
os serviços públicos à disposição de cada cidadão, não importa onde ele 
esteja fisicamente. O federalismo tem caráter essencialmente redistributivo: 
nivela as oportunidades das regiões menos desenvolvidas transferindo renda 
das mais desenvolvidas e dando, a todas, as condições isonômicas para 
aproveitar seus recursos naturais e humanos para o realizarem. 

A imensa maioria dos 5564 municípios brasileiros tem nas transferências 

constitucionais praticamente sua única fonte de receita. O baixo nível de desenvolvimento e o 

isolamento não permitem que os municípios tenham receitas tributárias próprias. A 

consequência é o aumento da possibilidade de sua adesão às políticas públicas desenvolvidas 

no âmbito dos governos federal e estadual. 

Na prática, se observa a falta de aglutinação dos municípios na defesa de seus 

interesses coletivos que, como dito, carecem de planejamento, organização, instrumentos 

administrativos e de pessoal capacitado. Observa-se que os municípios disputam isoladamente 

recursos federais e estaduais. Os municípios veem-se pela faceta da política local, do 

atendimento prioritário aos seus munícipes, não pelo fortalecimento obtido pela união local. 
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Além disso, a descentralização tratada através de simples transferência de recursos 

para planos e programas, sem o estabelecimento de infraestrutura local de pessoal e meios 

para aplicação dos ditos recursos, é passível de falhas frequentes em detrimento da população 

local. Visto que, nos dias de hoje, em que os organismos republicanos estão muito mais 

presentes, a exemplo dos Tribunais de Contas Públicas e Ministérios Públicos nos níveis 

federal e estadual, fica a população local sem o investimento e sem o político, comumente 

alvo desses organismos. 

No caso específico do objeto deste estudo, a requalificação da LTCPE, sua 

operacionalização e reaproveitamento se constitue em um objetivo de difícil consecução em 

razão da falta de agenda política, de recursos orçamentários específicos, de coordenação das 

ações, de integração entre os entes federados. Carece, primordialmente, de uso dos recursos 

técnicos e operacionais dos entes federativos mais estruturados.  

Para atingir tal objetivo há a necessidade de coordenação de ações, promovidas de 

forma planificada e estratégica.  A União e o Estado de Pernambuco devem atuar de forma a 

integrar os municípios dentro de um processo que permita a elaboração de um planejamento 

consensual tendo por base uma livre discussão dos objetivos e metas suportáveis e adequados 

a cada município. 

Há carência de planejamento sub-regional, função específica dos Estados 

subnacionais. A União não tem como voltar-se para todas as microrregiões nacionais e traçar 

nelas planos, projetos e obras. Sua importância é na redistribuição dos recursos orçamentários 

e na coordenação das ações em um pacto nacional desenvolvimentista, com o aproveitamento 

dos recursos e infraestrutura operacional dos Estados subnacionais.    

Não é exequível a distribuição pela União, de recursos públicos escassos de forma 

fragmentada, monocrática e politizada, no sentido mais fraco do termo e, sim, deve moldar a 

agenda política, coordenar os planos e projetos nacionais. Aos Estados cabem planos, projetos 

e interesses microrregionais interdivisa, e aos municípios, seus programas próprios de 

políticas sociais, as agendas rural e urbana de sua sede municipal. 

O quadro geral apresentado leva à necessidade de se levantar responsabilidades 

institucionais entre os entes federativos, de forma a determinar a participação de cada 

entidade pública para atingimento do objeto deste estudo.  

Observe-se que com base nos conceitos, propostos por Moraes (2007), que em 

sendo a União proprietária do patrimônio imobiliário da LTCPE e, legítima detentora do 

direito de exploração ou concessão do transporte ferroviário, sabendo-se que suas receitas 

orçamentárias preveem dispêndios nessa área, identifica-se a União com características de 
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concedente. Acresça-se a existência de recursos orçamentários federais lançados no 

Orçamento Geral da União (OGU) para a área específica de transporte ferroviário, geridos 

pelos Ministérios dos Transportes, da Integração Nacional, Ministério do Turismo e 

Ministério das Cidades.  

As outras fontes, que não as orçamentárias, são geridas por agentes financeiros 

específicos, como os recursos disponíveis no BNDES, no Fundo de Investimentos do 

Nordeste (FINOR), no Banco do Nordeste, entre outros, inclusive a fundo perdido, visto que 

se trata de uma ação que fundamentalmente não teria fins lucrativos – o resgate da LTCPE -, 

podendo vir a tê-lo apenas para a operação.    

Com relação ao Estado de Pernambuco, dentro do estipulado por Moraes (2007), 

caberia uma ação de coordenação das atividades, de articular, de propor ou incluir a LTCPE 

em uma das políticas do Governo do Estado, que viessem de encontro à viabilização do 

resgate aqui estudado, apenas dos segmentos passíveis para tal.  

Poder-se-ia propor isenção fiscal do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestações  de Serviços de Transportes  Interestadual  e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e benefícios fiscais através do Programa de 

Desenvolvimento do Estado de Pernambuco (PRODEPE)34 ou até mesmo recursos dentro de 

uma estrutura de concessão ou mesmo PPP, a depender de estudos econômicos futuros, que 

não serão aqui tratados, vez que fogem do objeto desta pesquisa.  

Complementarmente, no momento de utilização de recursos orçamentários da 

União, caberia ao Estado de Pernambuco garantir os recursos necessários à contrapartida ou 

ainda o aporte de capital de risco ou capital próprio, em caso de financiamento de instituições 

nacionais ou mesmo internacional, a exemplo dos financiamentos de caráter 

desenvolvimentista obtidos pelo Estado junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). 

Outra ação necessária, de completo domínio pelo Estado, seria a elaboração do 

banco de projetos e estudos, necessários ao empreendimento através de duas Secretarias de 

Estado específicas, a Secretaria de Transportes e do Turismo. 

                                                      

34 O Governo de Pernambuco, visando expandir o desenvolvimento ao interior do Estado estabeleceu benefícios 
fiscais através do PRODEPE. Calibra o crédito presumido do saldo devedor mensal do ICMS para 
investimentos. em 75% para localização na RD Metropolitana; 85% para localização nas RD Matas Norte e Sul 
(90% indústria alimentícia); 90% para localização nos agrestes e 95% para localização nos sertões de 
Pernambuco, no período de 12 anos, renováveis, entre outros benefícios. 
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Já para o caso municipal, determina-se uma abrangência menor, exclusivamente 

em seu território, o projeto local, ou seja, a preparação do terreno com a remoção de invasões 

na faixa de domínio e a reorganização do tecido urbano com vistas à volta da circulação de 

trens. Faz-se necessário a identificação e o planejamento das intervenções necessárias para 

minorar os conflitos nas vias urbanas e acessos rurais.  

Por outro lado, é relevante que o município promova a prospecção econômica de 

negócios, seguida de capacitação, buscando obter-se um modelo de desenvolvimento 

socioeconômico solidário. Esse modelo deve, sem desprezo das inovações, ser voltado às 

vocações naturais da unidade municipal, de forma a integrá-las à atividade ferroviária, 

basicamente, levando-se em conta a produção de carga geral, transporte de passageiros e 

empreendimentos turísticos de base local. Nesse processo deve ser incentivada a formação de 

agrupamentos, associativismo e cooperativismo, de modo a fortalecer o processo inclusivo 

dessas unidades. 

A política pública deve promover de estímulos à prospecção e diversificação de 

atividades econômicas, assistência técnica e jurídica, capacitação e treinamento, estudos de 

mercado e facilitação de acesso ao crédito, voltados ao desenvolvimento social.  

Faz-se necessário, portanto, a identificação dos intervenientes no processo de 

resgate da LTCPE, sua colaboração e sua responsabilidade. Esses intervenientes são: 

1) Ministério dos Transportes (MT), representado pelo Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes (DNIT); 

2) Ministério do Turismo (MTur); 

3) Ministério da Integração Nacional (MIN); 

4) Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 

5) Serviço de Patrimônio da União (SPU); 

6) Instituto Nacional de Preservação do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN); 

7) Secretária de Transportes do Estado (SETRA), representada pelo 

Departamento de Estradas e Rodagens de Pernambuco (DER-PE); 

8) Secretaria de Planejamento do Estado (SEPLAN); 

9) Secretaria de Turismo do Estado (SETUR); 

10) Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco 

(FUNDARPE); 

11) Prefeituras municipais; 

12) Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH). 
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OPERADOR FERROVIÁRIO: 

13) Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). 

 

AGENTES FINANCEIROS: 

14) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 

15) Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR). 

 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS DE GOVERNOS: 

16) Orçamento Geral da União (OGU); 

17) Orçamento do Estado de Pernambuco (OPE). 

Estabelecida previamente a relação das principais instituições intervenientes, a 

questão a ser discutida foi a da prospecção das funções exercidas por cada ente e sua 

contribuição ao objeto da pesquisa. Para isso apresenta-se a Matriz de Responsabilidade 

disposta no quadro 08, seguinte:     
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AGENTES 
 
 
ATIVIDADES 

GOVERNOS OPERADOR 
FERROVIÁRIO AGENTES FINANCEIROS CAMINHO 

CRITICO – 
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DNIT MTur ANTT SPU IPHAN SETRA SETUR
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proposição, 
cadastro e custos 
preliminares, pré-

MOBILIZAÇÃO 
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       R P      R 
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P     R 
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Capacitação no 
Município e de 
operador 

MATERIAL 
RODANTE E 
OPERAÇÃO 

R 
 

C 

R 

C C C C C 
  

C  

P                  R 
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Operação  

Quadro 08 - Matriz de Responsabilidade Institucional                      
Fonte: O autor. 

Legenda: 
P – Planejamento                    E - Execução 
R – Recursos                          C - Controle 
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Observa-se a relevância do peso do setor público no processo. Posição esta 

advinda da pressuposição de que o mercado não é dado a investimentos de caráter social ou 

de riscos. As necessidades da sociedade que dependem da inversão de capital em atividades 

sociais ou econômicas, com características de indução ao desenvolvimento e geração de bens, 

serviços e renda, são de responsabilidade dos governos. Entende-se que o resgate do ativo 

ferroviário aqui estudado deve ser conduzido pelo setor público. 

Neste trabalho, a operação do ativo, se prevê, seja efetuada pela Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), vez que a empresa já atua no transporte de passageiros 

da Região Metropolitana do Recife, opera o sistema metroferroviário do Metrô do Recife, 

inclusive inicia a operação de Veículos Leves sobre Trilhos (VLTs) ligando Jaboatão dos 

Guararapes ao Cabo de Santo Agostinho e trens movidos a diesel. Sobre este ponto o 

respondente vinculado à empresa (CBTU), operadora ferroviária, informa que "por diversas 

vezes tentou-se de reimplantar o trem de passageiros com locomotiva diesel no trecho Cinco 

Pontas- Vitória de Santo Antão." Segundo sua informação a iniciativa enfrentou dificuldades 

referentes à deficiência de pessoal e custos. 

Neste estudo, propõe-se que a ação seja majoritariamente coordenada pelo Estado 

de Pernambuco através de suas Secretarias de Governo dos Transportes, Turismo e 

Planejamento. Cabe o registro que o Governo de Pernambuco detém expertise no setor 

ferroviário, tendo patrocinado e desenvolvido vários projetos ferroviários.  

Com base no fluxograma da ilustração 12, se definiu as linhas básicas do 

macroplanejamento que conduziu a elaboração da Matriz Institucional apresentada no quadro 

4. Na ilustração, observa-se que até a fase de Estudos e Projetos os recursos necessários serão 

de responsabilidade do ente estadual, visto que o equipamento transpassa vários municípios, 

ou seja, tem uma influência intermunicipal. 

 
Ilustração 12 -  Fluxograma de atividades  
Fonte: O autor 

Ao ente municipal, vista a sua condição de unidade isolada compete uma atuação 

em seu território, em que pese haver a possibilidade legal de operações intermunicipais 

através de consórcios públicos, bastante conhecidos. Levando-se em conta a estrutura 

OPERAÇÃO

CAPACITAÇÃO

INFRAESTRUTURA FINANCIAMENTO

MOBILIZAÇÃO

ESTUDOS E 
PROJETOS REGULARIZAÇÃO INICIAÇÃO
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operacional institucional proposta por Moraes (2007), cabe ao município a operação em seu 

território, os investimentos em capacitação e outros relativos ao desenvolvimento solidário, 

emprego e geração de renda.  

Na Matriz de Responsabilidade Institucional, disposta no quadro 08, se determina 

o caminho crítico deste planejamento. Com maior relevância, observa-se a ação da Secretaria 

dos Transportes, visto ser o ambiente adequado do ponto de vista técnico e da complexidade 

da ação para a condução dos estudos e obras referentes a requalificação da infraestrutura. 

Participam também o setor de planejamento do Estado e de turismo. 

A questão da estruturação financeira, sequente ao item Estudos e Projetos é 

relevante, pois, como toda intervenção pública apresenta grande risco em seu fluxo de 

desembolso, o que poderá impactar a ação, impedindo-a, portanto deve ser enfrentada logo ao 

término da conclusão dos Projetos e Estudos. A observação da Matriz Institucional remete a 

percepção de que a estruturação financeira depende de desembolsos nas áreas do MT, MTur e 

SETRA. 

 

5.2     Segmentos passíveis de requalificação 

 

Neste capítulo serão analisadas as questões relativas à identificação dos 

segmentos da LTCPE passíveis de requalificação, sendo articulados critérios e acrescidos 

dados e possibilidades que permitam a validação dos resultados obtidos. 

Com base na tabulação dos dados apresentados pelos respondentes, foi elaborada 

a tabela 4 com os segmentos da LTCPE identificados como recuperáveis. 

Tabela 4 - Pesquisa Social – Segmentos passíveis de requalificação 
REFERÊNCIAS SEGMENTO RECUPERÁVEL 

2 Recife/Salgueiro 
12 Recife/Vitória de Santo Antão/Caruaru  
2 Aproveitáveis apenas edificações 

Fonte: O autor 

Cabe referir que todos os segmentos citados pelos respondentes são compatíveis 

com as especificações constantes no Apêndice A, que trata de delimitar hipoteticamente35 as 

condições possíveis para uma operação ferroviária, no que tange a sua exequibilidade. 

                                                      

35 A elaboração preliminar do quadro aludido (Apêndice A), tem o objetivo de embasar o início dos estudos e 
estruturar o questionário a ser aplicado. Outras possibilidades poderiam ser exercitadas, a exemplo de uma 
operação de trem turístico com equipamento existente, concessionado. O objeto desse estudo se prende 
unicamente a definir os segmentos requalificáveis e a modalidade da operação, se de carga ou passageiros, ou 
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Inicialmente, destaca-se a argumentação de dois dos respondentes no sentido de 

que não são reaproveitáveis os segmentos ferroviários pesquisados, colocando-se a Ferrovia 

Nova Transnordestina como o equipamento que inviabilizaria a requalificação da LTCPE, 

tanto para o transporte de cargas como de passageiros.  

Em posição oposta, ressalta-se a argumentação de dois outros dos respondentes. O 

primeiro, sem maiores comentários, indicou a reutilização completa da LTCPE, comentando 

que não se pode desprezar a linha visto ser um patrimônio custeado com recursos públicos e 

citando a carência da região. O segundo respondente indicou a possibilidade de reutilização 

de todo o segmento ferroviário para transporte de passageiros, como opção complementar. 

Entende que esta ação (a requalificação) deveria ser direcionada para o transporte de cargas, 

sem, entretanto, especificar a natureza de tais cargas.  

Para responder estas questões aprofundar-se-á a análise sobre as condições 

socioeconômicas no território em que a LTCPE está inserida. Utilizar-se-á, como referido, a 

Base de Dados do Estado de Pernambuco (BDE-PE), lançadas na planilha que compõe o 

Anexo B.  

Como ponto de partida, utilizou-se a distribuição da população ao longo da 

LTCPE, produzindo-se uma população ajustada36 à AID, consolidadas no quadro 6. Neste 

quadro, observa-se a diminuição da população ao longo do desenvolvimento do traçado da 

LTCPE, penetrando o eixo do Estado. Observa-se também, que a população estabelecida entre 

o Agreste (somados as contribuições das RD da Zona da Mata Norte e Sul e Agreste 

Setentrional) atinge 45% da população da RD Metropolitana. A partir deste ponto a 

distribuição da população é substancialmente reduzida, conforme o quadro de distribuição 

populacional sistematizada no quadro 09, a seguir:  

 

 

 

 

 

                                                                                                                             

ambos. O futuro projeto técnico detalhará a opção viável do ponto de vista socioeconômico, ambiental, do 
equipamento etc., utilizando-se de pesquisas primárias de origem-destino de cargas e passageiros.  
36 O termo "ajustada" é utilizado para indicar tão somente a concentração da produção e populações nas cidades-
polo. É o caso específico das regiões da Mata Norte, da Mata Sul, Agreste Meridional, do Sertão de Itaparica e 
do São Francisco que participam da AID com municípios limítrofes e, por conseguinte, produzem contribuições 
parciais. 
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REGIÃO DE DESENVOLVIMENTO POP. 2010 (milhões) 

RD Metropolitana 3.690.547 
Agreste Central, Setentrional e Matas Norte e Sul 1.668.894 
RD Moxotó e Agreste Meridional    372.222 
RD Pajeú e Itaparica     375.965 
RD Sertão Central     215.360 
 POPULAÇÃO INSERIDA NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA     6.322.988 

Quadro 09 - Consolidação da distribuição da população ao longo da LTCPE 
Fonte: BDE-PE (2010), consolidado pelo autor. 

Com base nos números constantes no quadro 09, gerou-se a ilustração 13, que 

reforça a caracterização de uma distribuição imperfeita, para os propósitos deste estudo, ao 

longo do traçado. Na ilustração 13, observa-se visualmente, que a concentração populacional 

se desenvolve inversamente à distância percorrida com a penetração no território estadual. O 

aumento da distância do litoral provoca uma diminuição da população estabelecida.  

De toda forma, é relevante a constatação de que 84,76% da população do Estado, 

da ordem de 5.359.441 hab., está inserida na AID da LTCPE. 

 
Ilustração 13 - Distribuição de população ao longo do traçado da LTCPE, por RD 
Fonte: BDE-PE, 2010, consolidado pelo autor 

A distribuição da população ao longo do Estado remonta a ocupação do território 

pernambucano, promoveu riqueza e desenvolvimento no litoral desde o ciclo da cana-de-

açúcar. Promoveu também a ocupação do interior da Capitania em regiões submetidas a 

condição climática natural, por vezes adversa. 

Observando o mapa das Mesoregiões na ilustração 11, depreende-se que, sendo os 

agrestes pernambucanos regiões de transição entre a Zona da Mata e os Sertões do Estado é 

razoável supor que nesta área há uma maior facilidade de geração de excedentes de produção 

(manufaturados, semi-manufaturados, hortifrutigranjeiros, agropecuária, etc.). Há maior 
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concentração de atividades econômicas que agregam valor a produção, como a 

industrialização, pesquisa e desenvolvimento, tecnologia de informação, entre outros. Nos 

agrestes, percebe-se a presença dos serviços públicos básicos, como educação técnica e 

superior, saúde, serviços bancários, internet (banda larga), dos serviços privados e do Estado. 

Os agrestes são beneficiados em razão de sua proximidade com o grande mercado consumidor 

de Pernambuco, que é sua Região Metropolitana. O inverso da região dos sertões, onde além 

do clima semiárido que impõe uma produção agropastoril sazonal, se aponta também o 

afastamento da região metropolitana, como gravame, uma maior despesa em custos de 

transporte da produção.   

Complementando o conhecimento referente à população inserida na AID e sua 

distribuição no território estadual, cumpre a análise do crescimento dessa população, vista a 

possibilidade de, no longo prazo, se observar uma alteração nessa distribuição.  

Com os dados obtidos do BDE-PE, Anexo C, observa-se na ilustração 14 que as 

RD do São Francisco, do Moxotó e a Metropolitana possuem as maiores taxas de crescimento 

populacional da AID, seguidas pela RD do Agreste Setentrional e Meridional, que são iguais 

ou superiores à média do estado de Pernambuco (1,07%) e à brasileira (1,17%). A menor taxa 

de crescimento populacional se encontra entre a população da RD Pajeú.   

A ilustração 14 aponta ainda que as taxas de crescimento populacional das RD 

remetem a um crescimento populacional vegetativo, assim como as taxas apontadas para o 

Estado de Pernambuco e para o país, todas indicam que não haverá reposição da população 

nessas regiões, ao contrário, haverá sua diminuição37.  

    

 

                                                      

37 Os estudos estatísticos desenvolvidos pelo IBGE indicam que o crescimento populacional no Brasil será nulo 
em 2040 (IBGE, 2008). A partir desta conclusão supõe-se que o parâmetro população não tende a se alterar no 
horizonte desses estudos, salvo, casos pontuais de migração populacional. Essas migraçoes localizadas ocorrem 
pricipalmente em direção a regiões que apresentam forte desenvolvimento. No caso pernambucano, excluindo-se 
as RD Metropolitana, Mata Norte e Mata Sul é facilmente perceptível migração para Caruaru e seu entorno, 
Petrolina e entorno, e em menor proporção a região RD Araripe.  
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Ilustração 14 - Taxa de crescimento populacional na AID (%) 
Fonte: BDE-PE, consolidado pelo autor. 
 
Ainda relativo ao parâmetro população, o BNDES promoveu através do Instituto 

Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE), ligado à 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 1997, estudos sobre trens regionais de 

passageiros que objetivavam identificar na malha ferroviária nacional existente, segmentos 

subutilizados com potencial de uso para o transporte de passageiros. O BNDES estabeleceu 

critérios mínimos para seleção dessas linhas férreas existentes, de forma a selecionar linhas 

passíveis de aprofundamento dos estudos (DNIT; SCHARINGER; MOREIRA, 2006, 2006, 

2002). Esses critérios, atualmente, são referenciais utilizados pelos órgãos e empresas que 

atuam no setor, quais sejam: 

a) Ociosidade ou baixa utilização do segmento para transporte de carga;  
b) Extensão máxima de duzentos quilômetros;  
c) Atender ao menos uma cidade com mais de 100 mil habitantes; 
d) Continuidade da via permanente (DNIT; SCHARINGER; MOREIRA; 2006, 

2006, 2002).  

Em relação à via permanente, os estudos previam a manutenção da bitola métrica 

existente e via singela. Com relação ao material rodante, foi adotada como padrão a tração a 

diesel (SCHARINGER, 2006). Como resultados foram identificados, 64 segmentos 

ferroviários com potencial de reaproveitamento, destes foram ampliados e detalhados nove 

trechos, que apresentaram avaliações econômico-financeiras aceitáveis. Foram analisados 

segmentos na Paraíba (Cabedelo/João Pessoa/Campina Grande), no Rio Grande do Norte 
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(segmentos operados pela CBTU) e Alagoas (segmentos operados pela CBTU) A LTCPE não 

foi citada (SCHARINGER, 2006). 

Adotando-se as especificações do BNDES para a seleção primária de segmentos 

ferroviários, se procedeu, dentro do desenvolvimento do traçado da LTCPE, a identificação 

desses municípios com população igual ou acima de cem mil habitantes, inseridos na AID. O 

levantamento dos municípios que atendem às premissas, está disposto no quadro 10.  

 

MUNICÍPIO 
POP. 2010 

(hab.) 
TX. CRESCIMENTO 

POPULACIONAL(a.a.) 
POP. 2032 

(hab.) 
Recife 1.537.704 0,78 1.796.221
Jaboatão dos Guararapes 644.620 1,03 791.245
Olinda 377.779 0,27 398.711
Caruaru 314.912 2,19 485.688
Paulista 300.466 1,37 394.443
Cabo de Santo Agostinho 185.025 1,92 270.657
Camaragibe 144.466 1,16 181.946
Vitória de Santo Antão 129.974 1,00 158.593
Igarassu 102.021 2,17 156.732
Santa Cruz do Capibaribe 87.582 4,01 192.272
Ipojuca 80.637 3,12 149.071
TOTAIS 4.008.081   5.108.802

Quadro 10 - Seleção de municípios localizados ao longo da LTCPE, acima de 118.000 
hab. (ano base 2010). Período 2010 – 2032. 
Fonte: IBGE apud BDE-PE, (2010) 

Dos municípios constantes na base de dados utilizada neste estudo, Anexo B, 

localizados ao longo da LTCPE, se destacam a sequência de municípios composta por 

Recife/Jaboatão dos Guararapes/Vitória de Santo Antão/Caruaru, um segmento de 138 km 

que, de acordo com Scharinger (2006), apresentaria densidade populacional suficiente para 

complementação dos estudos.  

Para efeito deste estudo e seleção dos segmentos aptos para requalificação, 

acresceu-se o crescimento demográfico38 ocorrido no Brasil no período 1997-2012, o que 

elevou as projeções populacionais dos cem mil habitantes referidos à época, para 120.730 

hab., em 2012.  

                                                      

38 As taxas de crescimento populacional brasileira, no período, foram: período de 1991-2000 de 1,64% a.a.; 
período de 2001-2012 de 1,17% a.a. (IBGE, 2012) 
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Levou-se em consideração não apenas a população identificada pelo IBGE em 

2010, mas sua projeção para os 20 anos seguintes. Foram identificados onze municípios, nove 

localizados na região metropolitana que, como polo de origem, não serão computados e 

apenas três municípios localizados na RD Agreste Central, que são Santa Cruz do Capibaribe 

e Caruaru, municípios limítrofes e Vitória de Santo Antão, RD Mata Sul.  

Apenas com o intuito de consolidação da seleção, tem-se que no estudo 

apresentado por Scharinger (2006), uma taxa da ordem de 600 hab./km, em 2012, para linhas 

até 200 km. O segmento selecionado Recife/Vitória de Santo Antão/Caruaru, incluída Santa 

Cruz do Capibaribe, admitindo-se a mesma data base, 2012, têm-se uma taxa de taxa de 3.949 

hab./km., seis vezes maior que a original. 

Cabe o registro de que após a cidade de Caruaru não se registrou densidade 

populacional que atendesse à premissa levantada pelo estudo COPPE/UFRJ; BNDES (1997).  

Na ilustração 15, apresenta-se uma visualização do conjunto das cidades 

selecionadas ao longo do percurso da LTCPE destacando-se, na RD Agreste Central, as 

cidades de Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Vitória de Santo Antão na Mata Sul, que 

atendem à premissa de população levantada por Scharinger (2006). 

 
Ilustração 15 - Distribuição de municípios com população acima de cem mil habitantes ao 
longo do traçado da LTCPE, por RD. 
Fonte: BDE-PE (2010) 

Com relação à demanda de passageiros, o conceito predominante entre as 

concessionárias de ferrovias é o de que, embora possa existir a demanda, a operação 

ferroviária de passageiros é economicamente inviável, ouvidos a CBTU, CFN, CVRD, FCA, 

Metrofor/CE e Companhia Estadual de Habitação e Obras de Pernambuco – CEHAB (DNIT, 

2006). Entretanto, os problemas de mobilidade urbana e interurbanas, em regiões conurbadas 

requerem uma ação governamental para atender à demanda pública.  
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Outro ponto apresentado pelas Concessionárias é de que o transporte de 

passageiros tem custos de operação superiores ao de cargas, e competem na linha com a carga 

ferroviária. Esses custos não podem ser repassados integralmente ao usuário, sugerindo-se o 

subsídio do governo de parte do custo operacional da ferrovia (DNIT, 2006). 

A lógica desenvolvida é de que enquanto uma operação de cargas realiza um 

deslocamento médio, por exemplo, de 1.200 km da plantação ao porto, um equipamento com 

passageiros realiza deslocamentos quantitativamente maiores nas idas e vindas, várias vezes 

ao dia, onerando sobremaneira a operação. Compete apenas à regulação do Estado saldar esse 

passivo social. 

O conceito antecede, inclusive, às privatizações da década de 1990. Entende-se 

que o transporte ferroviário de passageiros não é tratado pelo governo como uma prestação de 

serviço público. O objetivo maior é de que o equipamento, prioritariamente, remunere o 

governo, além de pagar seus custos e o acionista. Ao fixar essa forma de remuneração direta, 

a priori o governo esquece o interesse social da prestação de serviços públicos de transporte. 

Esse interesse fica em segundo plano, quando existe. Não se leva em consideração o ganho de 

toda a sociedade, mesmo que esse ganho socioeconômico volte indiretamente ao governo, 

através dos impostos. 

Isso explica o porquê da malha ferroviária nacional desprezar o transporte de 

passageiros. Essa ansiedade por receitas diretas poderia, perfeitamente, ser utilizada para, por 

exemplo, induzir a Concessionária a manter uma operação ferroviária de passageiros onde 

houvesse o interesse público. Afinal, o transporte ferroviário no Brasil é entendido como um 

serviço público.  

Nesse ambiente, após as privatizações, apenas duas ferrovias operam com 

passageiros, na modalidade de trens regionais, no Brasil, ambas controladas pela Companhia 

Vale do Rio Doce: um na Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM) e o outro, na Estrada de 

Ferro Carajás (EFC). 

A Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM), em operação desde 1907, opera o 

único trem de passageiros diário no Brasil, ligando Vitória/ES a Belo Horizonte/MG. 

Diariamente, circulam dois trens de passageiros, um parte de Cariacica, na região 

metropolitana de Vitória, e o outro parte de Belo Horizonte, em sentido contrário (VALE, 

2012). 

O trem de passageiros da Estrada de Ferro Carajás (EFC) atende a 23 municípios 

no Maranhão e no Pará. Em operação desde 1986, tem demanda de 1.100 passageiros/dia. A 

frequência é alternada saindo de São Luís/MA, com destino a Parauapebas, no sudeste do 
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Pará, as segundas, quintas-feiras e sábados. As terças, sextas-feiras e aos domingos, realiza o 

percurso de volta, sem operação às quartas-feiras (VALE, 2012). 

Nos recentes anúncios realizados pelo Governo federal, em agosto de 2012, 

quando divulgou o programa de construção de 10.000 km de ferrovias que seriam implantadas 

no país até 2018, foi também anunciada sua pretensão de estimular a utilização dessas novas 

linhas no transporte de passageiros. 

Percebe-se, e o governo reconhece através de declarações à imprensa (O 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2012), que o desenho das linhas não obedece à lógica do 

transporte de passageiros e, sim, ao transporte de cargas (minérios, grãos e outras cargas 

ferroviárias). O transporte de passageiros dependeria de interessados na operação, o que 

dificilmente ocorrerá vista a inviabilidade econômica da operação, provocada pelo necessário 

desvio de manchas urbanas exigido para operação ferroviária de cargas. 

Ainda com relação à demanda de passageiros na LTCPE, poder-se-ia analisar a 

influência regional provocada pela malha métrica no transporte de passageiros e ainda a 

influência da própria Ferrovia Nova Transnordestina. A Concessionária realizou essa 

avaliação, encontrando a demanda que consta no quadro 11, para todo o Nordeste. 

           ANO                                           DEMANDA DE PASSAGEIRO (MIL PASSAGEIROS/ANO) 

           2006                                                                                     241 

           2007                                                                                     595 

           2008                                                                                   1325 

           2009                                                                                   1683 

           2010                                                                                   1902 

           2011                                                                                   2092 

           2012                                                                                   2301 
Quadro 11 - Demanda de Passageiros das Regiões de Influência da Ferrovia Nova 
Transnordestina  - 2006 a 2012 
Fonte: CFN, (200? apud DNIT, 2006) 

 
O DNIT (2006) cita a demanda lançada no quadro 8, destacando que esses 

números apontam para uma demanda em todo o sistema, que se inicia em 240.000 

passageiros/ano e cresce nove e meia  vezes, em seis anos.  

Por seu lado, o DNIT (2006), ao analisar as demandas de passageiros dos 

segmentos projetados - Salgueiro/Araripina (PE), Parnamirim/Petrolina (PE), 

Salgueiro/Missão Velha (PE/CE), Piquet Carneiro/Crateús (CE) -, objetos desse estudo, 

considerou-os segmentos inviáveis para transporte de passageiros.  
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Complementando seus estudos, a CFN (200? apud DNIT, 2006) apresentou a 

demanda sazonal por eventos, nos diversos municípios em sua área de Concessão. Destacam-

se em Pernambuco três eventos conforme o quadro 12. Estimou-se que em torno de 513 mil 

pessoas frequentariam esses eventos. 

EVENTO LOCAL PERÍODO PARTICIPANTES

Festa de São João 
 

Caruaru-PE 
 

Mês de junho  400.000 pessoas 

Encenação da Paixão de Cristo 
Cidade-teatro Nova Jerusalém 

Brejo da Madre de Deus –
PE 

 
Semana Santa 

 

 
80.000 pessoas 

 

Nossa Senhora do Carmo 
 
Recife – PE 
 

6 a 16 de 
Julho 50.000 pessoas 

Quadro 12 -  Eventos sazonais passíveis de atendimento com transporte ferroviário na 
AID 
Fonte: CFN, 200? apud DNIT, 2006 

Os eventos relevantes para o transporte ferroviário na LTCPE seriam a Festa de 

São João, em Caruaru, e a Paixão de Cristo, em Nova Jerusalém, que reúnem 480 mil pessoas, 

concentradas nos meses de abril e junho. O transporte sazonal concentrado não contribui para 

o transporte ferroviário permanente na medida em que é pontual e não viabiliza uma operação 

permanente. O evento de Nossa Senhora do Carmo em Recife é atendido pelo sistema público 

de transporte urbano. 

Cabe uma análise experimental referente a uma possível operação turística que 

poderia vir ser incluída na operação ferroviária de passageiros. Esse perfil de operação, 

adequado a geração de renda pelas populações locais, pelo comércio e serviços, poderia ser 

acrescida a demanda de passageiros ou a uma operação diferenciada com esse perfil. 

Observando que o número real de visitantes que demandariam uma visita ao polo Agreste 

apenas seria obtido mediante a realização de pesquisa de mercado, que não foi objeto deste 

estudo.  

Com o objetivo apenas de articular os números para essa possível demanda, 

observa-se que Pernambuco recebeu, em 2011, 79.835 passageiros oriundos dos diversos 

continentes, dos quais 79% (63.352 passageiros) destes utilizaram o modal aéreo e 21% 

(16.483 passageiros), o modal marítimo para se deslocar ao Recife (BRASIL, 2012). A 

maioria absoluta do modal aéreo acessa o Metrô do Recife na Estação Boa Viagem a poucos 

metros do Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes-Gilberto Freyre, o que tecnicamente 

facilitaria o acesso a LTCPE. O segundo grupo, que utiliza o modal marítimo, tem a LTCPE 
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em frente ao novo Terminal Marítimo do Porto do Recife. Isso mostra as facilidades dessa 

operação ferroviária, a LTCPE se articula facilmente com todos os modais em operação na 

capital do Estado.  

Apenas para articular a influência deste número frente ao transporte ferroviário 

tem-se que Recife detém 1/3 dos leitos disponíveis na RD Metropolitana, estimando-se uma 

taxa média de ocupação de 90%. Acrescendo-se informações adquiridas junto a operadores 

turísticos que estimaram que 10,00% dos turistas hospedados em Recife visitam o polo 

Agreste, implicaria em 2.500 turistas internacionais por ano, nas condições atuais, isto é, sem 

a operação ferroviária, marketing profissional, número perfeitamente absorvível pelo sistema 

de transporte aqui proposto, a partir da requalificação da LTCPE. 

No caso do turista de origem nacional, foi anunciado pelo governo do Estado que 

Pernambuco que foram realizadas 4.557.921 visitas ao estado, destes restariam 4.478.086 com 

a exclusão dos visitantes de origem internacional. Quanto aos visitantes de origem nacional, 

turistas de outras regiões do país, oriundos dos estados do Nordeste e do próprio estado de 

Pernambuco, os operadores consultados estimaram que 20,00% estão a passeio, com objetivos 

meramente turísticos. Repetindo a análise anterior se observa que 27.000 turistas visitam o 

polo Agreste anualmente.  

Por outro lado, analisando-se os fluxos de passageiros, se observa uma 

concentração nos meses de novembro/dezembro de 2011, que somados atingem o montante 

de 36% , 9.756 passageiros (BRASIL, 2012). Nos meses sequentes de janeiro a outubro 400 

pessoas por semana estimados, visitam o polo Agreste.  

Admitindo que a totalidade dos visitantes utilizasse o modal ferroviário para 

atingir o polo Agreste, conclui-se que apenas se alteraria, necessariamente, o perfil da 

operação normal em novembro/dezembro. Épocas que possibilitam uma operação com 

roupagem turística. Presentemente, sem a operação ferroviária na alta estação, 1.100 turistas 

estariam dispostos a visitar o polo Agreste por semana, o que remete a uma operação especial 

para este fim, evidentemente, esta operação tenderá a se acentuar como opção ao turismo sol e 

mar e Fernando de Noronha. Registre-se que em épocas anteriores, no período junino, havia 

uma operação turística sazonal a partir do Recife. Observando a quantidade de visitantes a 

Caruaru 400.000 pessoas (CFN, 200? Apud DNIT, 2006). 

Conclui-se, portanto, que há indícios de possível viabilidade de uma operação 

organizada com perfil turístico para acesso ao polo Agreste, o que vai em favor da 

implantação da operação de passageiros.  
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Por outro lado, há a necessidade de estabelecimento de parâmetros tarifários que 

permitam o acesso da população ao transporte ferroviário e, ao mesmo tempo, satisfaçam a 

equação econômica das operadoras. Por outro lado, não se pode relevar a necessidade e a 

urgência de investimentos nas áreas urbanas ou nos sistemas urbanos de transporte de 

passageiros, e na integração de modais ferroviários, rodoviários urbanos e metroviários.  

Em tese, essa integração seria favorecida com a utilização da LTCPE na operação 

de passageiros, visto que a malha métrica existente leva sua faixa de domínio ao centro 

urbano do Recife. Um aspecto positivo para o reaproveitamento, além do fato de serem áreas 

consolidadas há décadas.  

Em sentido oposto ao da integração multimodal para passageiros, o traçado atual 

da Ferrovia Nova Transnordestina se afasta das manchas urbanas e áreas urbanizadas e se 

direciona diretamente aos portos da região (SUAPE e PECÉM).  

Pelo exposto, entende-se que o parâmetro população não valida a proposta de 

transportes de passageiros em todo o segmento da LTCPE. O transporte de passageiros é 

validado para os segmentos Recife/Vitória de Santo Antão/Caruaru proposto por doze dos 

respondentes.  

Em razão da baixa taxa de crescimento populacional, buscou-se interpretar o 

ambiente econômico através do Indice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M)39. 

Para tanto, foi elaborada a ilustração 16 onde se comparou o IDH-M justamente com o Indice 

de Desenvolvimento Humano relativo à renda (IDH-R), com o intuito de certificar a 

influência da renda na composição do IDH-M.  

                                                      

39 O IDH-M é elaborado com base nos indicadores de educação (alfabetização e taxa de frequência escolar), 
longevidade e renda da população, utilizado para medir o nível de pobreza e a qualidade de vida das populações. 
Esse conjunto de indicadores compõem o índice: IDH-E (Educação), IDH-L (longevidade) e IDH-R (Renda).  
PNUD/IPEA/FJP.  
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Ilustração 17 -  Participação do PIB da RD no PIB Estadual (%) 
Fonte: BDE-PE (2010), consolidado pelo autor. 

Em análise preliminar, o PIB das RD repete a mesma forma dos dados de 

população, decrescendo do litoral ao Sertão. O PIB das RD acompanha as distorções 

apresentadas quanto à distribuição da população. Comprova-se a ocorrência de concentração 

de riqueza e de desenvolvimento ao longo do litoral do Estado, um já referido reflexo da 

colonização da região. 

Este modelo de distribuição de renda, apresentado na ilustração 17, foi captado 

por Vergolino e Monteiro Neto (2002, p. 152). Eles entendem que a razão para esse 

comportamento da economia estadual é histórica. Destacam que:  

Trata-se de uma herança do processo de colonização e de exploração das 
riquezas naturais locais e que, por uma série de razões, engendrou um padrão 
de acumulação e reprodução do sistema econômico local, desequilibrado no 
contexto espacial (VERGOLINO e MONTEIRO NETO, 2002, p. 152) 

É necessário, entretanto, realçar que a participação do PIB da AID sobre o PIB do 

Estado, importa em 82,83%, do PIB estadual. Esse contexto pode ser melhor observado na 

ilustração 18, onde é contraposto o IDH-R versus distância do Recife, e se obtém uma 

tendência, também, de redução da renda ao percorrimento da distância.     
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Ilustração 18 - Variação do IDH-R comparado à distância da capital 
Fonte: BDE-PE (2010), consolidado pelo autor.  
 
A equação da reta obtida, apresenta sinal negativo em seu coeficiente angular, 

confirmando a tendência apresentada. A equação da reta é apresentada abaixo: 

y = -0,0002x + 0,5755 

O sinal negativo indica uma relação inversa entre o IDH-R e a distância 

percorrida. O coeficiente linear da distribuição é 0,5755 e se dá para a distância x = 0 

(intercepto). Partindo do intercepto, observa-se a suave diminuição do IDH-R à razão de -

0,02/100 km, ou seja, há uma discreta associação negativa entre as variáveis, de baixa 

intensidade como se pode observar pelo valor de R² = 0,1619, portanto de baixa significância 

estatística. 

Embora baixa, a significação estatística, optou-se pelo teste de ANOVA do 

modelo, apresentado no Apêndice C, obtendo-se um f de significação = 3,32236E-05, que 

conduz à rejeição da hipótese nula. A hipótese nula é a de que a distância não explica a 

variação do IDH-M, portanto valida o modelo41 explicitado pela equação apresentada.  

Conclui-se que os índices econômicos são elementos inibidores do 

desenvolvimento socioeconômico, posto que na verdade influem negativamente na qualidade 

de vida, isto em todas as RD da AID. 

                                                      

41 Em alguns casos apenas uma variável se mostra insuficiente para explicar um percentual significativo da 
variação total. Como o objetivo desta modelagem se restringe à investigação de que existe relação entre as 
variáveis, entendeu-se que não se fez necessário a incorporação de mais variáveis ao modelo. Cabe observar que 
o IDH-M, é formado por 3 outros índices (relativos à renda, a expectativa de vida e a educação).  
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Avaliada a distribuição da população e o ambiente econômico ao longo da 

LTCPE, caberia localizar parques produtivos na AID da LTCPE ou próximos, factíveis de 

gerar carga ferroviária, de forma a validar a operação da LTCPE na modalidade de carga 

ferroviária, visto as poucas possibilidades do transporte de passageiros em toda a via férrea, e 

a não favorável situação econômica ao longo do segmento.  

Isso posto, elaborou-se para este estudo uma breve síntese, onde se procura 

articular parâmetros logísticos e investimentos consolidados e futuros com possibilidade de 

geração de carga ferroviária que pudessem viabilizar ou sugerir a possibilidade dessa 

utilização da LTCPE. Esses parâmetros não prevêem a possibilidade de extensão ou quaisquer 

investimentos em ramais secundários para a LTCPE. 

Nos sertões pernambucanos, extremo Oeste do Estado, desponta a gipsita na RD 

Araripe, carga essa que já consta do portifólio da Ferrovia Nova Transnordestina. Inclusive, a 

Concessionária implanta um pátio de cargas no município de Trindade, em localidade central  

e equidistante das jazidas comerciais já exploradas, e das concessões de lavra concedidas.  

Ocorre que o polo de gipsita dista de Salgueiro, ponto terminal da LTCPE, 136 

km rodoviários, o que em tese, inviabilizaria o ponto de carga do município, até pelo efeito do 

deslocamento rodoviário em descompasso com os atuais parâmetros de sustentabilidade. Ou 

seja, mesmo sem levar em conta a equação financeira, seria improvável que os órgãos de meio 

ambiente permitissem, em carater permanente, uma conexão rodoviária Trindade/Salgueiro 

(BR-232/BR-316) para transbordo de minérios, concorrendo com uma ferrovia segregada dos 

ambientes urbanos lá existentes.  

Na mesma região do Estado, RD Araripe e São Francisco, extremo Oeste, está 

previsto a implantação do Canal do Sertão Pernambucano/Baiano, outro investimento de 

grande importância para a economia dos dois estados. Estão previstas e irrigação de 110.000 

ha, em três fases de projeto. A possibilidade é de investimentos em agroenergia, que se 

somados a outras áreas possíveis na RD São Franscisco (Salitre e Baixio do Irecê) pode 

chegar a 186.000 ha., atingindo todas as áreas irrigáveis da região. A área sofre o transpasse e 

influência direta da Ferrovia Nova Transnordestina, e com a construção do ramal 

Parnamirim/Petrolina/Juazeiro ficaria confinada pela via férrea.  

Outra possibilidade seria a contribuição dos Perímetros Irrigados do Polo 

Petrolina/Juazeiro, tais como Pontal, Nilo Coelho, Maria Tereza, e em fase de projeto, como o 

de Terra Nova, a leste do Polo. Somem-se os perímetros irrigados ligados a Cia Hidroelétrica 

do São Francisco (CHESF), no submédio São Francisco, citando-se o de Fulgêncio, o maior. 
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Todos, sem excessão, poderiam ser atendidos pelo Ramal Parnamirim/Petrolina/Juazeiro que 

interconecta diretamente a Ferrovia Nova Transnordestina. 

O ponto foi levantado pelo respondente consultor: "A nova linha em bitola larga 

que está sendo implantada pela TLSA deverá atender todas as necessidades de transporte 

ferroviário de carga na região." De fato, esse atendimento se dará em melhores condições do 

que com a LTCPE, em razão de cinco condicionantes: a proximidade da nova ferrovia com as 

áreas de produção; sua operação diuturna; a maior velocidade comercial; sua maior 

capacidade de carga; e, disponibilidade de dois portos com rotas internacionais.  

Entenda-se a posição do respondente como atendimento ao Sertão, Agreste e Mata 

Sul Pernambucanos. Entendimento similar ao do BNDES, através de apresentação à 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco pelo Sr. Paulo Guimarães, então 

Chefe do Departamento Nordeste do BNDES.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ilustração 19 -  Áreas de influência da Ferrovia Nova Transnordestina e o Projeto de 
Integração do Rio São Francisco. 
Fonte: Guimarães, 2009  

A ilustração 19 apresenta o confronto da áreas de influência do modal logístico 

ferroviário, a Ferrovia Nova Transnordestina e a do Projeto de Integração do Rio São 

Francisco (PISF), outro investimento que irá ter influência em todas as zonas fiziográficas do 

Estado de Pernambuco e se articula diretamente com o projeto logístico da Ferrovia Nova 

Transnordestina.  

Isto posto, caberia breve avaliação das cargas comerciais dispostas ao longo das 

RD, utilizando-se como recurso o Anexo D que trata da prospecção sobre as condições e 

vocações socioeconômicas das Regiões de Desenvolvimento que compõem a AID.  Com 
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olhar sobre as potencialidades de geração de carga ferroviária, observa-se-ia apenas o 

transporte de produtos da indústria sucroalcoeira, que devido a proximidade com os portos, é 

melhor atendida pelo transporte rodoviário ou pela Linha Sul42 da TLSA.  

Haveria a importação de grãos de outras regiões do território nacional, para 

suportar as atividades avícolas no interior pernambucano. Se vindos do Centro-Oeste e Piauí 

naturalmente seria transportado pela Ferrovia Nova Transnordestina, inclusive porque penetra 

em áreas de sua produção e em Elizeu Martins (PI) implanta um pátio de carregamento de 

grãos. A opção contrária seria a entrada pelos portos do Recife ou Suape. Neste caso observa-

se que todas as RD referentes à metropolitana, matas e agrestes pela curta distância, seriam 

abastecidas pelo modal rodoviário, bem mais flexível e entregues porta-a-porta, sob demanda. 

Nos sertões há produção avícula latente na RD Pajeú, destacando-se a cidade de São José do 

Egito. Concluí-se não haveria demada de interesse ao modal ferroviário, no momento.   

Combustíveis a partir do Porto de Suape até Salgueiro, pela LTCPE, seria outra 

carga que não justificaria investimentos, visto que, mais facilmente seria realizada pela 

Ferrovia Nova Transnordestina como carga de retorno a partir do Porto de Suape. Outra 

hipótese provável é a de que, podem ser distribuídos, também, a partir da Refinaria Lanulpho 

Alves (RLAM) , na Bahia, ao menos para o Centro-oeste, Oeste baiano e Sul do Piauí. Caso 

essa opção venha se concretizar e se dar através do transporte ferroviário, pode ser viabilizado 

pela linha métrica Camaçari/Juazeiro, operada pela Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), ou pela 

Ferrovia Oeste-Leste (FIOL), em construção. 

Com relação a minérios, tradicional carga ferroviária, o Brasil como um todo 

planeja acréscimo de produção da ordem de 5,50% a.a., e investimentos públicos e privados 

no setor da ordem de US$ 270 bilhões até 2030. O objetivo é atingir as metas de produção 

apresentadas na tabela 5. 

 

 

 

 

 

 

                                                      

42 Trecho Cabo de Santo Agostinho (PE) a Porto Real do Colégio (AL) onde se conecta com a Ferrovia Centro-
Atlântica. É a única ligação ferroviária do Nordeste com as ferrovias do Centro-Sul do Brasil (Ilustração 1). 
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Tabela 5 - Previsão de produção de minerais e produtos de base mineral selecionados 

  PRODUTO UNID. 2008 2015 2022 2030 
CRESCIMENTO 
(%/ANO) 

BEM MINERAL 
MINÉRIO DE 
FERRO  Mt 351 585 795 1.098 5,3 

  OURO t 55 120 180 200 6,0 
  COBRE (CONTIDO) kt 216 500 700 1000 7,2 
  AGREGADOS Mt 496 727 1.063 1524 5,2 

  
ROCHAS 
ORNAMENTAIS Mt 7,8 11,1 15,8 22,4 4,9 

  BAUXITA Mt 26,8 42,3 56,7 79,3 5,1 
METALURGIA ALUMINA Mt 7,82 13,5 18,2 25,7 5,6 
  ALUMÍNIO Mt 1,66 2,04 2,51 3,18 3,0 
  NÍQUEL kt 25,8 33,6 80 132 7,7 
  AÇO BRUTO Mt 33,7 56 77,9 116 5,8 
  FERRO-LIGAS kt 984 1.613 2.177 3.079 5,3 
NÃO 
METÁLICOS CIMENTO Mt 52 76 111 159 5,2 

  
CERÂMICA 
VERMELHA 

Bilhão 
peças 70 103 150 215 5,2 

  
CERÂMICA DE 
REVESTIMENTO 

Milhão 
m² 713 1.009 1.458 2.077 5,0 

  Fonte: PNM-2030, 2010, p. 14.  

Com este nível de produção, cabe observar que a produção mineral do Nordeste 

decresceu na participação na produção nacional de 38,33% para 20,43% no período entre 

1981 e 1990, uma diminuição de 18% em 10 anos. Em 2006, essa participação atingiu os 

12,7% da produção nacional.  No caso de Pernambuco, o estado elevou sua participação na 

produção nordestina, no período de 1981 a 1990 de 0,8% para 1,7%, incluindo petróleo e gás. 

(Pinto et al, 1994, p. 11-12). Em 2009, realizou 7,44% da produção mineral do Nordeste

 Observa-se que, quanto à produção mineral, a participação de Pernambuco no 

Nordeste cresce em razão direta da diminuição da participação do Nordeste em relação ao 

Brasil (ANUÁRIO MINERAL BRASILEIRO, 2010). 

A produção mineral de Pernambuco, apresentada no quadro 13, observa-se em sua 

composição o predomínio de bens minerais primários, ou que beneficiados produzem efeitos 

econômicos menores, ao contrário dos produtos minerais metálicos, da indústria petroleira e 

para composição dos cimentos, que sofrem sofisticados processos de industrialização para 

adquirir maior valor agregado, promovendo a industrialização. 
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SUBSTÂNCIA QUANTIDADE 
PRODUZIDA 

VALOR DA 
PRODUÇÃO (R$ 1,00) 

Metálicos 
TITÂNIO (ILMENITA) 69.000 t (teor 

2,11%) 
4.776.685,00 

Não metálicos  
ÁGUA MINERAL 1.291.910 10³ l 70.937.204,00 
AREIA 9.503.738 t 42.594.038,00 
AREIA INDUSTRIAL 273.605 t 3.513.630,00 
ARGILAS COMUNS 1.207.138 t 2.661.817,00 
ARGILAS PLÁSTICAS 37.635 t 1.068.178,00 
ARGILAS REFRATÁRIAS 198.290 t 1.779.119,00 
CÁLCARIO (ROCHAS) 723.712 t 36.237.321,00 
GIPSITA 2.178.095 t 49.769.820,00 
ROCHAS (BRITADAS) E CASCALHO 6.968.592 t 135.207.269,00 
ROCHAS ORNAMENTAIS (GRANITOS E AFINS) 14.808 t 7.776.220,00 
SAIBRO 639.961 t 3.199.805,00 
TUFO VULCÂNICO 135.314 t 2.687.555,00 
VERMICULITA E PERILITA 10.816 t (teor 

27,00% - Verm.) 
886.485,00 

Quadro 13 - Produção Bruta de Minérios em Pernambuco – 2009 
Fonte: Anuário Mineral Brasileiro 2010 

O valor da produção pernambucana representa 0,69 % da produção nacional que 

atingiu a casa dos R$ 52.293.516.370,00, em 2009, e importou em R$ 363.095.156,00 no 

mesmo ano (ANUÁRIO MINERAL BRASILEIRO, 2010). 

Em que pese o tamanho do PIB mineral de Pernambuco, seu reflexo na mão-de-

obra ocupada no Estado, foi de apenas 2.612 empregos formais em 2009, (ANUÁRIO 

MINERAL BRASILEIRO, 2010), mediante os 938 mil empregados, com carteira assinada, 

em 2009 (BDE-PE, 2009). 

No caso pernambucano registram-se, ao longo do Estado, a ocorrência de água 

mineral e potável, calcário, ouro, metais ferrosos, rochas ornamentais, gemas  e minerais de 

pegmatito, minerais industriais e materiais de construção. Dessas ocorrências são 

comercialmente explorados os minerais constantes do quadro 13, através de duas grandes 

lavras, 20 médias lavras e 54 pequenas lavras43. (ANUÁRIO MINERAL BRASILEIRO, 

2010). 

As principais empresas produtoras em Pernambuco estão relacionadas no quadro 

14. Pressupõe-se que apenas as empresas produtoras de calcário e gipsita são passíveis de 

utilização do modal ferroviário no transporte de minérios, em razão de seu volume. Dessas 

                                                      

43 Grande: Produção Bruta Anual maior que 1.000.000 t; Média: Maior que 100.000 t até 1.000.000 t; Pequena: 
Maior que 10.000 t até 100.000 t (ANUÁRIO MINERAL BRASILEIRO, 2010) 
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empresas a Companhia Brasileira de Equipamento (CBE) detém oito lavras de calcário no 

município de Goiana na RD Metropolitana, onde está implantada a unidade industrial de 

cimento a Itapessoca Agro Industrial S. A., e duas lavras de gipsita no município de Ipubi na 

RD Araripe, onde se instala o pátio de carga de minérios da Ferrovia Nova Transnordestina. 

 
EMPRESAS RECURSO 

PRODUZIDO 
PARTICIPAÇÃO 
NO MERCADO 
(PE) % 

1 PEDREIRA GUARANY LTDA. Rochas (Britadas) e 
Cascalho 

15,78 

2 COMPANHIA BRASILEIRA DE 
EQUIPAMENTO (CBE) 

Areia Industrial, Calcário 
(Rochas), Gipsita, Tufo 
Vulcânico 

10,70 

3 VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. Argilas Comuns, Gipsita 9,18 
4 LIDERMAC INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA. 

Rochas (Britadas) e 
Cascalho 

6,00 

5 INDÚSTRIA E COMÉRCIO MEGAÓ 
LTDA. 

Calcário (Rochas) 5,08 

6 MINERADORA SÃO JORGE S/A Gipsita 3,78 
7 PRIMO SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE 
CERVEJAS E REFRIGERANTES DO 
NORDESTE S/A 

Água mineral 3,64 

8 INDAIÁ BRASIL ÁGUAS MINERAIS Água mineral 2,55 
9 L & R COMÉRCIO DE AGUAS MINERAIS 
LTDA. ME 

Água mineral 2,41 

10 ÁGUAS MINERAIS SANTA CLARA S.A. Água mineral 2,17 
Quadro 14 - Principais empresas produtoras e consumidoras de minérios em Pernambuco. 
Fonte: Anuário Mineral Brasileiro 2010, CPRM, 2012 

A Votorantim Cimentos N/NE S.A. detém nos municípios de Igarassu e Paulista, 

RD Metropolitana, cinco lavras de cálcario e uma lavra de gipsita no município de Ouricuri, 

na RD Araripe, que é transpassado pela faixa de domínio da Ferrovia Nova Transnordestina. 

A Indústria e Comércio Megaó LTDA., que não comercializa com cimentos, tem suas 

unidades industriais na localidade da jazida, explora duas lavras de calcário no município de 

Vertente do Lério, RD Agreste Setentrional. Todas as empresas citadas destinam a gipsita e o 

calcário ao mercado da construção civil, sendo a Indústria e Comércio Megaó a única que dá 

destinação agrícola a parte do calcário produzido, utilizado como corretivo de solo. 

Cabe curta referência à fabricação de cimentos e a própria distribuição do produto 

em Pernambuco, visto que é uma carga que poderia se dar no modal ferroviário. No Estado, 

três grupos operam a produção de Cimento: o Nassau (Grupo João Santos), Poty (Grupo 

Votorantim) e Cimento Brasil (Grupo Camargo Corrêa), todos instalados na RD 

Metropolitana.  
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Estão em processo de implantação, a empresa Cimentos Pajeú (Grupo Petribú), 

com instalações no município de Carnaíba, RD Sertão do Pajeú, com expectativa de produção 

na ordem de até 400 t/dia e a Cimento Búfalo (Construtora Saint Entôn), que iniciou o 

processo de implantação da unidade de produção, no município de Surubim, RD Agreste 

Setentrional, cuja produção poderá atingir 300 t/dia.  

Essas duas fábricas vão processar o minério desde a exploração da jazida mineral. 

O terceiro grupo que investirá na produção de cimento é o ASA. Sua fábrica ficará próxima 

do porto de Suape, com o intuito de importar matérias-primas para fabricação de cimentos. A 

planta seria apenas para fazer a moagem dos insumos que dão origem ao produto. Acresçam-

se, visto que contribuem para Pernambuco, a produção da unidade de Sobral (CE) do Grupo 

Votorantim e da indústria cimenteira mineira, tradicional fornecedor do Sertão Central, Sertão 

do São Francisco e Araripe. Ainda, as unidades instaladas na Paraíba, uma do Grupo 

Votorantim em Caaporã e a outra em João Pessoa, do Grupo CIMPOR Brasil. 

Neste contexto, de forma sucinta, o mercado de cimento teria equacionado sua 

produção e distribuição em Pernambuco, sem grandes deslocamentos de minérios, tampouco 

de produtos cimenteiros, não contribuindo assim com cargas para a LTCPE. 

Os outros produtos minerais que se destacam são as rochas britadas e cascalho, 

utilizadas na construção civil, cujas jazidas são localizadas nas imediações dos centros 

urbanos da RD Metropolitana e outros centros regionais como Caruaru, Petrolina etc., onde 

são comercializados em seu maior volume, utilizando o modal rodoviário.  

Com a logística da gipsita na RD Sertão do Araripe, já comentada, resta o calcário 

na RD Agreste Setentrional, cuja logística é também rodoviária em razão, inclusive, de sua 

proximidade com a RD Metropolitana e RD Agreste Central e Meridional.  

Têm-se, ainda, a comentar como uma explorações insipientes, as reservas de 

quatzito nas RD Sertão Central e do Araripe, de minério de ferro na RD Sertão Central. Na 

RD Agreste Central, o granito ornamental. Registram-se zonas favoráveis à exploração de 

ilmenita, estanho, vanádio e ferro e medianas de fosfato e cobre, todos de pouca expressão 

comercial. Essas ocorrências são pouco propícias para gerar cargas que suportem uma 

operação ferroviária comercial.        

Em síntese, excluida a operação de cargas, delimitada a operação de passageiros, 

temos que a situação socioeconômica atual não se apresenta favorável à requalificação de 

todo o ativo em sua modalidade ferroviária, a excessão do segmento Recife/Vitória de Santo 

Antão/Caruaru, detalhado no quadro 15, para operação de passageiros, urbana e regional, 

tipificada no Apendice A.   

128



SEGMENTO MARCO 
KILOMÉTRICO 

ORIGEM DESTINO  SEGMENTO 

Recife – Vitória 
de Santo Antão 

Km 0 a km 50,97 Estação Central Estação Vitória de 
Sto. Antão 

50,97 km 

Vitória de Santo 
Antão – Caruarú 

Km 50,97 a km 
138,15 

Estação Vitória 
de Sto. Antão 

Estação Caruaru 87,18km 

Total 138,15 km 
Quadro 15 - Segmentos selecionados para requalificação. 
Fonte: o Autor. 

 

5.3 Análise de cenários: a matriz de SWOT 

 

A partir do complexo ambiente econômico descrito nas análises anteriores, fez-se 

impor uma análise de cenários a partir da ferramenta Matriz de SWOT44, visando o 

estabelecimento das condições gerais do ambiente em que se dará a implantação futura do 

objeto em estudo. Visto também que, a requalificação provocará alterações na mobilidade 

urbana e interurbana, em nível metropolitano e sub-regional, com consequências na economia 

da região, no uso e ocupação do solo e na distribuição da população ao longo do 

desenvolvimento do traçado da linha. 

A interação da ferrovia com o ambiente político e socioeconômico existente e 

futuro, leva à necessidade de uma avaliação preliminar dessas relações visando detectar 

possíveis impedimentos de ordem econômica, social e política. O desconhecimento prévio do 

ambiente operacional e do inter-relacionamento com essas intervenções públicas e privadas 

tem determinado com não rara frequência a inexequibilidade de projetos, ou sua implantação 

em cenário de alto risco.  

Na avaliação da relação do empreendimento com seu ambiente operacional, 

presente e futuro, consideraram-se as ações governamentais implementadas ou a implementar 

e as deficiências provocadas pela ineficiência dos serviços públicos, outros empreendimentos, 

fatores externos que podem vir potencializar ou restringir a atuação da empresa em termos de 

riscos potenciais ou concretos, advindos das relações de mercado ou fruto da atuação do 

Estado.  

                                                      

44SWOT: Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats. Esta ferramenta do Marketing pode ser utilizada como 
instrumento preliminar para tomada de decisões, antes da elaboração do planejamento estratégico 
consubstanciado. A Matriz de SWOT leva em consideração as condições endógenas e exógenas ligadas à área 
em questão de forma a se obter um instrumento que permita a avaliação das forças que atuam nessa área sob o 
ponto de vista das potencialidades, restrições, oportunidades e ameaças, visando a superação das fraquezas, a 
potencialização das oportunidades.  
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Outro aspecto a destacar é que a matriz de SWOT é uma ferramenta que fornece 

subsídios para a elaboração do planejamento estratégico, uma vez que identifica e ranqueia as 

ações estratégicas que possam vir a interferir no desenvolvimento do objeto de estudo. 

A utilização da Matriz de SWOT, também, possibilita a concatenação de ações em 

benefício do objetivo pretendido. Possibilita a identificação precoce de fatores de risco 

advindos de ações ou situações que representem dificuldades ou obstáculos, na medida em 

que permite ações preventivas, ou seja, a intervenção na realidade para identificar as 

oportunidades de maior impacto e as ameaças de maior significação. 

Para caracterizar e definir as possibilidades de aproveitamento do ativo em tela, 

em sua modalidade ferroviária, a Matriz de SWOT foi elaborada observando uma visão 

estratégica do ambiente sub-regional, cotejando e articulando vários cenários e informações 

disponíveis. No Apêndice A, apresentam-se as diversas alternativas de operação ferroviárias 

vinculadas aos segmentos estudados. No Anexo D, se apresenta uma prospecção 

socioeconômica e de valorização cultural, ao longo do desenvolvimento da ferrovia em todas  

as RD da AID. E no Anexo D, são relacionados os principais investimentos públicos e 

privados estruturadores previstos para a RD Metropolitana e RD Agreste Central.   

 O levantamento dos dados constantes nos anexos citados foi realizado mediante 

buscas em organismos estaduais como BDE-PE, Agência de Desenvolvimento Econômico de 

Pernambuco (AD DIPER), Agência CONDEPE/FIDEM, Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico de Pernambuco (SDEC), SETRA e DER-PE, bem como a partir de pesquisas em 

diversas fontes (jornais, sites de órgãos governamentais e outros relacionados às cidades 

selecionadas).  

Os indicadores lançados na Matriz são a síntese de uma gama maior de atividades, 

ações e inversões financeiras previstas, em andamento e realizadas que interagem positiva ou 

negativamente com o objeto do estudo. Observou-se: 

a) investimentos público e privado na região; 

b) alternativas de acesso e/ou retorno rodoviário; 

c) potencialidades (turística e ecoturística); 

d) patrimônio natural e cultural; 

e) eventos culturais; 

f) infraestrutura urbana existente; 

g) migração/deslocamento de população; 

h) qualificação dos gestores e operadores; 

i) segurança pública; 
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j) planejamento e estudos socioeconômicos.  

Após o levantamento de obras, ações, insatisfações e as dificuldades na prestação 

de serviços públicos, os dados foram pontuados, resultando no ranqueamento das ações mais 

relevantes previstas na Matriz de SWOT sistematizada no quadro 18. Pretende-se ter 

selecionado as ações que de fato impactam mais fortemente, positiva ou negativamente, no 

ambiente operacional. 

Por fim cumpre tecer algumas considerações relativas à economia pernambucana. 

Historicamente, foi sustentada na atividade agroindustrial da cana de açúcar no litoral, e na 

atividade agropecuária nas demais regiões, como constatado através da leitura do Anexo D. A 

partir dos Agrestes as RD mantiveram-se dependentes das atividades primárias agropastoris 

de sequeiro. Com a criação em fins de 1959, Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE), houve maior diversificação da economia pernambucana, embora 

concentrada na RD Metropolitana.  

No século XX, Pernambuco esteve entre os estados nordestinos de mais 

alavancada industrialização, principalmente à base dos incentivos fiscais da SUDENE. Nas 

últimas décadas do século referido Pernambuco foi ultrapassado em investimentos, 

inicialmente pela Bahia devido as inversões no Polo Petroquímico de Camaçari e 

posteriormente pelo Polo Ceará. O Ceara implantou uma indústria moderna e diversificada. 

(VERGOLINO e MONTEIRO NETO, 2002)  

A indústria açucareira, motor da economia pernambucana, perdeu competitividade 

na década de 1980 em duas frentes: na frente interna, a concorrência com a produtiva e 

mecanizada indústria sucroalcoeira paulista e na frente externa com a abertura econômica 

brasileira, o que decretou o fim dos subsídios e benefícios fiscais, gerando dificuldades de 

acesso ao crédito de origem pública (VERGOLINO e MONTEIRO NETO, 2002). 

A partir dos anos 2000, Pernambuco registrou uma transformação em seu modelo 

econômico com o aumento dos investimentos industriais e de serviços. Em boa medida em 

razão dos investimentos no complexo industrial de Suape e no complexo de frutivinicultura 

irrigada da RD Sertão do Rio São Francisco. Também ao setor de serviços instalado na RD 

Metropolitana. O fato levou a  taxas de crescimento mais acentuadas do que a nacional. 
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Quadro 16 – Matriz de SWOT. 

PO
N

TO
S 

FO
R

TE
S 

Ite
m

 REQUALIFICAÇÃO 
DO SEGMENTO 
RECIFE/VITÓ-
RIA/CARUARU 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Escore para a importância para alcançar a oportunidade Escore para a importância para minimizar ou impedir a ameaça. 
Sustentabilidade 
Ambiental. 

Desenvolvimento 
socioeconômico 
proporciona 
ambiente para 
investimentos 
públicos e 
privados 

Desenvolvimento 
do turismo de 
base local 

Preservação 
do patrimônio 
histórico e do 
ambiente 
sociocultural  

Crise social 
originada no 
modelo 
econômico 
provoca o 
aumento de 
atividades 
antrópicas  

Crise econômica 
internacional, 
provoca  
dificuldades de 
acesso a recursos 
orçamentários e 
financiamentos 

Deslocamento 
ou migração de 
grandes 
quantidades de 
população. 

Crescimento  
desordenado 
da população 
leva a 
degradação 
da renda e 
ruptura social 
e cultural 

1 Infraestrutura e 
patrimônio ferroviário 
não operacional 
existente 

2 2 2 2 0 0 0 0 

2 Requalificação da 
LTCPE 2 2 2 2 1 2 1 0 

3 BR-232 duplicada  2 2 2 2 1 0 0 0 
4 BR-104 duplicada  2 2 2 2 1 0 0 0 
5 Investimentos 

público/privado no 
Agreste 

1 2 2 2 1 2 1 0 

6 Calendários cultural e 
de eventos 1 2 2 2 1 2 1 0 

7 Industrialização  0 2 1 1 2 2 2 2 
8 Implantação do Polo 

Turístico do Agreste 1 1 2 2 1 2 1 1 

9 Adutora do Agreste 1 2 1 1 2 1 1 0 
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Fonte: O autor. 

CONTINUAÇÃO 

Quadro 16 – Matriz de SWOT 
Fonte: O autor. 
 

PO
N

TO
S 

FR
A

C
O

S 

Ite
m

 REQUALIFICAÇÃO DO 
SEGMENTO 
RECIFE/VITÓ-
RIA/CARUARU 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Escore para a importância para dificultar o alcance da oportunidade Escore para a importância para potencializar a ameaça 
Sustentabilidade 
Ambiental. 

Desenvolvimento 
socioeconômico e 
ambiente para 
investimentos 
públicos/privados 

Desenvolvimen
to do turismo 
de base local 

Preservação 
do 
patrimônio 
histórico e do 
ambiente 
sociocultural 

Pobreza 
endêmica, 
aumento das 
atividades 
antrópicas 

Crise econômica 
internacional,  
dificuldades de 
acesso a recursos 
orçamentários e 
financiamentos 

Deslocamento, 
ou migração de 
grandes 
quantidades de 
população 

Aumento de 
demanda,  
degradação 
da renda e 
ruptura social 
e cultural 

1 Baixa eficiência dos 
serviços públicos urbanos 2 2 1 1 2 1 0 2 

2 Infraestrutura hoteleira 
insuficiente 1 1 2 1 0 0 0 1 

3 Baixa atratividade dos 
equipamentos turísticos 0 1 2 1 1 1 0 1 

4 Deficiência na segurança 
pública 2 2 2 2 2 0 0 0 

5 Favelização e subemprego 2 2 2 1 2 1 0 2 
6 Insuficiência de 

planejamento e 
coordenação no plano sub-
regional 

2 2 2 2 2 1 0 1 

7 Alta concentração de 
investimentos no litoral 1 2 1 0 2 1 0 2 

8 Não formalização da 
Região Metropolitana de 
Caruaru 

2 2 1 0 1 2 0 1 

9 Baixa capacitação das 
administrações municipais 2 2 2 2 2 1 0 1 
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Para elaboração da matriz de SWOT apresentada no quadro 16, foi articulado um 

escore de pontos disposto no quadro 17, a seguir: 

 

MATRIZ SWOT 
AMBIENTE EXTERNO 

FATORES EXÓGENOS 

FATORES ENDÓGENOS OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

PONTOS 

FORTES 
POTENCIALIDADES

Ponto forte: 
 Grande importância- 2; 
 Mediana importância -1 
 Pouca importância - 0 

 

Ponto forte: 
 Grande importância - 2; 
 Mediana importância - 1 
 Pouca importância - 0 

 
PONTOS 

FRACOS RESTRIÇÕES 

Ponto fraco: 
 Grande importância- 2; 
 Mediana importância -1 
 Pouca importância - 0 

 

Ponto fraco: 
 Grande importância- 2; 
 Mediana importância -1 
 Pouca importância - 0 

 
Quadro 17 - Síntese dos escores da Matriz de SWOT 
Fonte: O autor.  

Foram estabelecidos critérios idênticos para os pontos fortes e fracos, pontuando-

os conforme descrito abaixo: 

a) Escore para a importância para alcançar a oportunidade pontos fortes: 

- grande importância para alcançar a oportunidade - pontuado com escore 2; 

- média importância para alcançar a oportunidade - pontuado com escore 1;  

- pouca/nenhuma importância para alcançar a oportunidade - pontuado com 

escore 0. 

b) Escore para a importância para dificultar o alcance da oportunidade, pontos 

fracos: 

- grande importância para dificultar o alcance da oportunidade - pontuado 

com escore 2; 

- média importância para alcançar a oportunidade - pontuado com escore 1;  

- pouca/nenhuma importância para alcançar a oportunidade - pontuado com 

escore 0. 

c) Escore para a importância para minimizar ou impedir a ameaça, pontos fortes: 

- grande importância para minimizar ou impedir a ameaça - pontuado com 

escore 2; 

- média importância para minimizar ou impedir a ameaça - pontuado com 

escore 1;  
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- pouca/nenhuma importância para minimizar ou impedir a ameaça - 

pontuado com escore 0. 

d) Escore para a importância para potencializar a ameaça, pontos fracos: 

- grande importância para potencializar a ameaça - pontuado com escore 2; 

- média importância para potencializar a ameaça - pontuado com escore 1;  

- pouca/nenhuma importância para potencializar a ameaça, - pontuado com 

escore 0. 

Os resultados obtidos com a aplicação da ferramenta estão sintetizados e 

apresentados no quadro 18, assim como as estratégias necessárias a adotar com o objetivo de 

responder aos impactos causados pelo ambiente de operação da ferrovia no trecho em estudo. 

 

MATRIZ SWOT - RESULTADOS AMBIENTE EXTERNO 
FATORES EXÓGENOS 

FATORES ENDÓGENOS OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
PONTOS 
FORTES POTENCIALIDADES Estratégia de desenvolvimento – 

34% 
Estratégia de manutenção – 
17% 

PONTOS 
FRACOS RESTRIÇÕES Estratégia de crescimento – 31% Estratégia de sobrevivência – 

18% 
Quadro 18 - Escores obtidos com a aplicação da Matriz de SWOT. 
Fonte: O autor. 

Considerando a interação entre os ambientes externo e interno à LTCPE, observa-

se o claro predomínio de alcance da oportunidade (fator externo) sobre os fatores endógenos. 

As oportunidades/potencialidades e as oportunidades/restrições (34% e 31%, 

respectivamente), são maiores do que as ameaças/restrições e ameaças/potencialidades (17% e 

18%, respectivamente) sendo, portanto, a influência das ameaças sobre os fatores endógenos 

menos graduadas do que as oportunidades/fatores endógenos. O que permite inferir que o 

ambiente operacional é favorável à instalação do empreendimento. 

 A relação das oportunidades/fatores endógenos da LTCPE responde por 65% no 

conjunto do ambiente favorável à requalificação da ferrovia. Ao passo que para as ameaças 

externas sobre o mesmo conjunto de fatores endógenos, responde por 35%. No pior cenário 

estratégico, a relação ameaças/pontos fracos, que corresponde à estratégia de sobrevivência, é 

potencializada na ordem de 18%, o que permite compreender que as ameaças do ambiente 

externo não são um fator impeditivo para o alcance da oportunidade, ou a realização do 

empreendimento. 

Ainda da análise dessa ferramenta, conclui-se que 82% das atividades, políticas 

públicas, inversões financeiras, população e outros constantes da Matriz estudada são ações 
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favoráveis ao objetivo desse estudo, que é verificar a viabilidade de requalificação da LTCPE 

nos segmentos já identificados. As estratégias que contribuem para obtenção dos 82% são as 

de desenvolvimento, crescimento e manutenção, portanto estratégias favoráveis ao 

empreendimento e opostos à estratégia de sobrevivência, potencializada a 18%, o que implica 

na necessidade da eliminação dessas ameaças. 

As quatro diretrizes estratégicas apresentadas no quadro 18, dos resultados 

obtidos com a matriz de SWOT geram, por seu lado, as ações estratégicas ali dispostas, que 

permitem acompanhar o atingimento dos objetivos de forma planejada. 

A estratégia de desenvolvimento corresponde a uma política de capitalização e 

indução das ações que interagem positivamente com o objeto de estudo, de forma a antever a 

evolução do ambiente e se aproveitar a oportunidade. No caso concreto tem-se: 

a) Alta importância para alcançar a oportunidade (de sete a oito pontos):  

- infraestrutura e patrimônio ferroviário não operacional existente; 

- requalificação da LTCPE; 

- BR-232 duplicada; 

- BR-104 em obras de duplicação; 

- investimentos público/privado no Agreste; 

- calendários cultural e de eventos. 

b) Média importância para alcançar a oportunidade (de quatro a seis pontos): 

- implantação do Polo Turístico do Agreste; 

- adutora do Agreste; 

- industrialização. 

No caso da estratégia de crescimento, as restrições ao alcance das oportunidades 

requerem uma política de aperfeiçoamento das ações e propostas que possam vir a dificultar 

ou restringir o acesso à oportunidade. Transforma as potencialidades em realidade produtiva, 

buscando suplantar as restrições ao desenvolvimento. 

a) Alta importância para dificultar o alcance da oportunidade (de sete a oito 

pontos): 

- insuficiência de planejamento e coordenação no plano sub-regional; 

- baixa capacitação das administrações municipais; 

- deficiência na segurança pública; 

- favelização e subemprego. 
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b) Média importância para dificultar o alcance da oportunidade (de quatro a seis 

pontos): 

- baixa eficiência dos serviços públicos urbanos; 

- infraestrutura hoteleira insuficiente; 

- não formalização da Região Metropolitana de Caruaru; 

- baixa atratividade dos equipamentos turísticos; 

- alta concentração de investimentos no litoral. 

No caso da estratégia de manutenção, que corresponde a uma ameaça exógena, 

toma-se outra diretriz necessária que é o monitoramento da ameaça, buscando-se aumentar o 

poder defensivo. 

a) Alta importância para minimizar ou impedir a ameaça (de sete a oito pontos): 

- industrialização. 

b) Média importância para minimizar ou impedir a ameaça (de quatro a seis 

pontos): 

- implantação do Polo Turístico do Agreste; 

- requalificação da LTCPE; 

- investimentos público/privado no Agreste; 

- calendários cultural e de eventos; 

- adutora do Agreste. 

c) Pouca ou nenhuma importância para minimizar ou impedir a ameaça (abaixo 

de três pontos): 

- infraestrutura e patrimônio ferroviário não operacional existente; 

- BR-232 duplicada; 

- BR-104 em obras de duplicação. 

Por fim, a potencialização da ameaça externa relacionada às restrições internas, 

remete a uma estratégia de sobrevivência, define a vulnerabilidade do empreendimento e leva 

à necessidade de implantação de uma política de eliminação desses fatores. 

a) Média a importância para potencializar a ameaça (de quatro a seis pontos): 

- baixa eficiência dos serviços públicos urbanos; 

- favelização e subemprego; 

- alta concentração de investimentos no litoral; 

- insuficiência de planejamento e coordenação no plano sub-regional; 

- não formalização da Região Metropolitana de Caruaru; 

- baixa capacitação das administrações municipais. 
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b) Pouca ou nenhuma importância para potencializar a ameaça (abaixo de três 

pontos): 

- baixa atratividade dos equipamentos turísticos; 

- deficiência na segurança pública; 

- infraestrutura hoteleira insuficiente. 

Deve-se levar em conta que uma consideração de ameaça atual pode ser uma 

oportunidade futura e o que é ameaça hoje, pode perfeitamente ser uma vantagem competitiva 

no futuro. O ambiente de operação é situacional, não é incondicional.  

Cabe registrar alguns pontos relativos à elaboração da Matriz. O mais relevante 

foi a constatação de que a existência do patrimônio ferroviário com sua faixa de domínio 

transpassando os centros urbanos, do segmento Recife/Vitória de Santo Antão/Caruaru, por si, 

já é um ponto forte, mesmo que não operacional, visto que sua faixa de domínio se constituirá 

em importante avenida central nessas cidades. Essa faixa de domínio varia de 27 a 33 m em 

todo o segmento. Depreende-se que tanto a requalificação LTCPE, como a não requalificação, 

do ponto de vista do município, é um ponto forte. Entretanto, do ponto de vista do 

desenvolvimento econômico, social, ambiental e da mobilidade urbana e interurbana, não. 

Visto que o patrimônio já está implantado, cabendo assim apenas a ação de requalificação. 

Por outro lado, observa-se que os investimentos no setor rodoviário, mais 

especificamente a BR-232 duplicada e a BR-104 em obras para duplicação, se revelaram 

pontos fortes em favor da LTCPE, de máximo escore. Assim como o calendário cultural e de 

eventos que, inclusive, teve uma pontuação superior a do Polo Turístico do Agreste em razão, 

possivelmente, da existência real do calendário de eventos versus a implantação do polo, que 

é uma perspectiva futura, fato que provoca maior risco para sua implantação. 

Com relação aos pontos fracos, destacam-se, com escore máximo, a deficiência na 

segurança pública e a favelização e o subemprego, ambos na área social. Pontos que são 

comuns a todos os municípios selecionados. 

Na área de planejamento, sua insuficiência e a falta de coordenação no plano sub-

regional, ambos com escore máximo. Também desponta o item baixa capacitação da 

administração municipal, com escore máximo, que deve ser enfrentado via capacitação. 

Nesse sentido, entende-se a partir da matriz de SWOT que já há nível suficiente 

de conhecimento estratégico para conduzir as ações necessárias para valorar e facilitar a 

requalificação da LTCPE. Não foram encontrados obstáculos intransponíveis à implantação 

do empreendimento, ao contrário, os investimentos futuros e a infraestrutura existente vão em 
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favor da implantação do empreendimento. Assim sendo, inicia-se o capítulo sexto relativo às 

conclusões e recomendações derivadas dos estudos. 
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6 CONCLUSÕES  

 

Os estudos realizados no âmbito desta pesquisa remetem ao entendimento de que a 

não conclusão de segmentos ferroviários que ocupariam espacialmente o interior do Nordeste, 

mais precisamente a conexão Petrolina/Salgueiro/Missão Velha e Piquet Carneiro/Crateús, foi 

determinante para a inviabilização de toda a malha nordestina, ou seja, a inexecução dessas 

ligações impediu a mecanização do território como dispôs Santos (2009) e, 

consequentemente, gerou efeito comercial adverso para LTCPE, vez que a própria linha se 

tornou um ramal que não se articula em sua extremidade final.  

O isolamento, provocado pela falta da ligação referida, traz à LCTPE a possibilidade 

única de transporte de cargas geradas em seu próprio percurso, em direção à capital do Estado 

ou para a sua distribuição a partir do Recife, pois a LTCPE também sofreu de incompletude 

vez que implantada, sequer atingiu o polo gesseiro de Pernambuco, RD Araripe, seguramente 

o maior do Brasil.  

O atingimento da área produtora de gipsita do Estado de Pernambuco poderia ter 

mudado sobremaneira a discussão estabelecida neste trabalho, a partir do entendimento de que 

o próprio polo é carente de infraestrutura logística que viabilize o transporte de minérios. Ao 

longo das últimas décadas, o polo do Araripe perdeu mercado em razão da opção logística 

disponível que é o modal rodoviário, fato que inviabiliza a exportação de gipsita a preços 

compatíveis com o mercado, para outras regiões do país. Já o produto industrializado, com 

maior valor agregado, suporta mais os custos rodoviários de distribuição para outras regiões, 

entretanto, suprimindo parte das margens realizáveis. Essa carência do polo gesseiro 

pernambucano será atendida pela Ferrovia Nova Transnordestina a partir do terminal de 

cargas em implantação no município de Trindade. 

A falta da complementação da Malha Nordeste ainda contribuiu para a inviabilização 

econômica do transporte fluvial na Hidrovia do Rio São Francisco, na medida em que a 

segregou do mercado consumidor nordestino.  

Por outro lado, a falta de conectividade entre as malhas promove a degradação de 

mais duas ferrovias na Bahia, operadas pela FCA. Submetidas ao abandono com baixo 

volume de tráfego, estão a linha métrica de Salvador a Juazeiro (BA), que liga a Hidrovia do 

São Francisco a Salvador, e a ligação Alagoinhas (BA)/Aracajú/Propriá, que se conecta com a 

linha Sul de Pernambuco, não operacional desde o ano de 2000, isolando dessa forma a malha 

métrica nordestina do Sul do país. Tal situação repete, portanto, o histórico da LTCPE do 
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ponto de vista da operação ferroviária, visto que são ramais isolados e desconectados na 

extremidade final, sem a ligação à Malha Nordeste. Tudo sob as vistas da ANTT, organismo 

que detém a obrigação de fiscalizar o contrato e a operação das Concessionárias. 

Isso posto, destaca-se o iminente abandono do Corredor Intrarregional do Nordeste, 

assim como das já citadas linhas baianas operadas pela FCA. Essas linhas deveriam ser parte 

integrante da Malha Nordeste, e não o são apenas por um critério de divisão equivocado, 

oriundo das privatizações. As ferrovias nordestinas foram divididas na altura do Rio São 

Francisco em duas áreas. Uma na porção setentrional do Nordeste operada pela CFN e outra 

na meridional operada pela FCA, dificultando, portanto, a operação que se daria dividida 

entre as duas concessionárias.  

Outrossim, a incompletude da Malha Nordestina, sua subdivisão e seu isolamento do 

Centro-oeste, Sudeste e Sul do país  proporcionaram o desenvolvimento pleno do modal 

rodoviário para todos os usos, onerando sobremaneira os preços gerais de bens de consumo da 

região e inviabilizando o transporte de passageiros pela via férrea.  

Outros aspectos relevantes tratados neste estudo foram as políticas públicas de 

transporte, estabelecidas e praticadas no setor ferroviário pela União no pós-guerra, 

destacando-se a adoção do rodoviarismo como política de governo, iniciada no governo 

Washington Luis e efetivamente empreendida e aplicada a partir do governo Kubistchek. 

Outro ponto preponderante foi a singular privatização dos anos 1990, durante o governo 

Cardoso, que transformou monopólios públicos em privados, a serviço de corporações. 

Promoveu-se uma política nacional de desmonte do transporte público de passageiros, 

implementada pelos governos nacionais nas últimas décadas. Foi gerada uma distorção brutal 

no transporte de passageiros no modal ferroviário frente ao rodoviário, prevalecendo este 

último. 

A adoção do rodoviarismo tem reflexos até o presente, quando se observa que ao se 

implantar uma rodovia ou para sua manutenção, os custos são assumidos diretamente pelos 

entes federados, em todos os níveis, sendo diluídos por toda a sociedade através de sua 

quitação com recursos oriundos de impostos. No caso ferroviário, a prática é distinta: o 

projeto deve assumir todos os ônus da implantação, a manutenção e a operação, recolhendo à 

União parcelas de indenização pelo uso da concessão. Os pesos e as medidas diferem à 

proporção que se trata o modal ferroviário como utilidade pecuniária, por vezes esquecendo 

sua característica de serviço público, facilitador da mobilidade urbana, interurbana e regional.  

Nesse sentido, desconsidera-se a obrigação de provimento pelo Estado da mobilidade 

aos cidadãos, válido tanto quanto para segurança, educação e saúde, inclusive prevista 
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constitucionalmente. Não se explica satisfatoriamente como se permitiu o sucateamento da 

malha ferroviária do Nordeste, após as privatizações, com o conhecimento e consentimento 

do governo federal, todos os governos a partir do governo Cardoso.  

Em que pese o início de uma reação no Governo Lula, essa reação mantém alguns 

dos vícios discutidos ao longo desse trabalho, como por exemplo, a alocação dos 

investimentos ferroviários unicamente visando os interesses do capital, ou seja, a circulação 

de grãos e minérios em detrimento da necessidade de transporte passageiros. Foi visto que no 

Brasil apenas duas operações com passageiros são realizadas que são a na Estrada de Ferro 

Vitória a Minas (EFVM) e na Estrada de Ferro Carajás (EFC), ambas da Cia. Vale do Rio 

Doce. Abandona-se dessa forma, o transporte de passageiros pelo modal ferroviário.  

Com relação às privatizações, tem-se a pontuar que o isolamento da malha Nordeste, 

não somente o físico, provocado pela suspenção da operação da Linha Sul, mas o 

proporcionado pelo modelo da privatização, formou-se de um monopólio privado desregulado 

sem alternativas concorrenciais, burocratizado e sem fiscalização. Tais aspectos levaram à 

condição atual de sucateamento. Privatizou-se para o transporte de cargas e para o transporte 

de passageiros, necessidade da população, apenas um registro de reserva de passagem de trens 

no Contrato de Concessão, tratado como uma demanda futura. Os investimentos que 

motivaram e justificaram as privatizações dos anos 1990 não foram realizados, ao contrário, o 

patrimônio público foi sucateado e abandonado. Vinda a crise previsível na Malha Nordeste, 

sequer se buscou a sociedade local e os governos para se discutir oportunidades e 

possibilidades de usos no âmbito sub-regional.  

A análise dos fatos tratados ao longo desse trabalho, observados em perspectiva 

mercadológica remete à conclusão de que o modal rodoviário, em que pese seu maior custo 

para a sociedade e para o ambiente, de fato suplantou a LTCPE e a Malha Nordeste, com 

possibilidade de levá-las ao desmonte, quando o razoável seria a integração entre os modais.  

Diante das discussões estabelecidas nesse estudo acerca da LTCPE, a compreensão 

das condições em que ocorreu a privatização do modal ferroviário nordestino; a concorrência 

com a Ferrovia Nova Transnordestina, para o transporte de cargas; a falta de atualização 

tecnológica e do transpasse dessa malha ferroviária em todas as sedes dos municípios que 

atende, comprovou-se a necessidade de se identificar os segmentos requalificáveis, também, 

na malha métrica nordestina. 

Recomenda-se promover o desmonte dos segmentos não reutilizáveis de forma 

planejada, visto que na LTCPE se processa uma intensa depredação e subtração do patrimônio 

existente, disposto ao abandono. Não é aceitável se passarem décadas para a tomada de 
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decisões de cunho técnico, vez que identificada a inviabilidade, os procedimentos de 

desmonte devem ser iniciados, desde que economicamente viáveis, de forma a evitar a perda 

de patrimônio. 

O planejamento deve incluir a destinação do patrimônio imobiliário, no caso do 

edificado, geralmente localizado no centro dos núcleos urbanos, é constantemente cedido aos 

municípios. Defende-se a tese de que a União não deve auferir recursos financeiros nessa 

operação, viabilizando a utilização de tais instalações para outros usos sociais, com o objetivo 

de preservar a memória cultural local.  

No caso da cessão de patrimônio edificado à particular, sugere-se que a posse, o 

domínio e o usufruto sejam transferidos aos municípios. A transferência deve ser objeto de 

iniciativa do governo federal, não há que se esperar a manifestação municipal ou a ruína das 

edificações. 

Com relação à faixa de domínio, observam-se duas situações: a das áreas urbanas, 

que já sofrem processos de ocupações desordenadas (invasões), e a faixa de domínio na área 

rural. Para a faixa de domínio na área rural, propõe-se mobilizar os organismos rodoviários do 

governo estadual e os municípios interessados, procurando estabelecer a discussão sobre o 

interesse coletivo nesses segmentos específicos para uso rodoviário ou outro e, assim, 

proceder à cessão. No caso urbano, o assunto deve ser tratado diretamente com o governo 

municipal, visando proceder, sem delongas, tal cessão, visto ser maior o risco de ocupação 

desordenada, principalmente nas periferias urbanas. 

Os segmentos identificados como passíveis de requalificação foram Recife/Vitória de 

Santo Antão e Vitória de Santo Antão/Caruaru, que já sofrem em suas áreas urbanas 

processos de ocupação desordenada da faixa de domínio, o que impõe a premência de 

iniciação das ações de requalificação. 

Observa-se que o traçado remanescente da LTCPE, indicado para requalificação, 

beneficia diretamente 2.843.078 hab. nos municípios que são transpassados, sem considerar a 

conexão ao sistema metroferroviário do Recife, fato que ampliará o número dos beneficiados, 

sejam: Recife (1.537.704 hab.), Jaboatão dos Guararapes (644.620 hab.), Moreno (56.696 

hab.), Vitória de Santo Antão (129.974 hab.), Pombos (24.046 hab.), Gravatá (76.458 hab.), 

Bezerros (58.668 hab.) e Caruaru (314.912 hab.). Ou seja, considerando-se apenas a 

população direta, tal iniciativa resultaria no carregamento de 20.602 hab./km de ferrovia. 

Como operação ferroviária, os estudos levam à conclusão de que será adequada a 

operação em dois modelos: o primeiro, no segmento Recife-Vitória de Santo Antão, em uma 

operação de VLT urbano movido a combustível, tendo em vista o avançado processo de 
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conurbação entre os municípios de Recife/Jaboatão dos Guararapes/Moreno/Vitória de Santo 

Antão; a segunda modelagem, Vitória de Santo Antão/Pombos/Gravatá/Bezerros/Caruaru, 

também com VLT, já em uma operação regional com motorização a combustível, preparado 

para transporte de pequena carga unitizada e serviços postais, como preveem as 

especificações técnicas da CBTU. 

Registre-se que há indícios da possibilidade de uma operação, com modelagem 

turística, nos festejos juninos e na alta estação novembro/dezembro. 

Como resultados complementares, o estudo apresenta um plano operativo constituído 

por uma Matriz de Responsabilidade Institucional e uma Matriz de SWOT. A Matriz 

Institucional identifica os organismos públicos intervenientes e relaciona algumas entidades 

financeiras que participam de investimentos em infraestrutura, de forma não excludente, vez 

que se compreende que cada empreendimento tem sua engenharia financeira específica. 

Complementarmente, sugere-se a condução do empreendimento, de propriedade federal, pelo 

governo do estado, até o início da operação.  

A partir da Matriz também se propõe que a operação seja realizada por meio da 

CBTU, organismo federal que atua no setor metroferroviário na RD Metropolitana. Com isso, 

do ponto de vista da não transferência do patrimônio, da conexão com o Metrô do Recife e da 

já existente conexão multimodal com o sistema urbano de transporte público de passageiros, 

se reduziriam os conflitos e se favoreceria a readequação desses sistemas existentes, além de 

facilitar a articulação entre os entes federados. 

No decorrer dos estudos, vista a realidade econômica, observou-se a necessidade da 

elaboração de uma Matriz de SWOT, de forma a identificar e articular as ações, projetos, 

estudos, obras, investimentos e setores da estrutura social urbana, que interferem no ambiente 

operacional do empreendimento. Com a Matriz apresentada, foi possível elencar alguns 

impactos, riscos ou benefícios, de forma a definir, estrategicamente, uma linha de atuação 

governamental em benefício do empreendimento planejado. 

As conclusões aqui apresentadas não encerram a discussão, que poderão ser 

retomadas e ampliadas a depender de cenários futuros ou da identificação de novos interesses 

dos entes federados ou parcerias propostas inclusive por instituições privadas que venham a 

viabilizar o reaproveitamento de outros segmentos não apenas daqueles identificados nessa 

pesquisa acadêmica.  
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APÊNDICE A – Alternativas iniciais de operação da LTCPE na modalidade ferroviária. 
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Quadro 19 Alternativas iniciais de operação da LTCPE na modalidade ferroviária. 

 

 

Fonte: CBTU, Normas técnicas. O autor 

 

SEGMENTO FERROVIÁRIO OPERAÇÃO EQUIPAMENTOS A OPERAR OBSERVAÇÕES ORIGEM  DESTINO 
RECIFE VITORIA DE 

SANTO ANTÃO 
Transportes interurbano 
de passageiros  

VLT – veículo urbano elétrico ou combustível (i) i. VLT - Velocidade máxima do veículo 
urbano 80 km/h, regional 110 km/h. 
 

ii. Trem urbano velocidade máxima 80 
km/h, regional até 250 km/h. 

 
iii. Atrativos turísticos (Recife/Caruaru): 

Reserva Carnijó (Moreno); túneis 
ferroviários da Serra das Russas 
(Gravatá/Pombos); Centro Turístico e 
Polo dos Móveis de Gravatá; Centro de 
Artesanato, visitação à Serra Negra 
(Bezerros) e cachoeiras de Bonito; a 
partir de Caruaru: Alto do Moura, Feira 
de Caruaru, Polo da Moda; Nova 
Jerusalém e Parque das Esculturas em 
Brejo da Madre de Deus; Polo de Jeans 
em Taquaritinga do Norte e Polo de 
Confecções de Santa Cruz do 
Capibaribe. 

Trem urbano (elétrico ou combustível) (ii) 
VITÓRIA DE 
SANTO 
ANTÃO  

CARUARU Transporte de 
passageiros, turístico e 
pequena carga geral 
unitizada. 
 

VLT – veículo regional combustível, com 
compartimento para pequena carga unitizada e 
serviços de correios. (i) 
Trem regional - veículo regional combustível, 
com compartimento para pequena carga unitizada 
e serviços de correios. (ii) 

CARUARU ARCOVERDE Transportes de 
passageiros, turístico e 
pequena carga geral 
unitizada. 

VLT – veículo regional combustível, com 
compartimento para pequena carga unitizada e 
serviços de correios.  
Trem regional - veículo regional combustível, 
com compartimento para pequena carga unitizada 
e serviços de correios. 

ARCOVERDE SERRA 
TALHADA 

Passageiros e carga 
geral 

Trem regional - veículo regional combustível, 
com compartimento para pequena carga unitizada 
e serviços de correios. 

SERRA 
TALHADA  

SALGUEIRO Passageiros e carga 
geral 

Trem regional - veículo regional combustível, 
com compartimento para pequena carga unitizada 
e serviços de correios. 
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APÊNDICE B – Questionário aplicado 
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Prezado Sr.(a) 

A implantação da Ferrovia Nova Transnordestina pela concessionária ferroviária da malha 

Nordeste a Transnordestina Logística S.A. (TLSA) provocou o inicio de um processo de 

devolução de segmentos ferroviários de sua concessão no Estado de Pernambuco à União. 

Estes segmentos, em bitola métrica, estão inoperantes há 13 anos e compõem a Linha Tronco 

Centro de Pernambuco (LTCPE). 

A TLSA alega que substitui uma ferrovia implantada há longa data, de tecnologia 

desatualizada por nova, produtiva e moderna ferrovia, a Ferrovia Nova Transnordestina, em 

bitola larga (1,60 m) será implantada observando padrões internacionais de qualidade e 

produtividade. 

A TLSA justifica que a velha ferrovia estaria sujeita a graves e insanáveis conflitos com a 

malha urbana dos municípios e aglomerações de populações rurais transpassadas pela 

LTCPE. Estes conflitos impossibilitariam a operação em sua vertente de carga ferroviária, 

uma operação que se propõe diuturna, e que é o objeto de sua concessão. 

Iniciada no governo imperial brasileiro e parcialmente implantada por empresa inglesa, a 

LTCPE contou com recursos e incentivos tanto do governo central quanto do estadual. Seu 

patrimônio é da União, representada pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT). 

Em razão desse fato, estamos realizando esta pesquisa no intuito de levantar a discussão e 

procurar estabelecer respostas à possibilidade de um novo uso para o patrimônio ferroviário 

ora em descarte. 

Para tanto, solicito o preenchimento do questionário anexo, contribuindo com sua opinião e 

considerações para realização da pesquisa social que complementa parte dos estudos que 

comporão nossa dissertação de Mestrado em Administração Pública junto a Escola Brasileira 

de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro – RJ. 

Antecipadamente agradeço a colaboração. 

Artur Maciel 

81-96949696 

 

 

 

 

Senhores, 
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Gostaria inicialmente de agradecer a atenção e colaboração  em atender à solicitação de 

responder às questões encaminhadas referentes ao tema REQUALIFICAÇÃO DE ATIVO 

PÚBLICO EM OBSOLESCÊNCIA TECNOLÓGICA: a Ferrovia Tronco Centro de 

Pernambuco, dissertação que defenderei junto a EBAPE/FGV no próximo mês de 

agosto/2012. Por oportuno gostaria de solicitar àqueles que ainda não o fizeram que  o façam 

colaborando assim para a conclusão da referida pesquisa. 

  

Cordialmente, 

 

Artur Maciel 

81-96949696 
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QUESTIONÁRIO 

 

1. O Sr.(a) vislumbra a possibilidade de reutilização dos 608,11 km de linha férrea 

métrica, a LTCPE, na modalidade ferroviária para passageiros? Justifique.  

 

2. O Sr.(a) vislumbra a possibilidade de reutilização dos 608,11 km de linha férrea 

métrica, a LTCPE, na modalidade ferroviária para cargas? Justifique. 

 
3. Em caso da inviabilidade de uso ferroviário o Sr.(a) vislumbra alguma nova utilidade 

para esse patrimônio ferroviário, entenda-se os 608,11 km? Explique. 

 

4. Usando a segmentação do quadro abaixo o Sr.(a) poderia identificar o(s) segmentos que 

em sua opinião poderiam vir a ser mais propensos ao uso ferroviário (carga e 

passageiro)? Justifique. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEGMENTO MARCO 
KILOMÉTRICO 

ORIGEM DESTINO COMPRIMENTO

Recife – Vitória 
de Santo Antão 

Km 0 a km 50,97 Estação Central 
do Recife 

Estação Vitória 
de Sto. Antão 

50,97 km 

Vitória de Santo 
Antão – Caruarú 

Km 50,97 a km 
138,15 

Estação Vitória 
de Sto. Antão 

Estação 
Caruaru 

87,18km 

Caruaru – 
Arcoverde 

Km 138,15 a km 
268,77 

Estação 
Caruaru 

Estação 
Arcoverde 

130,62 km 

Arcoverde – 
Serra Talhada 

Km 268,77 a km 
498,11 

Estação 
Arcoverde 

Estação Serra 
Talhada 

229,34 km 

Serra Talhada – 
Salgueiro 

Km 498,11 a km 
608,11 

Estação Serra 
Talhada 

Estação 
Salgueiro 

110,00 km 

Total 608,11 km 
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APÊNDICE C – Análise de variância (ANOVA) 
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Teste do Modelo 

Análise da Variância – ANOVA 

Hipóteses: 

H0: Y = 0 +  

H1: Y = 0 + 1X +  

 

RESUMO DOS RESULTADOS 

Estatística de regressão 
R múltiplo 0,402390427
R-Quadrado 0,161918056
R-quadrado ajustado 0,153366199
Erro padrão 0,060304799
Observações 100

ANOVA 

  
            

gl SQ MQ F 
F de 

significação 
Regressão 1 0,0688555 0,068855 18,933673 3,32236E-05
Resíduo 98 0,35639354 0,003637
Total 99 0,42524904       
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ANEXO A – Ilustração das ferrovias Pernambucanas e Regiões de Desenvolvimento 
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Ilustração 20 Mapa das ferrovias pernambucanas, por RD 
Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM, 2011, Alterado pelo autor. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B – Glossário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

166



 
Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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Fonte: CNT, 2011 
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ANEXO C – Base de Dados do Estado de Pernambuco (BDE-PE)  
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Fonte: BDE-PE, 2010 

 

 

 

MUNICÍPIO S IDH-M IDHM-R IDH-E pop 2010 % pop % PIB Est Dist. Recife

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA 0,637 0,528 0,688 6.322.988 1,07 82,83 -

RD METRO PO LITANA 0,729 0,610 0,810 3.690.547 1,60 65,18 -

Abreu e Lima 0,730 0,585 0,844 94.429 0,59 0,95 19,4

Araçoiaba 0,637 0,494 0,679 18.156 1,85 0,07 49,3

Cabo de Santo Agostinho 0,707 0,588 0,798 185.025 1,92 4,88 37,8

Camaragibe 0,747 0,633 0,847 144.466 1.16 0,79 13,5

Igarassu 0,719 0,573 0,804 102.021 2,17 1,34 27,5

Ilha de Itamaracá 0,743 0,615 0,817 21.884 3,27 0,12 43,5

Ipojuca 0,658 0,545 0,7 80.637 3,12 8,87 54,3

Itapissuma 0,695 0,565 0,761 23.769 1,68 0,67 36,0

Jaboatão dos Guararapes 0,777 0,685 0,848 644.620 1,03 9,07 21,6

Moreno 0,693 0,542 0,775 56.696 1,43 0,34 30,7

Olinda 0,792 0,699 0,889 377.779 0,27 3,38 6,8

Paulista 0,799 0,668 0,9 300.466 1,37 2,29 15,9

Recife 0,797 0,770 0,894 1.537.704 0,78 31,88 0,0

São Lourenço da Mata 0,707 0,578 0,782 102.895 1,30 0,53 19,4

RD MATA SUL 0,635 0,537 0,685 273.052 0,85 2,09 -

Amaraji 0,617 0,502 0,662 21.939 0,29 0,11 91,3

Chã Grande 0,612 0,533 0,652 20.137 0,90 0,12 81,8

Escada 0,645 0,534 0,713 63.517 1,03 0,41 63,1

Pombos 0,641 0,553 0,665 24.046 0,29 0,13 62,9

Primavera 0,632 0,514 0,704 13.439 1,59 0,09 83,7

Vitória de Santo Antão 0,663 0,584 0,714 129.974 1,00 1,23 49,4

RD MATA NO RTE 0,633 0,497 0,669 41.423 0,82 0,18 -

Chã de Alegria 0,629 0,481 0,685 12.404 1,12 0,05 52,2

Glória do Goitá 0,636 0,513 0,652 29.019 0,52 0,13 61,2

RD AGRESTE SETENTRIO NAL 0,634 0,56 0,655 305.451 1,331 1,63 -

Cumaru 0,575 0,446 0,622 17.183 -4,59 0,08 112,0

Feira Nova 0,606 0,538 0,642 20.571 0,87 0,09 77,2

Frei Miguelinho 0,610 0,511 0,621 14.293 0,97 0,07 151,0

Passira 0,625 0,506 0,665 28.628 -0,17 0,13 100,0

Santa Cruz do Capibaribe 0,699 0,664 0,698 87.582 4,01 0,52 180,0

Surubim 0,641 0,587 0,693 58.515 1,50 0,34 117,0

Taquarit inga do Norte 0,688 0,599 0,711 24.903 2,35 0,13 177,0

Toritama 0,670 0,653 0,628 35.554 5,03 0,19 169,0

Vertentes 0,616 0,539 0,616 18.222 2,01 0,08 144,0

Base de Dados utilizada nos estudos. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM),
população residente, taxa de crescimento populacional e Participação no PIB Estadual e distância
da capital, da Área de Influência Direta da LTCPE

176



 

Fonte: BDE-PE, 2010 

 

CONTINUAÇÃO

RD AGRESTE CENTRAL 0,604 0,543 0,638 1.048.968 0,69 7,69 -

Agrestina 0,612 0,554 0,626 22.679 1,25 0,19 155,0

Alagoinha 0,630 0,528 0,681 13.759 0,94 0,07 228,0

Altinho 0,590 0,512 0,63 22.353 -0,1 0,1 160,0

Barra de Guabiraba 0,554 0,497 0,593 12.776 1,56 0,06 117,0

Belo Jardim 0,625 0,568 0,682 72.432 0,53 0,89 184,0

Bezerros 0,619 0,567 0,66 58.668 0,22 0,36 111,0

Bonito 0,593 0,546 0,623 37.566 -0,05 0,23 126,0

Brejo da Madre de Deus 0,579 0,547 0,567 45.180 1,72 0,21 200,0

Cachoeirinha 0,642 0,578 0,641 18.819 1,00 0,10 173,0

Camocim de São Félix 0,626 0,564 0,652 17.104 1,24 0,09 122,0

Caruaru 0,713 0,665 0,767 314.912 2,19 3,09 138,0

Cupira 0,606 0,544 0,62 23.390 0,44 0,11 176,0

Gravatá 0,654 0,595 0,694 76.458 1,29 0,49 84,9

Ibirajuba 0,558 0,479 0,624 7.534 0,13 0,05 180,0

Jataúba 0,583 0,488 0,621 15.819 0,77 0,07 223,0

Lagoa dos Gatos 0,536 0,492 0,566 15.615 -0,31 0,07 171,0

Panelas 0,576 0,487 0,625 25.645 -0,09 0,12 188,0

Pesqueira 0,636 0,562 0,717 62.931 0,87 0,39 213,0

Poção 0,571 0,505 0,627 11.242 0,06 0,06 238,0

Riacho das Almas 0,609 0,604 0,609 19.162 0,55 0,10 137,0

Sairé 0,598 0,514 0,62 11.240 -1,92 0,08 109,0

Sanharó 0,618 0,586 0,67 21.955 3,29 0,10 198,0

São Bento do Una 0,623 0,615 0,637 53.242 1,62 0,33 208,0

São Caitano 0,580 0,531 0,63 35.274 0,54 0,16 152,0

São Joaquim do Monte 0,571 0,497 0,589 20.488 0,32 0,11 131,0

Tacaimbó 0,598 0,503 0,623 12.725 -0,16 0,06 168,0

RD AGRESTE MERIDIO NAL 0,577 0,48 0,618 159.666 1,07 0,92 -

Buíque 0,575 0,456 0,578 52.105 1,67 0,32 280,0

Capoeiras 0,593 0,489 0,651 19.563 0,02 0,11 240,0

Caetés 0,521 0,444 0,566 26.577 0,97 0,12 250,0

Pedra 0,601 0,519 0,633 20.944 0,34 0,16 257,0

Tupanatinga 0,54 0,432 0,579 24.425 1,62 0,11 306,0

Venturosa 0,633 0,542 0,699 16.052 1,78 0,10 245,0

RD MO XO TÓ 0,600 0,496 0,655 212.556 1,66 1,21 -

Arcoverde 0,708 0,631 0,772 68.793 1,11 0,45 257,0

Betânia 0,593 0,455 0,662 12.003 0,60 0,05 395,0

Custódia 0,653 0,546 0,679 33.855 1,23 0,21 337,0

Ibimirim 0,566 0,478 0,611 26.954 1,03 0,16 336,0

Inajá 0,566 0,477 0,624 19.081 3,69 0,08 385,0

Manari 0,467 0,343 0,546 18.083 3,33 0,07 349,0

Sertânia 0,648 0,543 0,693 33.787 0,65 0,19 313,0
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RD PAJEÚ 0,628 0,511 0,701 314.625 0,22 2,15 -

Afogados da Ingazeira 0,683 0,598 0,723 35.088 0,64 0,22 377,0

Brejinho 0,586 0,462 0,684 7.307 0,04 0,03 411,0

Calumbi 0,580 0,475 0,652 5.648 -2,23 0,03 436,0

Carnaíba 0,583 0,472 0,664 18.574 0,49 0,08 356,0

Flores 0,613 0,481 0,671 22.191 0,63 0,10 386,0

Iguaracy 0,604 0,511 0,689 11.779 0,25 0,06 359,0

Ingazeira 0,638 0,536 0,719 4.496 -0,16 0,03 377,0

Itapetim 0,620 0,521 0,719 13.881 -0,62 0,06 415,0

Quixaba 0,581 0,445 0,686 6.739 -0,17 0,03 410,0

Santa Cruz da Baixa Verde 0,655 0,505 0,733 11.768 0,78 0,05 449,0

Santa Terezinha 0,602 0,495 0,609 10.991 0,70 0,05 420,0

São José do Egito 0,657 0,537 0,726 31.829 0,77 0,19 397,0

Serra Talhada 0,682 0,581 0,73 79.232 1,12 0,71 414,0

Solidão 0,581 0,442 0,689 5.744 0,38 0,26 399,0

Tabira 0,630 0,510 0,714 26.427 0,94 0,13 398,0

Triunfo 0,714 0,562 0,8 15.006 -0,09 0,07 440,0

Tuparetama 0,662 0,556 0,717 7.925 0,20 0,05 364,0

RD ITAPARICA 0,635 0,507 0,699 61.340 0,99 0,44 -

Belém do São Francisco 0,669 0,564 0,706 20.253 0,02 0,13 479,0

Carnaubeira da Penha 0,537 0,394 0,619 11.792 1,25 0,06 483,0

Floresta 0,698 0,564 0,773 29.295 1,71 0,25 432,0

RD SERTÃO  CENTRAL 0,660 0,518 0,725 171.307 0,82 0,97

Cedro 0,672 0,525 0,753 10.778 1,22 0,06 564,0

Mirandiba 0,636 0,473 0,721 14.308 0,87 0,07 475,0

Parnamirim 0,665 0,516 0,712 20.224 0,47 0,11 564,0

Salgueiro 0,708 0,600 0,779 56.629 0,94 0,39 513,0

São José do Belmonte 0,635 0,509 0,683 32.617 0,30 0,15 473,0

Serrita 0,645 0,494 0,703 18.331 0,27 0,09 539,0

Terra Nova 0,666 0,539 0,729 9.278 2,13 0,05 552,0

Verdejante 0,650 0,488 0,716 9.142 0,33 0,05 505,0

RD SÃO  FRANCISCO 0,672 0,551 0,712 44.053 1,72 0,37 -

Cabrobó 0,677 0,561 0,721 30.873 1,45 0,24 527,0

Orocó 0,667 0,540 0,703 13.180 1,98 0,13 567,0

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicada/Fundação João Pinheiro. Período 2000-2010. apud Agência 
CONDEPE/FIDEM

CONTINUAÇÃO
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ANEXO D – Diagnóstico sobre as Regiões de Desenvolvimento que compõem a AID 
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REGIÃO DE 
DESENVOLVIMENTO 

ASPECTOS POSITIVOS ASPECTOS NEGATIVOS 

RD Metropolitana 1. Recife é a cidade polo. 
2. Diversidade cultural, atratividade para o 

turismo. 
3. Atividades produtivas e serviços 

especializados.  
4. Elevada industrialização. Indústria 

eletromecânica, química, metalúrgica, 
plástica, borracha, máquinas e 
equipamentos, alimentar, papel e 
papelão, minerais não metálicos, tecidos, 
tapeçarias, construção, sucroalcoeira, etc. 

5. Serviços e comércio, atacadista, 
combustíveis, etc. 

6. Turismo ecológico e rural/cultural, 
histórico-cultural e lazer náutico. 

7. Produção científica e tecnológica, 
Tecnologia da Informação. 

8. Serviços de Saúde. 
9. Logística. 
10 Serviços educacionais e culturais 

 

1. Sobrecarga na 
infraestrutura, 
concentração industrial. 

2. Alta taxa de desemprego e 
elevado grau de 
informalidade da 
população ativa. 

3. Diversidade ambiental 
ameaçada por ocupação 
desordenada e carências 
sociais. Fragilidade 
econômica e risco 
ambiental para mananciais 
e estuários. 

4. Concentração de renda, 
atividades econômicas e 
serviços, contrastando 
com a pobreza dominante 
na população. 

5. Taxa de mortalidade 
infantil e adulta.  

6. Abastecimento d'água e 
esgotamento sanitário 
deficiente e insuficiente. 

7. Taxa de abandono do 
ensino médio, distorção 
idade-série no ensino 
fundamental e médio. 

8. Alta taxa de homicídios 
de população total e de 
jovens. 

RD Mata Sul 1. Vitória de Santo Antão, centro urbano de 
referência regional, com destaque no 
comércio, educação fundamental e média 
e serviços de saúde. 

2. Setor industrial: indústria sucroalcooeira, 
indústria de transformação, indústria 
metalúrgica. 

3. Comércio e serviços. 
4. Setor rural: fruticultura, floricultura, 

avicultura, horticultura. 
5. Carcinicultura e piscicultura.  
6. Patrimônio cultural existente (engenhos). 
7. Diversificação econômica da RD 
8. Patrimônio histórico/ cultural: 

patrimônio ferroviário edificado. 
9. Educação: educação fundamental e 

média, Escola Agrotécnica Federal, 
Universidade Federal de Pernambuco, 
unidade de negócios SEBRAE e Centro 

1. Poluição hídrica: dejetos 
de esgotos industriais e 
domiciliares. 

2. Prática de queimadas da 
cana-de–açúcar e do uso 
de indiscriminado de 
agroquímicos. 

3. Sazonalidade da atividade 
sucroalcoeira. 

4. Alta mortalidade por 
homicídios na população 
total e jovem. 

5. Distorção idade-série no 
ensino fundamental e no 
ensino médio. 

6. Déficit habitacional acima 
das médias de PE e BR. 

7. Domicílios urbanos com 
abastecimento d´água 
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de Formação Profissional do SENAC. inadequado, acima das 
médias de PE, NE e BR. 

RD Agreste Central 1. Caruaru, centro urbano de referência 
estadual.  

2. Diversidade industrial de transformação, 
indústria cerâmica, de móveis, têxtil, 
confecção e vestuário, material elétrico, 
de alimentos, de calçados, de fármacos.  

3. Turismo religioso, de lazer, de negócios 
de segunda habitação e sazonal. 

4. Polo de confecção e moda. 
5. Área rural: avicultura de corte e 

produção de ovos, bovinocultura leiteira 
e de corte, fruticultura, hortifruticultura, 
floricultura e apicultura, oleaginosas .  

6. Polo com artesanato diversificado.  
7. Reservas para proteção da biodiversidade 

na Serra do Cavalo e na Serra Negra. 
8. Aeroporto 
9. Patrimônio histórico/cultural patrimônio 

ferroviário edificado. 
10. Educação: Fundamental e média, 

Cefet - Centro Federal e de Tecnologia 
de Pernambuco, Escola Agrotécnica 
Federal, UPE - Universidade de 
Pernambuco, UFPE - Universidade 
Federal de Pernambuco, Unidades 
operacionais – SENAI, UN - Unidade de 
Negócios – SEBRAE, CFP - Centro de 
Formação Profissional – SENAC e 
autarquias municipais. 

1. RD com maior taxa de 
mortalidade por 
homicídios de jovens em 
PE. 

2. Mortalidade infantil acima 
das médias de PE, NE e 
BR. 

3. Distorção idade-série no 
ensino fundamental acima 
da média de PE; 

4. Taxa de abandono acima 
das médias de PE no 
ensino fundamental e 
médio. 

5. Rotas clandestinas para o 
transporte de cargas. 

6. 96 assentamentos rurais. 
7. Deficit habitacional 

 

RD Moxotó 1. Arcoverde, centro urbano de referência 
regional com destaque para saúde, 
educação e turismo. 

2. Produção rural: Caprinovinocultura, 
fruticultura irrigada e apicultura. 
Produção de alimentos e bebidas. 
Perímetro irrigado de Ibimirim. Centro 
de melhoramento genético da 
caprinocultura. 

3. Turismo: Parque Nacional do Vale do 
Catimbau. Reserva biológica da Serra 
Negra. Reservas Indígenas das tribos 
TUXÁ e KAPINAWÁ. Reserva da Serra 
do Jabitacá 

4. Aeródromo. 
5. Patrimônio histórico/cultural: Patrimônio 

ferroviário edificado. 
6. Educação: Fundamental e média, 

superior em autarquias municipais. 

1. Municípios com taxa de 
mortalidade infantil maior 
ou igual à de PE. 

2. Distorção idade-série no 
ensino fundamental. 

3. Taxa de abandono no 
ensino fundamental acima 
das médias de PE, NE e 
BR. 

 

RD Pajeú 1. Serra Talhada, centro urbano de 
referência regional, polo comercial e de 
serviços, com destaque para a saúde e 
educação. 

1. Mortalidade infantil acima 
das médias de PE, NE e 
BR. 

2. Taxa de abandono no 
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Fonte: Seminários Todos por Pernambuco (2011); Gomes (2006); o Autor (2012). 

 

 

 

 

 

2. Turismo e cultura, com destaque para 
Triunfo (ecológico-cultural atrai 100 mil 
visitantes) e Afogados da Ingazeira. 

3. Potencial avícola em São José do Egito; 
4. Agroindústria, com destaque para a 

cachaça, rapadura e sisal; 
5. Caprinovinocultura e pecuária de corte, 

avicultura e apicultura.  
6. Potencial turístico / ambiental (brejo de 

altitude). 
7. Educação: Fundamental e média, escolas 

de referência e escolas técnicas, 
instituições de nível superior, autarquias 
municipais e a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco. 

8. Patrimônio histórico/ cultural: 
patrimônio ferroviário edificado. 

ensino fundamental acima 
das médias de PE, NE e 
BR. 

 

RD Sertão Central 1. Salgueiro, centro urbano de referência 
local, polo de comércio e serviços. 

2. Setor Rural: Caprinovinocultura, 
pecuária de corte, agricultura e 
apicultura. Destaque para a produção de 
cebola, tomate, feijão, milho e sorgo. 

3. Plataforma logística em implantação, 
posição logística estratégica para o NE, 
inclusive de articulação interestadual 
(equidistância das capitais do Nordeste). 

4. Grandes investimentos (ramal da 
Transnordestina - Missão Velha/ 
Salgueiro e ponte do Ibó - Br - 116 / 
divisa BA, Projeto de Integração do Rio 
São Francisco. 

5. Educação: Fundamental e média, 
Autarquias municipais, UPE -
Universidade de Pernambuco, Instituto 
Federal do Sertão Pernambucano. 

6. Aeródromo. 
7. Turístico: Manifestação Cultural da 

Pedra do Reino (S. J. Belmonte), Sítio 
Arqueológico da Comunidade de 
Conceição das Crioulas, Patrimônio 
ferroviário edificado, Missa do Vaqueiro 
e polo produtor de artesanato e artefatos 
de couro. 

1. Taxa de mortalidade 
infantil acima das médias 
de PE, NE e BR. 

2. Déficit habitacional acima 
das médias de PE, NE e 
BR. 

3. Cultura clandestina da 
maconha. 

4. Violência sexual infanto-
juvenil. 
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ANEXO E – Inversões estruturadoras existentes, em andamento ou previstas na RD Agreste  
Central e Metropolitana 
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 Fonte: O Autor. 

 

 

REGIÃO DE 
DESENVOLVIMENTO 

PRINCIPAIS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS 

INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA 

METROPOLITANA Serviços 
Varejo moderno 
Tecnologia da informação 
Comunicação 
Indústria de transformação 
Turismo 
Serviços de Saúde 
Logistica 

Industrialização do Porto Industrial de Suape; 
Terminal de Passageiros do Porto do Recife; e Requalificação da área portuária do Porto do 
Recife; 
Refinaria da Petrobrás;  
Cluster Naval de Suape; 
Aeroporto Internacional Gilberto Freire; 
Duplicação da BR-408; 
Duplicação da BR-101; 
Requalificação da Estrada da Batalha; 
Implantação dos Hospitais Metropolitanos e requalificação da rede pública hospitalar; 
Requalificação e duplicação da PE-060; 
Variante PE-060 (acesso ao porto de Suape); 
Implantação VLT diesel de Cajueiro Seco/Cabo, do ramal de Suape, Cajueiro Seco/Curado; 
Sistema de Esgotamento Sanitário na RD Metropolitana e Goiana (PPP); 
Investimentos ambientais áreas estuarinas, unidades de conservação, Gestão Integrada da Orla; 
Marítima, Zoneamento do ambiente recifal, recomposição e preservação das matas ciliares, 
proteção dos mananciais hídricos, superficiais e subterrâneos.  

AGRESTE CENTRAL Serviços 
Avicultura 
Pecuária de corte e leiteira 
Indústria de transformação 

Ferrovia Nova Transnordestina; 
Adutora do Agreste; 
Parque da indústria automotiva de caminhões e ônibus, (Shaanxi Automobile Groupe (SAG); 
Duplicação da BR-104; 
Duplicação da BR-423; 
Gasoduto Recife-Caruaru; 
Expansão do aeroporto Oscar Laranjeira. 
Investimentos em infraestrutura turística no Polo Agreste 
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